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RESUMO 

 

A institucionalização das negociações internacionais no estado da Bahia ocorreu durante as 

décadas de 1970-1980 sob a ótica neocorporativa das lutas de classes, a partir da ação de um 

tripé de atores: a Bahia, o Brasil e o Banco Mundial. O processo decorre da interpenetração de 

fatores internos e externos no aparelho estatal sob a égide da nova ordem internacional 

neoliberal que criou novas institucionalidades nos países em desenvolvimento por meio dos 

organismos internacionais, em especial o Banco Mundial. O agenciamento primitivo das 

relações externas na Bahia nasce sob o pano de fundo da modernização conservadora no setor 

rural. Essa, balizada internamente pelo II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND) e 

pelos interesses classistas dominantes vinculados ao capital externo, e externamente pelo 

discurso de erradicação da pobreza nos projetos de desenvolvimento rural integrado do Banco 

Mundial.  As reformas institucionais de fortalecimento da máquina pública via planejamento 

econômico gestadas no país a partir do governo Vargas, e na Bahia sob a liderança de Rômulo 

Almeida, proveram o perfil tecnocrático racional requisitado do Banco como parte da 

estratégia de inserção subjetiva (ideológica) via assistência técnica e organizacional.  A 

expansão da descentralização federativa, marcada na Constituição federal de 1988, compõe o 

último elemento do processo de agenciamento da Bahia para as relações externas, que ocorreu 

em uma perspectiva federativa e horizontal (funcional), não importando uma autonomia de 

fato. 
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ABSTRACT 

 

The institutionalization of international negotiations in the state of Bahia took place during 

the decades of 1970-1980 under the neo-corporate perspective of class struggles, from the 

action of a tripod of actors: Bahia, Brazil and the World Bank. The process stems from the 

interpenetration of internal and external factors in the state apparatus under the aegis of the 

new neoliberal international order that created new institutions in developing countries 

through international organizations, particularly the World Bank. The early agency of external 

relations in Bahia is born in the background of the conservative modernization in the rural 

sector. This was internally marked by the II National Development Plan (II NDP) and by the 

dominant class interests linked to external capital, and externally through the discourse on 

poverty eradication in the World Bank‘s integrated rural development projects. The 

institutional reforms of strengthening the public machine via economic planning gestated in 

the country from the Vargas government, and in Bahia under the leadership of Romulus 

Almeida, provided the rational technocratic profile requested from the Bank as part of the 

subjective (ideological) insertion strategy via technical and organizational assistance. The 

Federative decentralization expansion, marked in the Federal Constitution of 1988, composes 

the last element of the agency process of Bahia for external relations, which occurred in a 

Federative and horizontal perspective (functional) no matter how autonomous. 

 

Keywords: paradiplomacy; World Bank; Bahia; development; neocorporatism. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Esta é uma pesquisa que se perfaz em um resgate histórico reflexivo do processo de 

constituição de uma institucionalidade voltada para negociações internacionais dentro de uma 

entidade subnacional. Está implícito na pesquisa o fio condutor das lutas de interesses como 

pressuposto, uma vez que os espaços de ação são entendidos como um complexo de relações 

dialéticas contingentes à história. Por conseguinte, abordaremos a paradiplomacia, ou melhor, 

as relações externas de entes subnacionais, como produto da internalização do contexto 

neoliberal (modelos de acumulação e de regulação) pelas elites políticas e econômicas, as 

quais utilizam a estrutura estatal para pôr em prática um novo modelo de desenvolvimento 

que se descortina no período de transição entre as décadas de 1970 e 1980. 

A pesquisa proposta tem como motivação inicial multiplicar e aprofundar estudos da 

área de paradiplomacia; relações externas de entidades subnacionais, como aqui preferimos 

nos referir. Os trabalhos acadêmicos da área, apesar de carregados de divergência sobre o 

conceito em si, abordam em geral como governos subnacionais buscam parcerias ao seu 

desenvolvimento, rompendo a dependência exclusiva dos governos centrais, ainda que sob um 

manto jurídico que delineia e restringe ações potencialmente afrontosas à soberania nacional. 

A literatura debruça-se sobre as possibilidades positivas e negativas da ação 

paradiplomática dentro do contexto globalizante, aproximando-se de uma ótica de alternativa 

à captação de recursos e ou de desenvolvimento, por meio de variados instrumentos (mais 

informais do que formais). Contudo, apoiados em uma percepção de mundo crítica e afim de 

um estruturalismo dinâmico, pensamos interessante e enriquecedor compreender o processo 

de agenciamento de entidades subnacionais através de lentes mais amplas, que privilegiam as 

questões de dominação imiscuídas nas relações sociais e em todas as formas de relações de 

poder (capital). 

Nessa medida, o agenciamento primitivo do ente subnacional objeto de análise decorre 

(ainda que de forma indireta) de uma lógica avalizada pelo próprio governo federal diante das 

transformações internacionais no modelo capitalista que pressionam os espaços nacionais de 

poder. Quer dizer, antes de ser uma alternativa à captação de recursos, o aparelho estatal para 

as relações externas na Bahia é produto da inserção de novas institucionalidades no seio 

estatal visando garantir o projeto de expansão do capital financeiro internacional, em 
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particular, nos países em desenvolvimento sob a tônica da erradicação da pobreza e da 

modernização agrícola. 

A questão jurídica da paradiplomacia, embora mereça atenção do legislativo brasileiro 

através do estabelecimento de marcos legais, como Lessa (2007) defende, não constitui nosso 

foco de atenção. Assim como os estudos sobre cidades globais de Saskia Sassen (1998) ou de 

forma mais ampla, os potenciais gerenciais dos atores paradiplomáticos no contexto 

transnacional não serão aqui discutidos. Desviamos, por conseguinte de análises restritas de 

política externa e governança global. 

Com a expansão da ordem neoliberal e as discussões sobre o papel do Estado, 

acreditamos que a atividade dos atores subnacionais é negligenciada enquanto componente da 

tônica da dominação. Qual seja: a reestruturação do sistema internacional e de seus agentes 

sob o signo do capitalismo liberal e universalizante que torna invisível a perpetuação (e 

aceleração) de elites internacionais, transnacionais, bem como de seus capitais. A partir da 

promoção de um modelo de desenvolvimento único e naturalizado, a luta de classes é 

desviada e por vezes asfixiada. 

Deste modo, a análise da institucionalização das negociações internacionais no estado 

da Bahia - ente subnacional de um país periférico inserto na lógica do capitalismo mundial - 

propõe-se a suprir esse vazio analítico, tendo como principal desafio desvelar os interesses de 

classes dentro da temática de desenvolvimento, ou dito de outra forma, a relação por vezes 

invisível entre o econômico e o social. 

Desde a antiguidade, cidades e regiões têm utilizado a diplomacia para promover seus 

interesses, haja vista os exemplos das cidades-estados gregas, das cidades mesoamericanas 

pré-colombianas e das cidades asiáticas. Os Estados soberanos são uma construção política 

recente, apesar de monopolizarem o status quo do Sistema Internacional (SI).  

De fato, o Estado-nação desempenha grande papel no Sistema Internacional, contudo, 

outros entes passam a ser considerados nas relações internacionais, especialmente a partir da 

década de 1980, por meio do processo de relativização da soberania (Hocking, 2004, Paquin, 

2004, 2005) quando as organizações internacionais, juntamente com a sociedade civil, têm 

sua influência destacada tanto na política internacional como no meio acadêmico. As 

entidades subnacionais constituem um desses novos atores das Relações Internacionais 

(TAVARES, R., 2016). 
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Dentro desta lógica, as entidades subnacionais devem ser entendidas menos como 

território e mais como espaços onde os fluxos globais de capitais, pessoas, informações, bens 

e serviços, se cruzam e se cristalizam. Atualmente, 80% da receita econômica global é gerada 

pelas cidades e os processos de descentralização de governos constituem uma tendência 

global (TAVARES, R., 2016, p. 2-3). 

No bojo do interesse pela atuação dos entes subnacionais, pergunta-se então como 

ocorreu o processo de institucionalização de um determinado ente subnacional, qual seja a 

Bahia, durante o período das décadas de 1970 e 1980. Qual o percurso realizado e como os 

aspectos econômicos e sociais se entrelaçam nesse processo? Quais os elementos 

preponderantes para a consecução dessa institucionalidade e em que medida a relação entre o 

Estado federado e o ente subnacional promove ou não tal institucionalização? 

Como parte do objeto proposto, intentou-se compreender os fatores internos e externos 

que compõem o processo de institucionalização no estado da Bahia no que tange às 

negociações internacionais sob o contexto da modernização agrícola. Portanto, elencamos 

quatro elementos principais do processo de institucionalização das negociações internacionais 

da Bahia que se interpenetram por meio dos interesses de classe e do capital dispostos e 

refletidos na arena estatal a partir da análise neocorporativa das lutas de classes: a) a expansão 

do capital financeiro internacional para novos mercados através da relativização da soberania 

da ascensão neoliberal (implementada pelos organismos internacionais na América Latina); b) 

a modernização conservadora do setor rural e do desenvolvimento nordestino, pautadas no II 

PND e apoiada pelas frações de classe dominantes nas esferas nacional e regional; c) as 

reformas institucionais, sob os pilares do planejamento econômico e da tecno-burocracia; d) o 

movimento de descentralização federativa coroado pela CF-88. 

Sobre os fatores internos, a análise concentrou-se nos resgate histórico da constituição 

de novas institucionalidades no Brasil e na Bahia permeadas pela influência política (capital 

externo e perfil conservador arcaico dos grupos dominantes). As estruturas de fortalecimento 

do Estado e da máquina pública implementadas a partir do governo Vargas, vão dar fôlego ao 

processo brasileiro de desenvolvimento conservador e posteriormente à expansão da 

descentralização federativa. 

O período selecionado, entre as décadas de 1970 e 1980, é considerado de transição, no 

qual há mudanças do pensamento dominante sobre o processo de desenvolvimento e, por 

conseguinte, de suas estruturas. Até fins dos anos 1970, o Brasil estava dominado pelo 

pensamento intelectual e político do desenvolvimento nacional via substituição de 
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importações, onde a indústria tinha peso preponderante. As raízes desse anseio modernizante 

encontram-se no varguismo, orientado em torno da industrialização e da urbanização.  

Inspirado pelo projeto do nacional desenvolvimentismo de Getúlio Vargas, o regime 

militar deu prosseguimento à modernização do país, focado no ideal industrializante e 

lastreado pela gestão autoritária e repressiva. A partir do II Plano de Desenvolvimento 

Nacional (II PND) passou a incorporar a modernização agrícola, frente a um contexto 

político-econômico diverso, no qual a ação do capital externo se fará mais presente nas 

estruturas do Estado. 

O ideário da modernização conservadora ou dolorosa
1
, sedimentado no plano federal 

pelo II Plano Nacional de Desenvolvimento (regime militar) será reproduzido nos estados 

federados nordestinos a partir da transformação da agricultura via desenvolvimento rural 

integrado (sem reforma agrária, transformação social estrutural). Entretanto, o regime militar 

vê o esgotamento de sua capacidade de financiamento ao longo da década de 1970 devido aos 

choques do petróleo (1973 e 1979) e à incompletude da transformação do parque industrial 

brasileiro que não foi capaz de garantir as inversões de capital garantidoras do 

desenvolvimento autônomo. 

Os choques do petróleo de 1973 e 1979 e a consequente redução dos níveis de 

crescimento da economia reorientam os planos de ação do regime militar brasileiro que já não 

podia contar com recursos nacionais, devido ao descontrole dos gastos públicos. Assim, a 

opção pelos capitais externos como fonte de investimentos tem sua significância elevada. No 

plano político, há o rearranjo de peso das elites políticas e econômicas, resultante do 

enfraquecimento das oligarquias rurais tradicionais em favor de uma elite urbana e do 

empresariado do agronegócio, sempre em um processo de acomodação dos interesses de 

classes no processo decisório. 

Na Bahia, desde fins da década de 1950 havia o esforço de construção de um 

pensamento autônomo para a retomada do desenvolvimento sob o que ficou conhecido como 

enigma baiano. A busca pela superação do enigma baiano encontrou na figura de Rômulo 

Almeida o baluarte da inserção do planejamento econômico e da busca pelo desenvolvimento 

integrado. Antônio Balbino e Luís Vianna, enquanto governadores, darão escopo à 

transformação produtiva e administrativa do Estado no intuito de superar o atraso econômico 

                                                 
1 Sobre o termo modernização dolorosa e o processo histórico de modernização da agricultura no Brasil ver: 

SILVA, José Graziano da. A modernização dolorosa: estrutura agrária, fronteira agrícola e trabalhadores rurais 

no Brasil. Rio de Janeiro, Editora Zahar, 1982. 
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frente ao polo cafeeiro industrial do Centro-Sul. Posteriormente, as institucionalidades criadas 

no solo baiano na década de 1970 servirão de base para a inserção do subjetivismo da 

eficiência tecnocrática do Banco Mundial pela bandeira neoliberal, particularmente no setor 

rural brasileiro.  

Como exposto, o resgate histórico baiano e brasileiro constitui fator significativo para a 

compreensão do processo de estruturação da Bahia, no que concerne às negociações 

internacionais, em especial no que se refere à conformação de uma institucionalidade técnico-

burocrática no estado baiano, capaz de executar o plano modernizante do II PND e que, num 

segundo momento, aliado às diretrizes do Banco Mundial em favor da criação de 

institucionalidades favoráveis à captação do crédito externo dentro do aparelho estatal, gerou 

uma institucionalidade para negociações internacionais própria, mas com autonomia limitada 

ao aspecto funcional. 

No contexto externo de instauração de nova ordem internacional que prescindia do 

Estado de bem estar keynesiano (forte e interventor), a inserção dos organismos 

internacionais, em especial o Banco Mundial, ocorre no Brasil e na Bahia pela lógica do 

financiamento aos países em desenvolvimento, sob o discurso de mitigação da pobreza e 

posteriormente, de ajuste estrutural. O governo federal, ciente do volume de capital 

emprestado decidiu não abrir mão da ajuda externa, principalmente por inexistir no país uma 

classe hegemônica burguesa defensora de um projeto nacional autônomo de desenvolvimento.    

Nesse sentido, a modernização e integração produtiva dos espaços nordestinos foram 

financiadas pelo capital internacional. Novas institucionalidades foram, por consequência, 

gestadas no interior das máquinas públicas dos entes federados, insulando o subjetivismo do 

tecnicismo e da eficiência sob o manto cinzento de uma ideologia maior, a da nova divisão 

internacional do trabalho, que imprimia a expansão do capital financeiro dentro do aparelho 

estatal dos países em desenvolvimento, em todas as suas esferas (nacional e subnacional). 

Assim, pela perspectiva de influência de fatores externos as ações dos organismos 

internacionais (Banco Mundial e Banco Interamericano de Desenvolvimento) resultam da 

nova ordem neoliberal imposta pelos principais países industrializados. Ou seja, os 

organismos internacionais atuam como instâncias reflexas dos princípios capitalistas 

atualizados pelos grandes vencedores da 2ª Guerra Mundial, particularmente os EUA.  

Tendo em vista a crise do capitalismo, reificada na falha do sistema de Bretton Woods 

(final dos anos 1960, início dos anos 1970) e a Guerra Fria, era imperioso para as principais 
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potências garantir o modo de produção capitalista nos países periféricos com vistas a 

resguardar as principais fontes de suprimentos à expansão das exportações e a conservação da 

esfera de influência. Paralelamente, com a expansão do capitalismo financeiro, a manutenção 

da corrente crescente dos fluxos internacionais de capitais tornou-se altamente relevante. 

Constroem-se então estratégias de influência e inserção nos países periféricos a fim de 

garantir os objetivos mencionados.  

As instituições internacionais exercem, nesse sentido, papel fundamental no equilíbrio 

sistêmico ao formularem e imporem políticas do bloco dominante, que são legitimadas no 

âmbito do sistema internacional, garantindo, por conseguinte, o controle da periferia e dos 

conflitos sociais como um todo. (HIRSCH, 2010). Dentro desse contexto, o institucionalismo 

liberal se apresentou como o paradigma legitimador das estratégias citadas através da atuação 

de ―novos‖ agentes da política internacional, quais sejam, as organizações internacionais. 

A história do Banco Mundial no período que vai da década de 1970 a 1980 ilustra como 

o Banco é reflexo das disputas de interesses da nação norte-americana e conforma enquanto 

organismo próprio um projeto de inserção em países periféricos com o objetivo maior de 

garantir os fluxos internacionais de capitais, ou de acordo com João Márcio Mendes Pereira 

(2010), ―mover o dinheiro‖. Desse modo, as gestões do Banco elucidam de que forma o 

organismo aprimora os discursos no intuito de resguardar sua sobrevivência enquanto agência 

internacional eficaz na promoção dos valores dos países dominantes. O viés institucionalista 

liberal desponta, assim, como uma estratégia teórica bem executada ao paradigma político-

econômico que reinava.  

No primeiro período da gestão McNamara (1968 – 1972), a reformulação teórica da 

erradicação da pobreza como inovação frente ao desgaste da teoria do derrame e do aumento 

da desigualdade de renda no mundo garantiu ao Banco um longo período de financiamento de 

projetos sem grandes questionamentos da política externa norte-americana.  Foi o período da 

modernização conservadora, da Revolução Verde e do discurso de melhoria de rendas dos 

mais pobres. O segundo período, marcado pela intensificação das disputas internas no 

Congresso dos EUA, demandou do Banco uma posição mais nítida frente à opinião pública 

do seu principal acionista. Além, o contexto internacional de ruptura do Consenso de 

Washington, conformação de uma nova ordem liberal e da espiral de endividamento dos 

países periféricos que espalhavam clamores por equilíbrio mais justo do tabuleiro de xadrez 

internacional redirecionaram o discurso do Banco Mundial em torno de diretrizes voltadas ao 

ajustamento estrutural. Impende destacar que, durante todo o período elencado, as ações do 
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Banco Mundial priorizaram o setor agrícola, entendido como o elemento-chave de promoção 

do desenvolvimento nos países periféricos (PEREIRA, J. M. M., 2010). 

Na década de 1980, o Banco irá adentrar de fato a máquina pública nos países 

periféricos e promoverá remodelagens institucionais. Nos anos 70, os empréstimos ocorriam 

através de enclaves dentro do Estado, em ministérios e departamentos. A estrutura pública 

constituía meio de ação, mas sem grandes intervenções diretas. Já na década de 1980, o Banco 

promoveu a cultura da gestão pública e da tecnocracia como forma de remodelar a estrutura 

administrativa e política dos países em desenvolvimento às demandas da nova ordem liberal, 

sob o princípio do ajustamento estrutural.  

O destaque que se dá nesse breve histórico é ao fato de o Banco Mundial se apresentar 

como um ator político e intelectual, em detrimento das visões menos aprofundadas que o 

interpretam estritamente como instrumento econômico de financiamento do desenvolvimento 

mundial da sociedade internacional. A análise detalhada da gestão do Banco e de sua 

aproximação com o Congresso norte-americano revela como o Banco é também produto dos 

conflitos de classe que ocorrem no seio da sociedade norte-americana.  

A partir deste raciocínio, conjugando fatores internos e externos, buscamos 

compreender como a Bahia, enquanto ente subnacional, passa por uma remodelagem 

institucional, resultado da política nacional, baiana e da ação do Banco Mundial, a fim de se 

adequar às novas formas de negociação internacional no bojo dos princípios de integração 

produtiva de capitais.  

Diversos conceitos são utilizados para definir as estratégias de inserção internacional 

dos entes subnacionais, como por exemplo: paradiplomacia, cooperação internacional 

descentralizada, política externa federativa, diplomacia federativa, dentre outros. O conceito 

de paradiplomacia é o mais utilizado, ainda que não exista uma homogeneidade dentro dos 

estudos de diversos autores e a literatura mais antiga contemple conteúdo restrito, mais 

próximo de abordagens funcionais
2
.  

                                                 
2
 Para maiores informações sobre o conceito tradicional de paradiplomacia ver: MICHELMANN, H; 

SOLDATOS. Federalism and International Relations: the role of subnational units. Oxford: Clarendon Press, 

1990; ALDEDCOA, F.; KEATING, M. (eds.). Paradiplomacia: Las relaciones internacionales de las regiones. 

Madrid: Marcial Pons, 2000; KEATING, M. Regions and International Affairs: Motives, Opportunities and 

Strategies. Regional and Federal Studies, vol. 9, No. 1, Spring 1999; CASTELLS, M. A sociedade em rede, vol. 

1. São Paulo: Paz e Terra, 1999; ROSENAU, J (Org.). Governança sem governo: ordem e transformação na 

política mundial. Tradução: Sério Bath. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 2000. Para uma leitura mais 

atual sobre o conceito, que abarca conteúdo mais abrangente sobre o que seria a paradiplomacia, ver: 

VIGEVANI, T. et al. (Org.). A dimensão subnacional e as relações internacionais. São Paulo: EDUC/Ed. 

UNESP/FAPESP, 2004;; CORNAGO, N. Exploring the global dimensions of paradiplomacy: Functional and 
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O termo paradiplomacia foi primeiro explorado em nível acadêmico por Milchemann e 

Soldatos (1990). A paradiplomacia seria uma segmentação de dois planos fundamentais: o 

plano vertical ou territorial e o plano horizontal ou funcional. A paradiplomacia positiva 

ocorreria quando o governo central permitisse a atuação do ente subnacional no plano de 

política internacional. O foco desse conceito concentra-se na delimitação da esfera de atuação 

das subunidades federadas em uma perspectiva de esforço de cooperação. Assim Soldatos 

(1990, p. 46) descreve a paradiplomacia como ―atividades internacionais realizadas diretamente 

por atores subnacionais (regiões, comunidades urbanas, cidades) que apoiam, complementam, 

corrigem, duplicam ou desafiam a diplomacia do Estado-Nação‖3.  

Nessa pesquisa, percebemos as relações externas das entidades subnacionais como um 

processo de maior complexidade. Tal dinâmica apresenta fatores externos e internos que co-

constituem o processo histórico da luta de interesses no seio do Estado. Sejam eles de ordem 

reprodutiva do capital na reorganização institucional do Estado-nação ou preferências e 

atividades negociais dos agentes frente aos novos contextos mundiais, a paradiplomacia não 

se limita a uma ótica institucionalista. 

O objeto de estudo da institucionalização das negociações externas no estado da Bahia 

surge em meio a essa visão. Por isso, optamos por utilizar o termo ―relações externas de 

entidades subnacionais‖ trabalhado por Graziela Cristina Vital, no lugar de ―paradiplomacia‖. 

O termo foi selecionado para esta pesquisa por: ―[...] possibilita[r] abarcar com mais precisão 

a ampla variedade de motivações, estratégias e atividades internacionais empregadas pelos 

governos locais [e regionais]‖ (VITAL, 2016, p. 20), além do fato de que ao optarmos pelo 

resgate histórico trabalharemos com o agenciamento de um ente subnacional em seu período 

inicial, conformativo, o que não se assemelha em todos os níveis às atuações classificadas 

como paradiplomáticas atualmente.  

Entretanto, retemos a escolha pela abordagem federativa da agenda paradiplomática, 

sob a perspectiva de que as relações externas conduzidas pelo estado da Bahia (ente 

subnacional) ocorrem sempre sob a lógica cooperativa e avalizadas pelo governo central, 

mesmo após a expansão da descentralização federativa por meio da Constituição Federal de 

1988. Assim, o plano horizontal, funcional é o aplicável nesta análise sob o agenciamento do 

                                                                                                                                                         
normative dynamics in the global spreading of subnational involvement in international affairs. Workshop on 

Constituent Units in International Affairs, Hanover: Germany, October, 2000. 
3
  Traduzido do original: ―direct international activity by sub-national actors (federated units, regions, urban 

communities, cities) supporting, complementing, correcting, duplicating or challenging the nation-states‘ 

diplomacy‖   
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ente subnacional, sem confrontar os assuntos tradicionais (high/hard politics) das Relações 

Internacionais. Há uma relativização da soberania, mas não uma ameaça à mesma. 

A análise das relações externas por entidades subnacionais deve ser efetuada levando-se 

em consideração o conjunto das relações internacionais, a partir de uma visão interdisciplinar 

sustentada por um paradigma que contempla as relações de produção, ao mesmo tempo em 

que analisa a atuação dos agentes no processo decisório. Tais agentes interferem diretamente 

no desenho dos arranjos institucionais, com seus particularismos (OLIVEIRA, N., 2004). 

Nesse sentido, o neocorporativismo assume papel relevante como abordagem para 

compreender as configurações assumidas pelo Estado e de que forma os agentes se organizam 

e atuam no movimento de aproximação entre o Estado e a sociedade civil. 

Os estudos de Schmitter sobre neocorporativismo percebem o Estado como categoria 

portadora de interesses próprios, não se resumindo a instrumento de manutenção do poder de 

uma classe. E é justamente a capacidade estatal de acomodação de interesses e produção de 

discurso que retém a atratividade do neocorporativo como abordagem.  Este último, apesar de 

não ser o instrumento preferido por um Estado relativamente autônomo é eficaz para grupos 

relativamente autônomos dentro dele. 

O nível de análise situa-se, por conseguinte, em um plano intermediário, visualizado 

pelos agentes como ganho negocial, vez que os acordos neocorporativistas são mais plausíveis 

de ocorrer onde a hegemonia de uma classe já não é mais possível. O relevante são as 

configurações de forças e oportunidades organizacionais, como uma matriz. Em última 

instância, o êxito ou fracasso do neocorporativismo é produto da possibilidade de 

estabelecimento do governo de interesse privado. Consoante, ao Estado (em todos seus níveis 

governamentais) é lançada luz especial por ser o principal espaço onde a institucionalização 

ocorre, guiada pela estratégia neoliberal de remodelagem sistêmica dos modos de acumulação 

e regulação (HIRSCH, 2010).  

Na pesquisa, a institucionalização das negociações internacionais na Bahia foi abordada 

a partir de um tripé: Estado federal, Banco Mundial e estado da Bahia. Tais sujeitos não são 

compreendidos a partir de uma noção unitária e indivisível. Pelo contrário, buscamos 

enfatizar como diversos agentes constituem o espaço estatal e como as políticas públicas são 

reflexos das disputas de interesses entre os mesmos representantes de classes por meio da 

abordagem neocorporativista de Nelson de Oliveira.   
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Nessa medida, o conceito de classe é significativo para a compreensão do processo 

engendrado no Brasil no período delimitado e com reflexos na Bahia, objeto central de 

estudo. A abordagem de Oliveira N. (2004) enfoca a dinâmica de classes, atrelada ao Estado, 

como fator preponderante para a constituição de uma institucionalidade. As diferentes 

trajetórias de desenvolvimento provêm, em sua concepção, das especificidades das lutas de 

classes em um determinado espaço. Seguindo seu raciocínio, o resultado desses conflitos 

conforma uma institucionalidade própria para a efetivação de um modelo de reprodução 

capitalista que necessita do Estado para se realizar e ampliar. Tal compreensão permite 

explicar por que na Bahia as estruturas negociais internacionais foram gestadas de forma 

diferente do que ocorreu em outros estados da federação.  

Adicionalmente, a partir da argumentação de Nelson de Oliveira (2004) por um 

paradigma que incorpore elementos das ações dos agentes para além da relação causal dos 

fatores econômicos na análise sobre Estado e desenvolvimento, percebe-se com maior clareza 

como este (e seus subníveis) é reflexo da dialética dos interesses, ou de forma mais ampla, 

como o Estado é um constructo social, contingente histórico.   

Uma interpretação do Estado mais econômica revela que este enquanto tratado como 

ator unitário, muitas vezes compõe e naturaliza o discurso dominante do desenvolvimento, 

secundarizando as aproximações entre o local e o global no processo de constituição das 

relações que o circunscreve. Os fenômenos da globalização e da internacionalização do 

capital, em nossa visão, favorecem a percepção do mundo em níveis de análise onde o agente 

mostra-se cada vez mais fragmentado, não se podendo abordar o Estado como uma unidade 

indivisível e que não leve em conta as complexidades das relações sociais, se quisermos 

discutir o tema proposto em sua amplitude e profundidade. 

Consequentemente, busca-se resgatar a compreensão do Estado enquanto processo. Ou 

seja, o Estado como o resultado das lutas de classes que engloba diversos sujeitos. Destarte, 

buscou-se desconstruir e desnaturalizar o discurso estatal unificado, que omite análises 

relevantes para a compreensão do agenciamento das relações externas dos entes subnacionais.  

De acordo com Nelson de Oliveira, é a relação próxima entre as classes político-sociais 

e o Estado que responde pelas diferenciações dos projetos de desenvolvimento, sejam em 

nível macro (entre países) ou em nível intermediário (dentro de um mesmo país). Desta feita, 

de posse da diferenciação ou desigualdade como ontologia capitalista, Oliveira direciona a 

atenção para as lutas de classe como o fator explicativo das novas formas institucionais 
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desenhadas no processo de desenvolvimento engendrado nos países periféricos, em especial o 

Brasil, a partir de uma visão diversa das teorias cepalinas e dependentistas.  

Não credita à classe burguesa e sua mentalidade o poder exclusivo de propulsão do 

aparelhamento institucional do Estado, muito menos compartilha a visão da superação de um 

―atraso‖ institucional. Portanto, é o Estado que configura um dos fatores fundamentais que 

responde tanto pela distinta dinâmica interna dos espaços como por sua diferenciação 

(OLIVEIRA, N., 2004, p. 317). Desse modo, a diferenciação regional e as novas 

institucionalidades gestadas atravessam o processo histórico de constituição do Estado 

tomando-se por base os interesses que emergem das relações sociais de produção e em última 

instância, do capital. 

Dito isso, na pesquisa partimos da hipótese de que o processo de modernização da 

agricultura na Bahia durante o regime militar, enquanto uma política encetada pelo Estado 

Nacional, pelo estado da Bahia e pelo Banco Mundial, promove a institucionalização das 

negociações internacionais na Bahia e o seu consequente agenciamento (ainda que primitivo). 

Tal processo é fruto de uma lógica de readequação à divisão internacional do trabalho em 

curso, a partir da integração de cadeias produtivas e creditícias pela expansão do capital 

internacional, sob o discurso do desenvolvimento agrícola como modernização a nível 

nacional (consoante o II Plano Nacional de Desenvolvimento – II PND) e sob os discursos da 

mitigação da pobreza (no primeiro estágio) e do ajustamento estrutural (segundo estágio) no 

nível da organização internacional.  

Por conseguinte, a atuação do ente externo (Banco Mundial) favoreceu a 

institucionalização das negociações internacionais pari passu aos fatores internos de 

agenciamento do estado da Bahia por meio da lógica da nova ordem internacional, que 

demanda novas formas institucionais, organizacionais e subjetivas (ideológicas) no que tange 

à sua afetação ao modelo neoliberal.  

Destarte, partimos da hipótese de que a formação de estruturas voltadas às negociações 

internacionais na Bahia ocorreu através de um tripé - Estado federal, Estado da Bahia e Banco 

Mundial – que tem como pano de fundo as lutas de classes, e é produto da internalização da 

lógica neoliberal de acumulação, em termos de reintegração das cadeias produtivas sob a nova 

divisão internacional do trabalho, e sob uma nova concepção de desenvolvimento. 

Como segunda hipótese, temos que essa relação baseada num tripé institucional ao 

promover a modernização agrícola no estado da Bahia gera, ainda que indiretamente, uma 
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estrutura para negociações internacionais, a qual pode ser vista como um agenciamento 

primitivo da entidade subnacional. Tal autonomia relativa é viável enquanto fruto de um 

contexto político-econômico específico da relação entre o ente nacional e subnacional que não 

ameaça os princípios da soberania nacional, mas sim fortalece o plano modernizante 

conservador, neste momento já associado ao capital internacional. 

Esperamos por fim, agregar informações ao desenvolvimento dos estudos temáticos em 

relações externas de entidades subnacionais (paradiplomacia), especialmente, sob a forma de 

resgate histórico da conformação das estruturas próprias sob uma ótica crítica que leve em 

consideração a influência das relações sociais de produção e dos modelos de reprodução do 

capital. 

 

1.1 METODOLOGIA 

 

De acordo com Donatella della Porta (2008) o que define a escolha metodológica do 

pesquisador é o ambiente, tal qual as preferências epistemológicas e ontológicas. A 

metodologia consiste em uma das peças que se encaixa no quebra-cabeça da pesquisa, 

variando de acordo com a pesquisa engendrada. Nesta pesquisa optamos pelo estruturalismo 

genético. 

É um método conhecido das análises marxistas, que tem em Lucien Goldmann um dos 

principais expoentes. O estruturalismo genético é um conceito amplo, compreendido enquanto 

método que busca analisar totalidades estruturadas, e observar qual é a dialética entre o todo e 

as partes (LÖWY, 2016).  

O foco de atenção do método é o processo histórico de constituição do objeto, entendido 

em sua totalidade, assim como a constituição de sujeitos coletivos, na qual as classes sociais 

apresentam centralidade (LÖWY, 2016, p. 25). Pretende se desvincular das pesquisas 

estritamente causais e baseadas na escolha de teorias, geração de hipóteses e posterior teste 

empírico. 

Há nesse método uma recusa da homogeneização final que concilia os contrários. Além, 

o recurso aos discursos diretos dos agentes é importante para a percepção mais próxima 

possível da realidade, por isso foi privilegiado o acesso a fontes primárias, por meio da 

realização de entrevistas com técnicos do aparelho estatal baiano, atuantes nos projetos de 
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desenvolvimento rural integrado do Banco Mundial no período selecionado na pesquisa 

(1970-1980). As entrevistas seguiram o modelo semiestruturado. 

Foi utilizado também o recurso a outras fontes, como: documentos oficiais, relatórios do 

Banco Mundial, atas de reuniões dos PDRI‘s disponíveis na internet devido à dificuldade de 

permissão de acesso aos arquivos localizados, assim como bibliografia básica e complementar 

sobre os assuntos tratados. 

A dissertação está estruturada em 3 (três) capítulos. O capítulo 1 2.0 – Referencial 

Teórico - foi dividido em duas seções. A primeira seção - Paradiplomacia ou Relações 

Externas de Entes Subnacionais: aplicação dos conceitos ao objeto de pesquisa - trata do 

referencial teórico da paradiplomacia como agenda de pesquisa própria à investigação da 

atuação e motivação de novos atores nas Relações Internacionais: os atores estatais não 

centrais, ou entes subnacionais.   

Por sua vez, essa primeira seção é dividida em duas subseções. A primeira subseção 

2.1.1 - O desenvolvimento do conceito de Estados nas Relações Internacionais e sua 

associação com as noções de sistema internacional e de soberania - que debate a 

relevância de se discutir a noção de soberania como referencial ao conceito de Estado e sua 

relativização frente a dois elementos explicativos: a) os debates acadêmicos nas áreas de 

Relações Internacionais (RI); b) o desenvolvimento econômico e tecnológico 

(especificamente a globalização) que influenciou as relações internacionais com a forja de 

uma nova ordem mundial. E a segunda 2.1.2 - A paradiplomacia como subárea das 

Relações Internacionais e a busca pelo termo mais adequado ao fenômeno – que 

apresenta um breve histórico sobre o conceito de paradiplomacia e justifica a escolha pelo 

termo relações externas de entes subnacionais, cunhada por Graziela Vital (2016) e a adoção 

de uma perspectiva de entes subnacionais como ―atores mistos‖ de Hocking (2004) e Paquin 

(2004, 2005), influenciada pela relativização da soberania e da relação multinível da 

diplomacia e da política externa, que advoga um elo necessário entre o governo federal e o 

governo subnacional na condução dessas questões.  

A segunda seção 2.2 - A abordagem Neocorporativista: instrumento analítico de 

compreensão do agenciamento de um ente subnacional sob a temática do 

desenvolvimento – explica a opção pela abordagem neocorporativista para tratar o 

agenciamento do ente subnacional, estado da Bahia, tendo em vista a temática do 

desenvolvimento que circunscreve o fenômeno. A segunda seção é composta pela subseção 

2.1.1 - Do neoinstitucionalismo ao neocorporativismo: processo histórico e 
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particularismo como ferramentas de análise e a importância dos conceitos de Estado e 

de classes – que justifica e apresenta a abordagem neocorporativista em contraponto às teorias 

institucionalistas liberais sobre desenvolvimento, enfatizando a relevância dos conceitos de 

Estado e lutas de classes para a compreensão das motivações e atuações dos agentes na 

conformação de estruturas, especificamente aqui, as estruturas de negociações internacionais 

gestadas no estado da Bahia. 

O Capítulo 2 3.0 – Planejamento Econômico e a Institucionalização Administrativa 

como Baluartes do Processo de Modernização da Economia no Brasil e na Bahia – 

apresenta os fatores históricos nacionais que influenciaram direta e indiretamente a 

institucionalização de negociações internacionais do Banco Mundial no estado da Bahia.  

O capítulo 2 é dividido em três seções. A primeira 3.1 – 1930-1980: A relação entre 

Institucionalidades Gestadas e o Conflito de Classes como Guia do Desenvolvimento 

Econômico no Brasil – explica como as institucionalidades no seio do Estado brasileiro são 

criadas e recriadas seguindo o modo de produção vigente no cenário mundial e seus 

morfismos inerentes à reprodução do capital. Esclarece que, nesse processo, os conflitos de 

classe exercem papel essencial na modelagem institucional adotada, vez que essa não 

conforma padrões exógenos herméticos, mas produtos dos particularismos do tecido social. 

Retrata o processo de fortalecimento do Estado iniciado por Vargas, o qual será essencial 

(apesar da aparente contradição) para a introdução de uma nova institucionalidade neoliberal 

na década de 1970.    

A segunda seção 3.2 – O II Plano Nacional de Desenvolvimento – A Modernização 

Agrícola como Porta de Entrada do Capital Estrangeiro e Instalação de um Arranjo 

Institucional Conservador – analisa como a institucionalidade do Estado de bem-estar 

keynesiano forjada no Brasil a partir do governo Vargas proveu a máquina pública dos 

elementos necessários para a instalação do projeto de modernização agrícola conservadora a 

partir de um arranjo neocorporativista e de ventos neoliberais. Apresenta como a 

―modernização dolorosa‖ foi assentada sob o conflito de classes amparado por uma 

―burguesia nacional‖ débil e alavancada pelo regime militar por meio de sua vinculação ao 

capital externo como forma de financiamento do projeto de desenvolvimento. Introduz a 

figura do Banco Mundial como agente do capital externo nos projetos de desenvolvimento 

rural integrado gestados a partir do II PND no Brasil e enfatiza a discussão acerca da 

imprescindibilidade do Estado enquanto ente promotor do modo de produção capitalista, 

mesmo sob a égide neoliberal.  
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A terceira seção do capítulo 2 3.3 – Reformas Administrativas na Bahia sob o 

Conceito do Planejamento Econômico – O Reflexo do Universal no Particular – 

demonstra como os morfismos institucionais do nível nacional refletem no estado baiano, 

particularmente a partir da atuação de Rômulo Almeida, enquanto formulador do projeto de 

desenvolvimento integrado baiano. Apresenta o histórico de aparelhamento estadual que 

servirá de base para o agenciamento do estado nas relações externas a partir dos projetos de 

desenvolvimento rural integrado financiando pelo Banco Mundial. 

O Capítulo 3 4.0 – A institucionalização das Negociações Internacionais na Bahia 

como Produto do Institucionalismo Neoliberal do Banco Mundial e do Jogo 

Neocorporativista no Brasil e na Bahia - conforma o ponto focal da pesquisa. Está dividido 

também em três seções. A primeira seção 4.1 - Banco Mundial – O Novo Discurso para a 

Agricultura nos Países em Desenvolvimento como Epíteto da Nova Ordem Mundial – 

aprofunda a análise acerca da atuação do Banco Mundial enquanto instituição promotora do 

modo de produção neoliberal e das novas institucionalidades nos países em desenvolvimento. 

Apresenta o Banco enquanto um ente intelectual, político e econômico que reformula suas 

ferramentas, seu discurso de erradicação de pobreza e posteriormente de ajuste, visando 

incutir no seio estatal subjetivismos caros à nova ordem internacional que se deslinda no fim 

do século XX.  

 A segunda seção do capítulo 3 4.2 – Os Planos de Desenvolvimento Rural 

 ntegrados (    ’s):  etratos do        na Bahia sob o  mparo do  apital  xterno – 

demonstra de forma detalhada como o projeto do Banco Mundial de inserção da nova 

institucionalidade neoliberal (afinado com o anseio conservador do II PND) ocorreu nos 

países em desenvolvimento por meio da modernização conservadora no campo, em particular 

na Bahia, analisando o foco no aparato técnico e administrativo como fonte prioritária de 

reprodução da nova ordem neoliberal. Apresenta e discute na subseção – Programas de 

Desenvolvimento de Áreas Integradas do Nordeste – o perfil desigual e conservador do 

desenvolvimento promovido via PDRI‘s na Bahia. 

 Uma vez apresentado e analisado os PDRI‘s, a terceira seção do capítulo 3 4.3 – CAR 

e SEPLANTEC – O Papel dos Órgãos Baianos e de Seu Quadro Técnico na 

Implementação dos PDRI’s e das Negociações Internacionais - direciona explicação para 

os sujeitos responsáveis pela implementação dos projetos na Bahia e como a atuação baiana 

resultou no agenciamento primitivo do ente subnacional para as relações externas, sob o 

paradigma neoliberal. Descreve na subseção 4.3.1 – A Herança de Rômulo Almeida para o 
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Fomento de Quadros Técnicos na Bahia Visando a Atração de Investimentos – como o 

fortalecimento da máquina estatal ainda sob o signo do Estado keynesiano permitiu a 

execução da estratégia de inserção do projeto neoliberal pelo Banco Mundial na Bahia via 

utilização da foça de trabalho do próprio Estado e expertise técnico-administrativa. Discute 

também a importância de Rômulo Almeida como força motriz de um projeto autônomo de 

recuperação do status baiano no cenário nacional a partir da visão do desenvolvimento 

orgânico.  

A subseção 4.3.2 – A Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional – CAR – 

como Baluarte da Excelência Técnica Baiana e Força Motriz dos Projetos de 

Desenvolvimento do Banco Mundial - aprofunda a análise introduzida na seção anterior ao 

especificar a atuação dos órgãos e de seus funcionários na gestão dos PDRI‘s, apresentando 

relatos contundentes de técnicos em ativa no período destacado acerca da relativa autonomia 

(operacional/funcional) dos técnicos baianos frente ao governo federal, ainda que limitada de 

forma assaz pelo receituário do organismo internacional.  

A última subseção do capítulo 3 – 4.3.3 – A Redemocratização do Brasil e seu 

 mpacto nos     ’s e nas  elações  xternas da Bahia - conecta o processo de 

agenciamento do ente subnacional ao processo brasileiro de redemocratização ocorrido no fim 

da década de 1980. Discute como a redemocratização foi influenciada pelos fatores externos 

das crises do Petróleo e da nova ordem internacional que importaram numa redução da 

capacidade da União em financiar o desenvolvimento nas regiões brasileiras. Tal movimento 

é peça-chave na transferência da responsabilidade mutuária dos PDRI‘s do governo federal ao 

estado baiano, na década de 1980, passo legal e formal do processo de aparelhamento estadual 

financiado pelo Banco Mundial e que não traduz interesses desenvolvimentistas profundos, 

mas antes de tudo, a instalação da ordem neoliberal por dentro nos países em 

desenvolvimento a partir de uma estratégia sutil e ―afável‖, mas altamente eficaz. 

A dissertação é concluída pela seção Considerações Finais, onde discute-se a extensão 

do agenciamento do ente subnacional e a sua aproximação com a abordagem federalista da 

agenda paradiplomática, por refletir um movimento de alinhamento e colaboração com os 

interesses da União. Sumariza o processo de agenciamento como produto indireto, típico dos 

arranjos neocorporativistas e influenciado sobremaneira pela transformação do modo de 

produção capitalista que ocorre no meio do século XX. O agenciamento, portanto, é o 

reverberar de uma nova lógica do capital que se impõe alterando os espaços produtivos e 

institucionais. Não deriva de uma estratégia nacional ou estadual, mas do resultado indireto da 
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nova ordem internacional. Ordem que, mesmo neoliberal, necessita do Estado como força 

motriz, a partir do desempenho de novos papéis.  
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2. CAPÍTULO 1 – REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 PARADIPLOMACIA OU RELAÇÕES EXTERNAS DE ENTES SUBNACIONAIS: 

APLICAÇÃO DOS CONCEITOS AO OBJETO DE PESQUISA. 

 

A inserção internacional de entidades subnacionais encontra-se na prática em franca 

expansão no Brasil e no mundo, apesar de configurar área de estudo recente na academia, 

datando-se da década de 1980 a maior proliferação de estudos sobre o tema. Existem indícios 

da atuação de entes subnacionais fora do Brasil a partir do século XIX, contudo, é no contexto 

de globalização, nos anos 80, que assistimos ao desenvolvimento da paradiplomacia como 

subárea de estudo das Relações Internacionais. O termo paradiplomacia é em si bastante 

questionado e nas últimas décadas houve a proliferação de termos atinentes às atividades de 

atores subestatais, paraestatais ou não estatais com o fito de melhor conceituar e legitimar esse 

novo universo de abordagem das relações internacionais. Pode-se dizer que a agenda de 

pesquisa da área tem progredido, porém poucos são os avanços no que diz respeito aos 

mecanismos de atuação das entidades subnacionais; como influenciam a lógica do jogo 

internacional, ou qual o papel dessas entidades no jogo das relações internacionais. (ONUKI 

E OLIVEIRA, 2013). 

Tradicionalmente, as teorias e abordagens das Relações Internacionais não concebem as 

entidades subnacionais como atores do sistema e isto se dá, em grande medida, pela 

concepção de sistema internacional (SI) e de Estado que se tinha até meados do século XX.  

O Realismo, enquanto corrente inicial das Relações internacionais, é radical ao 

recepcionar o Estado como figura indivisível em um sistema internacional ancorado no poder 

militar e na disputa por recursos escassos. Segundo essa perspectiva, não há possibilidade de 

cooperação entre os atores, quais sejam exclusivamente os Estados nacionais.  

Já o Liberalismo apresenta um SI mais harmônico, onde as ações dos agentes oscilam 

entre cooperação e confronto. Nesse sentido, o desenvolvimento da economia mundial 

influenciou a visão liberal sobre a viabilidade de um SI pacífico, ou ao menos, com conflitos 

mais espaçados. Entretanto, o Liberalismo nas RI não suporta a figura de entes subnacionais 
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como atores plenamente capazes de influenciar e operar o SI, discutindo apenas a capacidade 

da sociedade civil em influenciar e compor os interesses nacionais
4
.  

De acordo com Vigevani: 

 

O estudo clássico das relações internacionais parte do pressuposto da existência de 

relações formais entre Estados soberanos o que implica na aceitação plena da ideia 

de nação e Estado. Inversamente, o emprego do método marxista no estudo das 

relações internacionais teria como resultado um instrumento de análise que passa 

pela desconstrução do conceito de Estado tal qual entendido pelas teorias 

dominantes de relações internacionais, isto é, pela desconstrução de um conceito 

considerado fundamental por tais concepções teóricas. (VIGEVANI, MARTINS, 

MIKLOS e RODRIGUES, 2011, p. 112) 

 

A partir da corrente marxista, as Relações Internacionais modificam o foco de análise 

do Estado, desviando do modelo ―bola de bilhar‖, e explora-se o significado de fatores 

internos, como o conflito de classes, na conformação das políticas externas empreendidas. 

Ainda segundo Vigevani et al, ―para as análises marxistas, a explicação das relações 

interestatais deve ser procurada nos movimentos profundos da história‖.  

As teorias da Dependência e do Sistema Mundo, por exemplo, abordam as relações 

internacionais através de uma forte base econômica e histórica, concentrando-se nas razões e 

causas das assimetrias, dos problemas do sistema internacional. Não discutem o sistema de 

Estados a partir de uma ontologia vitrificada, ou ―surgida do nada‖, mas sim refazem os 

caminhos históricos para assim explicar propriamente o por que e como os fenômenos estão 

condicionados por uma determinada estrutura.  

Nesse sentido, Rosenberg (apud VIGEVANI, MARTINS, MIKLOS e RODRIGUES, 

2011, p. 114) afirma: ―Nós temos de encontrar maneiras de ver a forma do nosso sistema de 

Estados como a expressão geopolítica de uma totalidade social mais ampla‖. Ainda que os 

primeiros trabalhos da corrente marxista não abordem os atores subnacionais e mantenham a 

perspectiva de um sistema de Estados, a linha de pensamento construída a partir dessa 

corrente abriu caminhos para a percepção de que outros agentes e fatores além Estado existem 

e interferem nas relações internacionais.  

                                                 
4
 A abordagem neoliberal das Relações Internacionais também não acessa diretamente as entidades subnacionais 

como atores, apenas apresentando o plano doméstico no processo de barganha de confluência de interesses e 

negociações. Vide o modelo de coalizões desenvolvido por Rogowski (1990), como também o modelo dos jogos 

de dois níveis (Putnam, 1993).  
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Várias teorias se seguiram à corrente marxista, com ontologias, epistemologias e 

metodologias muito distintas, a fim de prover o melhor rol compreensivo sobre as Relações 

Internacionais. Dentre elas pode-se listar o Construtivismo, a Teoria Crítica, o Pós-

Colonialismo e o Feminismo. Nessas correntes o conceito de Estado passa por um processo 

de ressignificação relevante, assim como o grau de importância deste ator no sistema 

internacional é questionado. 

 Novos atores como a sociedade civil e organizações transnacionais são enfatizados e o 

próprio sistema internacional é objeto de argumentações quanto à sua definição. De maneira 

geral, porém, tais abordagens não contemplam uma agenda própria no que se refere a entes 

subnacionais. O Construtivismo, por exemplo, embora baseado em pressupostos e conceitos 

fundamentais como aspectos sociocognitivos e identidade não trabalha em si com entidades 

subnacionais como atores. Fato é que os debates acadêmicos nas Relações Internacionais 

foram e são importantes para o desenvolvimento dos conceitos e da expansão do que se 

entende hoje como Relações Internacionais e sistema internacional. 

A partir dos trabalhos de Duchacek (1986) e Soldatos (1990) a paradiplomacia começou 

a ser explorada como um conceito e de lá pra cá foi criada uma agenda de pesquisa própria. 

Ainda que a agenda de pesquisa da paradiplomacia seja recente, é importante que os conceitos 

utilizados sejam bem definidos a fim de que a compreensão da subárea de estudo se fortaleça 

como ramo legítimo e consistente dentro das Relações Internacionais. Nessa empreitada, 

alguns conceitos de longa data da disciplina devem ser tomados como ponto de partida para a 

real apreensão das abordagens, produto das mutações contextuais e da própria evolução dos 

debates acadêmicos.  

Os conceitos de Estado, soberania e da relativização da soberania, nesse primeiro 

momento, perfazem foco de nossa reflexão ao propormos estudar o agenciamento de uma 

entidade subnacional dentro da lógica federativa estatal e da arraigada compreensão do 

sistema internacional como um sistema de Estados em seu sentido estrito, o qual apenas 

recentemente (fim do século XX) tem seus novos contornos considerados pelo público geral e 

pela academia. 

De acordo com Salómon e Sánchez Cano (2005), os governos locais e regionais, assim 

como suas redes de associações e autoridades, devem sim ser considerados também Estado 

(no sentido lato), especialmente haja vista a participação crescente destes entes em foros 

internacionais e supranacionais. As implicações advindas desta relação são importantes para a 

compreensão dos estudos paradiplomáticos e da recepção de entidades subnacionais como 
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atores de Relações Internacionais, especialmente quando se fala da abordagem federativa dos 

estudos paradiplomáticos.  

 

 

2.1.1 O desenvolvimento do conceito de Estados nas Relações Internacionais e sua 

associação com as noções de sistema internacional e de soberania 

 

Nesta seção, pretendemos esclarecer como o processo histórico e os debates acadêmicos 

influenciaram e influenciam a definição do conceito de Estado e como essa ação transborda 

no que se aceita como agenda de pesquisa em Relações Internacionais. 

A utilização do conceito de soberania vinculada ao território, à geopolítica nos 

primórdios dos estudos da área influenciaram a noção de Estado indivisível como único ator 

legítimo das Relações Internacionais. A visão do sistema internacional (SI) como um sistema 

de Estados também fortaleceu essa assimilação conceitual. Considerando, entretanto, a 

plasticidade e contingência dos conceitos, buscamos revelar como a relativização da soberania 

ao longo do tempo e como a evolução do capitalismo, do modo de produção, produziram 

novas abordagens e correntes teóricas que recepcionam as figuras de outros atores como 

agentes legítimos de um sistema internacional. Este não se traduz necessariamente em um 

sistema de Estados. Para isso abordaremos dois fatores causais: a) o processo histórico e a 

modificação do contexto; b) o debate acadêmico. 

 Por muito tempo as relações internacionais eram concebidas como as ações de política 

externa dos Estados que agiam no sistema internacional guiados pelos seus interesses 

nacionais. O internacional era em si a política de poder. Essa compreensão de mundo Realista 

traduzia em grande medida o Estado enquanto produto da Paz de Vestfália
5
. O Estado 

Moderno, derivado do Estado-Nação, detentor do poder legítimo de uso da força lastreado 

                                                 
5
 A Paz de Vestfália é o marco histórico da constituição do Estado Moderno. Os Tratados de Vestfália 

encerraram a Guerra dos 30 Anos, em 1648, e foram os instrumentos responsáveis pela migração do Estado 

Medieval, lastreado no poder religioso, para o Estado Moderno, que tinha como fatores definidores principais a 

desvinculação com a Igreja, a centralidade do poder político, e a noção de soberania, amparada nos elementos 

povo, poder e território.  
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pela soberania (a noção de soberania tem como atributos definidores, povo, território e 

poder)
6
. 

Para Fred Halliday (2007), as Relações Internacionais como disciplina abrangida pelo 

campo das ciências sociais é influenciada por três círculos concêntricos: a) mudanças 

constantes no debate dentro da disciplina; b) impacto do desenvolvimento mundial; c) 

influência de novas ideias na área de ciências sociais. Nesse sentido, os conceitos são 

plásticos e, por conseguinte, o conceito de Estado, tal qual o de soberania, é necessariamente 

mutável. Há vários fatores que impactam essa plasticidade dos conceitos, porém Halliday 

chama atenção para a influência do campo acadêmico nas transformações.  

As teorias de Relações Internacionais interpretam o Estado sob diversas matizes, como, 

por exemplo, em relação ao grau de autonomia e de poder. Também atribuem ao Estado maior 

ou menor importância como ator nas relações internacionais e na própria área de RI. De toda 

forma, historicamente a ideia de Estado é altamente relevante para a área de estudo, 

especialmente para as correntes mais tradicionais, que destinam especial atenção à noção de 

soberania como elemento principal do Estado Moderno e baliza da legitimidade de agência do 

Estado no sistema internacional (SI). 

 Na análise do debate conceitual das Relações Internacionais, no que se refere à sua 

ontologia, particularmente, é possível verificar as transformações que o Estado enquanto ideia 

sofre. Pode-se dizer que a evolução do Estado nos debates corresponde grosseiramente a um 

espectro, onde se parte de um todo indivisível para um organismo de várias camadas, 

composto por diversos agentes. Agentes esses que atuam conjuntamente ao Estado ou de 

forma autônoma e podem ter variadas motivações. Nesse desabrochar teórico, a soberania, um 

conceito caro à primeira corrente de RI, a teoria Realista, é relativizada e esse processo 

responde, em parte, pelo desenvolvimento da nova subárea de estudo em RI: a 

paradiplomacia.  

Em grande medida, as noções de Estado defendidas pelo Realismo têm como base as 

teorias político-jurídicas da época, particularmente os trabalhos de Jean Bodin (2011) que 

define a soberania como ―o poder absoluto e perpétuo do Estado-Nação‖. Na área de RI, a 

obra de Morgenthau (2002) é paradigmática em associar o ambiente anárquico (ou seja, a 

                                                 
6
 Para maiores informações sobre o conceito de soberania nas teorias realistas ver: MORGENTHAU, Hans J. 

Política entre as Nações. Brasília: Editora UnB, 2002.; ARON, Raymond. Paz e Guerra entre as nações. Brasília: 

Editora Universidade de Brasília, 2001 e WALTZ, Kenneth. Theory of international politics. California: 

Addison-Wesley Publishing Company, 1979. 
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ausência de qualquer ente supraestatal que possa gerenciar os conflitos de poder) à 

necessidade da soberania como qualificativo próprio do Estado. Logo, a soberania é uma 

ideia/conceito construído através do desenvolvimento de outro fator ideacional; o sistema de 

Estados. O qual, por sua vez, é reflexo da modernidade. Logo, localizado temporalmente e 

historicamente. 

Embora a noção de soberania seja mais relacionada ao Estado-Nação, tendo-se por 

referência a Paz de Vestfália e a Revolução Francesa, Krasner (1999) assevera que a 

soberania como ideia sobrevive há longa data por sua flexibilidade e habilidade de acomodar 

diversas demandas. Ou seja, sua permanência está mais relacionada à capacidade de se 

excepcionalizar o conceito (o que na verdade vira um modo de ação (WALKER, 2006)), do 

que na legitimidade da sua pretensa universalidade.  

Segundo Krasner, o termo tem sido utilizado de quatro formas diferentes: soberania 

internacional legal, soberania vestfaliana, soberania doméstica e soberania interdependente. 

Em crítica ao conceito geral, defende que a soberania não é algo natural e o sistema 

internacional ainda que seja complexo é institucionalmente fraco. Isso se deve, segundo o 

mesmo, às constantes violações dos conceitos numa demonstração patente de que a soberania, 

na verdade, se encaixa e molda-se à preferência político-teórica do ator ou de quem a 

instrumentaliza, sendo então um exemplo de uma ―hipocrisia organizada‖. 

Para Heather Rae (2007), a clássica definição de Estado moderno é de uma autoridade 

política centralizada que clama para si o controle legítimo dos meios de violência, dentro de 

um território político demarcado e sobre uma população definida, apesar de a definição desta 

última variar. Em seus trabalhos, empreendeu um esforço de revisão das ideias de deformação 

estatal, por meio dos quais demonstra como, a partir do século XIV, a atuação dos regentes 

para proteger seus interesses (restabelecer ordem e expandir sua autoridade) levou à criação 

dos Estados territorialmente soberanos, evidenciando, portanto, que a construção teórica não 

foi diretamente intencional.  

Dito de outra forma, foi a partir da prática política que os limites entre doméstico e 

internacional foram definidos. O sistema internacional tal como popularmente conhecemos, 

como um sistema de Estados, ganha contornos nesse contexto, via Tratados de Vestfália 

(conhecidos também como ―Tratados de Münster e Osnabrück‖) que colocaram um ponto 

final na guerra dos 30 anos e a partir dos quais se forjou um novo sistema internacional para a 

Europa, sob o signo das disputas políticas entre a Igreja e os reis/príncipes. Sistema que logo 

em seguida seria disseminado para todo o mundo, por meio dos processos de colonização e 
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independências nacionais. Assim, o Estado migra da associação com a Igreja, para a 

associação com o monarca e posteriormente para uma personalidade jurídica própria forjada 

em três elementos: poder, povo e território (soberania nacional). 

Se no primeiro momento a definição de Estado foi bastante influenciada pelos aspectos 

políticos e históricos, base na noção de soberania em seu viés mais jurídico e na noção de 

sistema de Estados, no segundo momento o avanço do modo de produção capitalista e da 

percepção dos ganhos políticos do comércio mundial passaram a influenciar as relações 

internacionais (enquanto campo e área de estudo) e o que se entendia como Estado, como 

também o que se entendia como atores de política externa.  

A partir da 2ª Guerra Mundial, com o desenvolvimento tecnológico que estreitou as 

distâncias tanto tangíveis quanto intangíveis, e com o desenvolvimento do sistema financeiro 

internacional, a globalização impactou as Relações Internacionais na medida em que a guerra 

e o ambiente anárquico passaram cada vez mais a ser evitados como política de poder e em 

seu lugar as ―alianças perenes‖ foram estimuladas. O surgimento de Blocos Econômicos 

Regionais, organizações internacionais e a proliferação da cooperação internacional são 

efeitos diretos desta lógica.   

Destarte, influenciadas pelos estudos econômicos e comportamentais, as teorias Liberais 

de Relações Internacionais que se seguiram às teorias Realistas, pintam um sistema 

internacional diferente, premido de atores que percebem exclusivamente as alianças como 

transitórias e suavizam a natureza humana inerentemente gananciosa e individualista de 

Rousseau. Passam então a contar com ferramentais analíticos como o cálculo racional e os 

sistemas de jogos no fito de ilustrar por que para além do sistema internacional como lugar de 

conflito, havia espaço para a cooperação estável
7
. A soberania, contudo, permanece como 

baluarte do Estado. Este último, na corrente Liberal pode até ter seus interesses ou 

preferências constituídas pelas influências do ambiente interno nacional, mas resiste ainda 

como único ator plausível no SI. Permanece também a noção de sistema de Estados.  

Heather Rae nota, entretanto, neste debate, a transformação da soberania vestfaliana 

para a soberania doméstica. Adicionalmente, o sistema internacional deixa de corresponder ao 

modelo Vestfaliano, abrangendo uma arbitração das relações entre Estados via organismos 

internacionais, onde a constituição da Organização das Nações Unidas no pós 2ª Guerra 

Mundial figura como marco histórico. Como ponto fulcral dessas mutações interpretativas, a 

                                                 
7
 Vide KANT, Immanuel. À paz perpétua. Porto Alegre: L&PM, 1989.  
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globalização, ou ―interdependência complexa‖
8
 influenciou sobremaneira os novos contornos 

do sistema internacional refletido nos debates acadêmicos nas RI.   

Para Rae, contudo, apesar das transformações no Estado (em nível de legitimidade, por 

exemplo), a lógica da soberania estatal a nível territorial mantém-se. Em outras palavras, o 

núcleo duro da lógica institucional permanece intacto, mesmo que o conteúdo da sua 

legitimidade tenha se modificado. Quando se fala especialmente em questões de segurança 

nacional, as relações internacionais são analisadas tendo-se como referencial as questões 

territoriais; a relação entre Estados-Nação. Eis porque falar de entes subnacionais que operam 

dentro de uma lógica estatal federativa predominantemente, é um tanto complicado para os 

pesquisadores mais agarrados à noção de soberania estrita e à ―high politcs‖.  

O autor explicita como a lógica funcionalista privilegia a acepção de Estado Moderno 

pela ideia de território e a partir daí analisa como dois fatores levam ao desenvolvimento do 

Estado: mudanças na tecnologia militar e a pressão do sistema de Estados como força 

primária na condição de formação estatal. Sua conclusão perpassa pela noção de que os 

Estados não apenas clamam o controle dos meios de violência (em referência ao conceito 

popular de Weber, que retrata o Estado como detentor legítimo dos meios de violência em 

uma sociedade), como também, a partir de uma episteme construtivista, clamam o monopólio 

de definir a identidade. Superando a lógica de poder puramente territorial, no fim, para 

Heather, o que está em jogo é o entendimento do processo de constituição de legitimidade 

estatal delineada pelo contexto sistema de Estados. 

Para Bartelson (2008), assim como para Heather Rae, a mais básica função do conceito 

de soberania está relacionada ao sistema de Estados: como a soberania legitima uma ordem 

política mundial que constrange os agentes. Consoante, também para Walker (2006) a 

soberania é entendida a partir da lógica de um sistema de Estados. 

Porém, ao discutir sobre o conflito entre internacional e imperialismo, produto das 

políticas de segurança nacionais, Walker (2006) assevera que o próprio internacional 

desaparece na prática política, substituído em certa medida pelo universal na busca pela 

legitimidade da violência no sistema de Estados. Buscando compreender as políticas de 

segurança, Walker esclarece como o background analítico da política contemporânea deve 

recepcionar o conceito de excepcionalismo, haja vista que as noções de império e 

                                                 
8
 Termo utilizado por Robert Cox e Joseph Nye, pais do Institucionalismo Liberal, para descrever as novas 

relações internacionais entre países sob a influência da porosidade das fronteiras e do encurtamento das 

distâncias causado pelas transformações tecnológicas e produtivas.  
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internacional não mais se adequarem à imaginação política atual na nova configuração de 

limites. Na verdade, eles ofertam uma interpretação errônea sobre a forma de pensar os 

limites, as fronteiras estatais. 

 Uma vez que o internacional expressa uma teoria de temporalidade e história antes de 

expressar uma teoria de espacialidade e verticalidade, Walker demonstra como na verdade 

vivemos em um mundo de multiplicação de soberanias, mas não de soberanias estritamente 

atadas ao conceito de limites espaciais e temporais, reificados pela noção de soberania 

vestfaliana ou soberania internacional legal (KRASNER, 1999).  

Se em alguns casos a soberania pode ser excepcionada (como, por exemplo, na 

resolução de conflitos terroristas, missões de ajuda humanitária em países em guerra civil, ou 

numa pretensa universalização com contornos imperialistas) por que não ser excepcionada a 

favor dos regionalismos ou localismos? Walker nos faz, enfim, extravasar os questionamentos 

sobre a existência dos limites, suas funções e a que e a quem se presta. Por conseguinte, se a 

noção de soberania vinculada ao território é relativizada, a visão de um sistema internacional 

que espelha um sistema de Estados estrito também pode o ser, principalmente ao se discutir 

questões para além da temática da segurança nacional.  

Seguindo esta crítica sobre a universalização dos conceitos, Bartelson (2008) esclarece 

como o esforço de historicizar e desnaturalizar o significado de soberania leva à sua 

permanência como ponto focal nas Relações Internacionais. Nessa linha, o autor apresenta a 

soberania vista a partir de duas visões: semântica e nominalista. Apesar de a visão nominalista 

estar atrelada à virada linguística e a própria desconstrução do termo soberania, é justamente 

esse movimento que cristaliza a importância do conceito quando se fala de ordem e 

autoridade, pois a soberania é constitutiva do sistema internacional como objeto de pesquisa. 

O debate semântico-nominalista reaviva a soberania pelo simples fato de focar a 

discussão deste conceito. Conclui-se, portanto, como a construção social está relacionada ao 

poder e ao que se mantém como pensamento dominante. Destarte, a tensão entre os conceitos 

de soberania tem mais a ver com a nossa visão sobre os conceitos em geral, do que a visão 

sobre o conceito de soberania em particular. O mesmo se aplica ao conceito de Estado. 

Aprofundando as implicações da visão de mundo na construção dos conceitos, com a 

teoria marxista os fatores estruturais econômicos e sociais ganham maior lume na definição 

do conceito de Estado, desviando da soberania como referência, embora para muitos o próprio 

Marx não tenha criado uma teoria específica sobre o Estado. Ainda assim, Engels, em sua 
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teoria ampliada do Estado bebeu da fonte de Marx e atribuiu a ele a primeira compreensão de 

que as lutas históricas são produto ou expressão de lutas entre classes sociais e que as lutas de 

classe são ―[...] condicionadas pelo grau de desenvolvimento de sua situação econômica, pelo 

seu modo de produção e pelo modo de troca, este determinado pelo precedente‖
9
. A definição 

de Estado empregada por Engels e inferida de Marx enfatiza elementos mais concretos e 

associa aspectos internos e externos sob o pilar da luta de classes. Esse enfoque desvia da 

concepção indivisível e referenciada apenas no externo. Logo, a abordagem do Estado em seu 

momento concreto: 

 

[...] implica a introdução de novas determinações não apenas na esfera econômica 

(articulação hierarquizada de diferentes modos de produção) e na social 

(complexificação da estrutura e dos conflitos de classe), mas também na esfera do 

político (novas características do fenômeno estatal e maior especificação de seu 

papel na reprodução global das relações de produção). (COUTINHO, 1994, p. 15-6) 

 

Influenciado pelos estudos marxistas e na busca de uma síntese entre os fatores 

políticos, econômicos e sociais, Gramsci (2000) tomou como base a obra de Maquiavel ―O 

Príncipe‖ para discutir o Estado sob uma nova perspectiva: a dos partidos políticos. O partido 

político é recepcionado enquanto encarnação do Príncipe, na medida em que clarifica a 

importância dos movimentos da luta de classes e como eles conformam a atuação estatal, 

tanto internamente quanto nas relações internacionais. A conexão com o pensamento de 

Maquiavel permitiria, destarte, uma abstração teórica a nível estrutural, ainda que não 

desvincule a noção social das relações de poder. Tal abstração, segundo Robert Cox (2007, p. 

105) poderia ser aplicada também ao nível de ordem mundial. 

Sua obra buscou compreender o Estado a partir da divisão social do trabalho, porém se 

aprofundando nos caracteres políticos e sociais da ação, da vontade coletiva. Em seus escritos, 

o conceito de hegemonia torna-se mais relevante na compreensão do Estado do que o da 

soberania em si, de modo que a conformação e a estabilidade estatal ocorrem tanto 

internamente quanto externamente através do duplo movimento de coerção e consentimento. 

Adicionalmente, o poder das classes organizadas é enfatizado, assim como sua capacidade de 

comunicação e espraiamento para além do nacional, do interno. Com esse mecanismo 

interpretativo, Gramsci revela como as dependências em nível internacional são criadas entre 

os Estados em suas raízes econômicas, sociais e políticas.  

                                                 
9 ENGELS, F. Prefácio de Engels para terceira edição alemã. In.: MARX: 1997. p.18  
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Robert Cox em análise sobre Gramsci e sua contribuição para o desenvolvimento das 

Relações Internacionais aponta que a ênfase gramsciana sobre o conceito de hegemonia na 

discussão sobre o Estado implica na não vinculação direta do mesmo a uma classe específica, 

a burguesia. É a sociedade civil que ascende como elemento significante da formação e 

atuação estatal enquanto produto hegemônico. Gramsci desvia de uma leitura marxista 

puramente econômica, adentrando os meandros políticos e sociais da estrutura de poder, 

estatal. 

 

Essa visão da hegemonia levou Gramsci a ampliar sua definição de Estado. Quando 

o aparato administrativo, executivo e coercitivo do governo estava de fato sujeito à 

hegemonia da classe dirigente de uma formação social inteira, não fazia sentido 

limitar a definição de Estado àqueles elementos do governo. Para fazer sentido, a 

noção de Estado também teria de incluir as bases da estrutura política da sociedade 

civil. (COX, 2007, p. 104) 

 

Por exemplo, Gramsci dizia que as lojas maçônicas da Itália constituíam um vínculo 

entre os funcionários do governo que entraram na maquinaria estatal depois da 

unificação da Itália, e, por isso, deviam ser consideradas parte do Estado quando o 

objetivo fosse avaliar sua estrutura política mais ampla. Portanto, a hegemonia da 

classe dominante era uma ponte que unia as categorias convencionais de Estado e 

sociedade civil, categorias que preservavam certa utilidade analítica, mas que, na 

realidade, haviam deixado de corresponder a entidades separáveis. (COX, 2007, p. 

104-105) 

 

Para Gramsci, as relações internacionais derivam das relações sociais e de suas 

inovações orgânicas. Ainda de acordo com Cox, na visão de Gramsci: 

 

[...] o Estado continuava sendo a entidade básica das relações internacionais e o 

lugar onde os conflitos sociais acontecem - portanto, também é o lugar onde as 

hegemonias das classes sociais podem ser construídas. (COX, 2007, p. 113) 

 

Ao estudar os movimentos de construção de hegemonia dentro das classes sociais, como 

conformadoras do Estado, Gramsci revela redes entre classes de países, onde, por exemplo, a 

classe operária que ―pode ser considerada internacional num sentido abstrato, nacionaliza-se 

no processo de construir sua hegemonia‖ (COX, 2007, p. 114). Adicionalmente, enfatiza a 

noção de ordem mundial em lugar do sistema de Estados propriamente dito. Logo, o foco no 

conceito de hegemonia (em detrimento ao de soberania) passa a ressignificar as RI‘s como 

mais do que a relação entre Estados em sentido estrito: 
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[...] a hegemonia no plano internacional não é apenas uma ordem entre Estados. É 

uma ordem no interior de uma economia mundial com um modo de produção 

dominante que penetra todos os países e se vincula a outros modos de produção 

subordinados. É também um complexo de relações sociais internacionais que une as 

classes sociais de diversos países. (COX, 2007, p. 118) 

 

A hegemonia assume, portanto, elevado poder explicativo em substituição ao de 

soberania na relação entre Estados, especialmente por incorporar o papel das normas e 

instituições, como os organismos internacionais, que ―[...] corporificam regras que facilitam a 

expansão das forças económicas e sociais dominantes, mas permitem simultaneamente aos 

interesses subordinados fazerem ajustes com um mínimo de desgaste.‖ (COX, 2007, p. 119). 

A hegemonia é destarte, construída entre as classes e cristalizada pelos Estados. Esses 

movimentos de conformação hegemônica entre classes refletem, na obra gramsciana, a 

relação de dependência entre Estados (ponto que será aprofundado em seção sobre a 

abordagem neocorporativista). Nesse escopo: 

 

A vida econômica das nações subordinadas é invadida pela vida econômica de 

nações poderosas, e a ela se entrelaça, processo que se complica ainda mais pela 

existência de regiões estruturalmente diferentes no interior dos países, regiões essas 

que têm tipos distintos de relações com as forças externas (GRAMSCI apud COX, 

2007), p. 114) 

 

Desta breve discussão, pode-se concluir que a corrente marxista ao privilegiar outros 

referenciais e instrumentais analíticos em sua leitura sobre o Estado apresenta para a área de 

RI uma nova concepção sobre o mesmo e, como consequência, sobre as relações 

internacionais e o próprio sistema internacional. Elege o conceito de hegemonia como 

prioritário para a compreensão do Estado, em detrimento da soberania, tal como trabalhada 

pelo Realismo e Liberalismo.  

Ademais, no debate clássico entre o Realismo, Liberalismo e o Marxismo, os fatores 

internos ganham peso analítico de fato apenas na corrente marxista. Ainda assim, não se pode 

compreender as relações internacionais empreendidas por entes subnacionais sob essa lente, 

visto que não houve aprofundamento teórico específico sobre. O mesmo ocorre para as 

correntes construtivistas, feministas ou pós-coloniais, as quais reduzem a significância do 

agente Estado e da noção de soberania para as RI‘s, contudo apresentam atores diversos que 

não se encaixam na perspectiva selecionada para esse estudo, qual seja, os entes subnacionais.  
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Concluímos, portanto que, de maneira geral, os esforços teóricos empreendidos sobre o 

Estado nas Relações Internacionais são banhados pelos processos históricos e têm como 

resultado um debate acadêmico que revela a plasticidade e contingência dos conceitos. Os 

estudos ora abordados também evidenciam que o peso da noção de Estado associado à 

soberania é produto da lógica de um sistema internacional de Estados. Mas, nesse processo, 

demonstram como a soberania em si é relativizada a depender dos interesses dos players, 

como também do próprio contexto de desenvolvimento mundial que afeta o que é 

aceito/definido como sistema internacional. A evolução do conceito de soberania categorizada 

e discutida por Heather ratifica tal argumento.  

Por conseguinte, as relações de produção, assim como o desenvolvimento tecnológico, 

impactam profundamente o mundo socialmente construído e o que se compreende como 

sistema internacional. Essas modificações da visão de mundo acarretam sobremaneira na 

redefinição dos conceitos. A soberania, tanto na prática como na teoria, a partir do meio do 

século XX passa a ser relativizada, em virtude da interdependência crescente verificada entre 

os países, mas também do surgimento de novos atores que são resultado das demandas da 

nova lógica do sistema internacional, em seu aspecto político, e da nova ordem mundial, em 

seu aspecto econômico.  

Falar de relações internacionais até a 1ª Guerra Mundial é significativamente diferente 

de falar sobre o assunto a partir da 2ª Guerra Mundial e do novo sistema internacional que 

emerge pela participação dos organismos internacionais. O mesmo ocorre quando do fim da 

Guerra Fria e do imbricamento crescente entre os países, seja na esfera econômica, social, 

tecnológica, financeira ou política.  

O Estado enquanto ideia se transforma, a partir da relativização da soberania, verificada 

tanto na prática social via transformações da globalização, como nos debates acadêmicos da 

área de Relações Internacionais. Como consequência, presenciamos na prática e na academia 

o surgimento de novos entes internacionais, que dialogam em cooperação com o Estado 

(como também em conflito).  

Portanto, para se discutir as relações externas empreendidas por entes subnacionais, faz-

se imprescindível uma agenda de pesquisa que contemple um corpo teórico próprio sobre 

esses novos agentes; quem são, como agem, quais suas motivações. Conforme 

apresentaremos adiante, ainda que a agenda de pesquisa não consiga responder a todas essas 

perguntas, partiremos do que já foi sedimentado na área de paradiplomacia para em seguida 
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apresentar uma abordagem complementar que dialogue com as questões de classe e de 

desenvolvimento / dependência, caras ao fenômeno associado ao objeto selecionado.  

 

2.1.2 A paradiplomacia como subárea das Relações Internacionais e a busca pelo termo 

mais adequado ao fenômeno 

 

A paradiplomacia surgiu na academia na década de 1980 como uma ―diplomacia 

paralela‖, visto que originalmente, a diplomacia e a política externa eram vistas como 

assuntos empreendidos apenas por Estados, em sentido estrito. Segundo Junqueira (2017, p. 

43): 

 

[...] se a diplomacia em si compete, nas relações internacionais, a uma política 

estatal tendo como figura condutora o próprio diplomata, podemos afirmar que a 

paradiplomacia representa uma política subnacional de vertente pública tendo como 

representante o ‗paradiplomata‘, ou seja, um gestor ou encarregado político 

responsável pelas relações externas de um ator subnacional. 

 

Dentro dos estudos paradiplomáticos, os trabalhos de Aldecoa e Keating (2013), 

Soldatos (1990), Michelmann (2009) e Paquin (2004) destacam como o que chamam de 

enfraquecimento do Estado-Nação frente à globalização responde, em parte, pelo fenômeno 

do crescimento da atuação de atores subnacionais, paraestatais e transnacionais. O processo 

de erosão da distinção entre a política externa e a política doméstica, ocasionado pela 

globalização e tendo como marco o fim da Guerra Fria, impulsionaria, destarte, a atuação 

internacional dos entes subnacionais (VITAL, 2016, p. 40). Para Lachapelle e Paquin (2005) 

as disputas internacionais, neste contexto de enfraquecimento do Estado, migraram das 

questões territoriais, militares, para os conflitos econômicos, comerciais em enfretamentos 

para aquisição de parcelas do mercado global. Nessa nova área das disputas internacionais a 

atuação de entes subnacionais torna-se favorável pelos sujeitos carecerem de tantas 

formalidades e terem maior acesso às redes de negociação internacional.  

Para além das abordagens paradiplomáticas que associam a globalização e a nova ordem 

internacional como produto do enfraquecimento do Estado, existem abordagens
10

 que não 

                                                 
10 Conforme constata Pecequilo (2007), o fim da Guerra Fria foi seguido de uma proliferação de debates sobre a 

nova configuração do sistema internacional e da nova ordem mundial, o que denota a transformação das relações 

internacionais e a busca por um modelo mais próximo à realidade do novo sistema que se forja a partir daí, 
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enfocam o recrudescimento do ente estatal, mas sim a mudança no desempenho do seu papel 

e da própria noção de Estado. Nesse sentido: 

 

Um ―novo Estado‖ tomou forma por meio da ―nova lógica estatal‖ (MARIANO, 

2007), caracterizada por três pontos principais: primeiro, o Estado deixou de ser 

considerado um ente político isolado; depois, passou a ser influenciado por redes 

transnacionais e intergovernamentais de decisão; por fim, começou a maximizar as 

resoluções de conflitos por meio da cooperação internacional. (JUNQUEIRA, 2017, 

p. 45) 

 

Em todo caso, conforme visto na seção acima, seja o Estado ator indivisível, ou 

constituído de múltiplos agentes (camadas), seja a paradiplomacia vista como ameaça ou 

cooperação para o Estado, todos os estudos relacionados se utilizam em alguma medida do 

próprio conceito de Estado, pois a sua participação nas relações internacionais continua e 

continuará por muito tempo essencial, para a argumentação crítica ou de ênfase.  

Desde a década de 1970, os trabalhos de Robert Keohane e Joseph Nye (corrente 

institucionalista liberal) já prenunciavam as transformações nas Relações Internacionais e no 

Estado, por meio do que cunharam ―interdependência complexa‖. Porém, Salómon e Nunes 

(2007, p. 102) ressaltam que ―a distinção já clássica de Keohane e Nye (1997) entre relações 

interestatais, transnacionais e transgovernamentais para lidar com essa nova ótica das 

relações internacionais, ainda que mais afinada, [...] é insuficiente‖ na abordagem de 

entidades subnacionais e seu agenciamento. É necessário, pois um corpo teórico próprio à 

agenda de pesquisa das entidades subnacionais nas relações internacionais, diferente da 

corrente institucionalista liberal das RI‘s e demais correntes.  

Estudos mais recentes que datam da década de 1980 e 1990 passaram a tratar cidades, 

estados e demais entes transnacionais como agentes de relações internacionais, dando início a 

uma nova agenda de pesquisa em RI‘s
11

. Dentro dessa agenda há duas abordagens principais. 

                                                                                                                                                         
especialmente via promoção de agendas positivas para lidar com a perda ou transformação de soberania dos 

Estados. Ver BRUGUÉ, Q.; GOMA, R.; SUBIRATS, J. Gobernar ciudades y territorios en la sociedad de las 

redes. Revista del CLAD Reforma y Democracia, Caracas, n. 32, p. 1-8, 2005 para melhor compreensão sobre a 

tendência de descentralização e ênfase nos localismos em substituição ao Estado de bem-estar, forte e 

centralizador, vigente até meados do século XX. 
11

 Sobre o desenvolvimento da paradiplomacia enquanto agenda de pesquisa em Relações Internacionais ver: 

MICHELMANN, H.; SOLDATOS, P. Federalism and international relations: the role of subnational units. 

Oxford: Oxford University Press, 1990.; KINCAID, J. Constituent diplomacy in federal polities and the nation-

state conflict and co-operation. In: MICHELMANN, H.; SOLDATOS, P. (Eds.). Federalism and international 

relations: the role of subnational units. Oxford: Oxford University Press, 1990. p. 54-75; DUCHACEK, I. The 

international dimension of subnational self-government. Publius, Ann Arbor, v. 14, n. 4, p. 5-31, 1984; 

AGUIRRE, I. Making sense of paradiplomacy? An intertextual inquiry about a concept in search of a definition. 
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 A primeira, conhecida como federalista, foca na relação entre federalismo e política 

externa, ou seja, no grau de autonomia entre ente subnacional e esfera federal nas relações 

internacionais via relação de cooperação ou de confronto
12

. Os trabalhos de Michelmann e 

Soldatos são paradigmáticos para compreender a inter-relação entre unidade subnacional e 

ente federal pelas ―esferas de autoridade‖ e ―esfera de competência‖, apresentadas pelos 

autores. 

 A segunda abordagem principal enfatiza o aspecto sociológico das relações 

paradiplomáticas, especialmente no que tange ao agenciamento de cidades e suas conexões 

transnacionais. Os estudos de Sassen (1998) e Castells (1999) são os mais conhecidos dentro 

deste grupo.  

De acordo com Onuki e Oliveira: 

 

A principal guinada qualitativa promovida por ambas as abordagens foi a de 

redirecionar o foco analítico para o nível das entidades subnacionais. Ocorreu uma 

espécie de inversão da lógica tradicional: o protagonismo (actorness) das unidades 

subnacionais, ao invés de ser tomado como possível variável interveniente das 

preferências dos governos centrais no campo das relações internacionais, passou a 

ser avaliado como o objeto central de análise ou, em outros termos, como a variável 

dependente a ser explicada pelo modelo. (ONUKI E OLIVEIRA, 2013, p. 6) 

 

O termo paradiplomacia foi primeiro explorado em nível acadêmico por Milchemann e 

Soldatos (1990) e Duchacek (1990). Segundo Soldatos, a paradiplomacia seria uma 

segmentação de dois planos fundamentais: o plano vertical ou territorial e o plano horizontal 

ou funcional. A paradiplomacia positiva ocorreria quando o governo central permitisse a 

atuação do ente subnacional no plano de política internacional. As categorias de plano ou 

segmentação territorial e funcional permitem distinguir em nível conceitual as ações 

estabelecidas por órgãos e departamentos do governo federal de ações internacionais 

empreendidas de fato por governos subnacionais, tais como estados, cidades e regiões. Nesse 

sentido: 

 

Precisamente por governar um território que contém uma população – atributos 

clássicos de estatalidade –, os governos subnacionais apresentam semelhanças 

                                                                                                                                                         
In: ALDECOA, F.; KEATING, M. (Eds.). Paradiplomacy in action: the foreign relations of subnational 

governments. Londres: Frank Cass, 1999. p. 185-209. 
12

 A abordagem federalista pode ser dividida, Segundo Onuki e Oliveira (2013) , em três grupos: caracterização 

do fenômeno e criação de uma taxonomia (uma discussão sobre a natureza do fenômeno e suas modalidades); 

teorização sobre suas causas (fatores determinantes, contextos e hipóteses) e sistematização de estudos de casos. 
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importantes, tanto em sua estrutura interna como em seu relacionamento externo 

com os governos centrais. Também apresentam diferenças significativas: no que diz 

respeito a suas relações internacionais, está claro que governos subnacionais não 

podem ter uma política externa no sentido de alta política, mas isso não lhes 

impede, em maior ou menor grau, segundo o sistema político de que fazem parte, de 

ter uma ação externa mais ou menos articulada, que, em certas ocasiões, entra no 

terreno do que normalmente se entende por política externa. (SALÓMON e 

NUNES, 2007, p. 103) 

 

Assim, os governos subnacionais abrigam em sua natureza caracteres estatais, ainda que 

relativizados pela soberania. O foco do conceito de paradiplomacia de Soldatos concentra-se 

justamente na delimitação da esfera de atuação das subunidades federadas em uma 

perspectiva de esforço de cooperação. Assim Soldatos (1990) descreve a paradiplomacia 

como uma atividade de política externa de uma unidade federativa.  

Seguindo a abordagem federalista, Duchacek empreendeu trabalhos de conceituação e 

semântica da agenda de pesquisa de entes subnacionais. A distinção entre paradiplomacia e 

protodiplomacia foi a mais relevante empreendida por Duchacek. Segundo essa categoria de 

classificação, a paradiplomacia corresponderia às relações internacionais empreendidas por 

agentes que não sejam o Estado central, mas que atuam em regime de cooperação a esse. 

 A paradiplomacia pode ser segmentada de acordo com o alcance geopolítico em: a) 

paradiplomacia regional transfronteiriça; b) paradiplomacia transregional (ou 

macrorregional); c) paradiplomacia global. Já a protodiplomacia configura a ação de agentes 

que não sejam o Estado central, mas que atuam de forma separatista ou em conflito direito a 

esse (Duchacek, 1990). O conceito de Duchacek privilegia os aspectos territorial, geográfico e 

federal, sem aprofundar nas causas do agenciamento ou na motivação dos agentes. 

Os quadros 1 e 2 abaixo, resumem as tipologias adotadas por Soldatos e Duchacek, 

dentro da abordagem federalista
13

: 

 

 

 

 

                                                 
13

 Quadros foram extraídos da dissertação de MORAIS, Maria C. A. Paradiplomacia no Brasil: uma abordagem 

sobre a inserção internacional de municípios paraibanos a partir do Programa Plano Diretor. 2011. 125f. 

Dissertação( Programa de Pós-graduação em Relações Internacionais - PPGRI) - Universidade Estadual da 

Paraíba, João Pessoa, 2011. 
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Quadro 1 – Segmentação por Tipo de Ator nas relações Internacionais 

SEGMENTAÇÃO POR ATOR 

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 4 Nível 5 

Atores 

estatais 

soberanos 

nas relações 

externas 

Atores 

intragovernamentais 

nas relações 

externas 

Atores não estatais 

(Unidades 

subnacionais nas 

relações externas) 

Atores 

intragovernamentais 

nas relações 

externas 

Atores 

infraestatais 

nas relações 

externas 

 Segmentação 

Funcional 

(Horizontal) 

Segmentação 

Territorial 

(Vertical) 

Segmentação 

Funcional 

(Horizontal) 

Segmentação 

Territorial 

(Vertical) 

 

Fonte: Adaptado de Morais (2011) 

 

Quadro 2 –Tipologia de Paradiplomacia de Soldatos 

P
a
r
a
d

ip
lo

m
a
c
ia

 

Global 
Envolve questões do 

sistema internacional 

como um todo  

Regional 
Envolve questões de 

relevância regional 

Microrregional 

Questões dizem respeito a comunidades 

que são geograficamente contíguas 

Macrorregional 

Questões dizem respeito a comunidades 

que não são geograficamente contíguas 

 

Fonte: Adaptado de Morais (2011) 

 

Posteriormente, Rosenau (1990) apresentou uma discussão acadêmica sobre a atuação 

de atores subnacionais e transnacionais como efeito da globalização nas relações 

internacionais. A partir da globalização, tem-se o descolamento do vínculo intrínseco 

existente entre território e poder político a partir do que o autor denomina dinâmicas 

globalizantes ―globalizing dynamics‖ e dinâmicas localizantes ―localizing dynamics‖. Estas 

dinâmicas caracterizam um duplo movimento. As dinâmicas globalizantes contestam a figura 

das fronteiras enquanto elemento definidor do espaço de atuação política, em um 

questionamento à visão Realista das relações internacionais. Já as dinâmicas localizantes 

intensificam o efeito da territorialidade na construção de poder político local. Tais tendências 
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atuariam em conjunto, segundo o supracitado autor. Porém, as dinâmicas globalizantes 

exercem pressão maior ao desenhar o contexto de atuação das dinâmicas localizantes.  

A explicação causal de James Rosenau caracteriza o crescimento verificado da ação de 

entes federados ao longo das últimas décadas, resguardando-se, porém elementos da soberania 

estatal. Destarte, tendo por base o conceito de soberania, entendida como responsabilidades e 

limitações para a ação internacional dos agentes, Rosenau (1990, p. 36) classifica ―atores 

condicionados pela soberania‖ (sovereignty-bound) e ―atores livres de soberania‖ 

(sovereignty-free). Os estudos de Rosenau, embora fundamentem os estudos paradiplomáticos 

não validam entes subnacionais como atores de política externa, pois inclui os governos 

subnacionais na classificação ―atores livres de soberania‖.  

A partir dos trabalhos de Hocking (2004) e Paquin (2004) as entidades subnacionais são 

conceituadas como atores de relações internacionais, pela condição de ―atores mistos‖, 

referenciando-se na classificação de Rosenau. Pela classificação de atores mistos, a soberania 

é relativizada.  

A relativização da soberania e o consequente agenciamento dos entes subnacionais, ou 

seja, sua ascensão como atores internacionais, segundo Hocking e Paquin, guarda estreita 

relação com os desenvolvimentos econômicos e tecnológicos ocorridos no bojo da 

globalização. Ao pesquisar sobre atuação internacional da região de Quebec, no Canadá, 

Paquin afirma que a atuação na região data do século XIX, contudo é a partir de 1960 que se 

pode localizar uma atuação internacional mais organizada e orientanda segundo a dinâmica 

globalizante. Isto, pois, para o autor, a atuação paradiplomática guarda estreita relação com a 

nova divisão do trabalho. 

 

O advento dos entes estatais subgovernamentais dentro do domínio das relações 

internacionais está conectado, em parte, à crise do Estado-nação e ao processo de 

globalização econômica. A reorganização internacional em nível econômico tem 

levado a uma nova divisão internacional do trabalho: competição ente entes 

subnacionais e grandes áreas metropolitanas pela aquisição de porções do mercado 

global [...] Há uma razão prática clara que explica o plano de jogo internacional das 

unidades subgovernamentais: necessidades de desenvolvimento e crescimento 

econômico. (LACHAPELLE E PAQUIN, 2005, p. 77-78)
14

 

                                                 
14

 Tradução livre do original: The advent of sub- governmental states within the dominion of international 

relations is linked, in part, to the nation-state crisis and the process of economic globalization. International 

reorganization at the economic level has lead to a new international division of labor: competition between sub-

government states and large metropolitan areas for the acquisition of shares in the world market […] There is a 

clear practical reasoning to explain the international game plan of sub-governmental units: developmental needs 

and economic growth‖ 
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As ações internacionais de entidades subnacionais é vista por Paquin como produto da 

lógica econômica mundial
15

. Os governos subnacionais, dentro do contexto mundial 

capitalista globalizado necessitam adentrar na política externa, ainda que de forma informal. 

Assim, a soberania seria de alguma forma compartilhada entre a federação e o estado ou 

região, isto porque dentro da lógica federada o membro de menor hierarquia política 

necessariamente faz parte do todo.  Concomitante, os governos subnacionais teriam uma 

atuação mais plástica por não contarem com tantos constrangimentos formais direcionados ao 

governo federal. Paralelamente, tais governos contam com instrumentos mais permissivos às 

relações internacionais, ao exercerem uma política externa discricionária, sem 

responsabilidades legais/constitucionais devido a não competência formal (HOCKING, 

2004).  

Hocking (1993) particularmente rejeita o conceito de paradiplomacia, assim como 

outros conceitos específicos que descrevem a atuação internacional de outros atores que não o 

Estado-Nação. Apresenta a ideia de uma diplomacia em multiníveis (multilayered diplomacy) 

ou ―catalytic diplomacy‖ por enxergar a atuação internacional dos diversos agentes imersas 

em uma rede de conexões a partir da globalização do segundo meio do século XX. Derroga 

assim as categorias estabelecidas por Duchacek de paradiplomacia e protodiplomacia por 

creditar um imperativo de cooperação às relações entre os níveis central e subnacional dos 

governos. 

 

A ênfase nas diversas categorias de Duchacek de atividade de governos não centrais 

(NCG), tais como ‗paradiplomacia‘ e ‗protodiplomacia‘, enquanto são úteis em 

distinguir entre diferentes tipos de relações, tendem a enfatizar a qualidade 

separatista das políticas nacionais e reforçar a imagem de conflito entre o centro e a 

região projetada no envolvimento internacional. Os fatores determinantes para o 

envolvimento dos NCGs na forma de diplomacia multinível [...] são aqueles mais 

prováveis de acessar padrões de links entre autoridade política e atividade. 

(HOCKING, 1993, p. 46-47)
16

 

                                                 
15

 De acordo com Lachapelle e Paquin (2005), três seriam os principais elementos do aumento da inserção 

internacional de entes subnacionais, paraestatais e transnacionais: a crise do estado- nação e a globalização; o 

aprofundamento do nacionalismo os processos de internacionalização. Entretanto, nota-se que o componente 

econômico tem maior força como fator explicativo em seus estudos. 

 
16

 Tradução livre do original: The emphasis on Duchacek‘s various categories of NCG international activity, 

such as ‗paradiplomacy‘ and ‗protodiplomacy‘, whilst helpful in distinguishing between different types of 

relationship, tend to emphasize separateness from national policies and to reinforce the image of conflict 

between centre and region projected into the international environment. The factors determining the involvement 

of NCGs in the forms of multilayered diplomacy … are more likely to stress patterns of linkage between levels 

of political authority and activity.  
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Ou seja, a conexão entre os níveis governamentais seria pressuposto necessário na atual 

configuração diplomática, ou em termos mais gerais, nas relações internacionais.  Este cenário 

acessa diretamente a atual natureza e forma do Estado, na medida em que atualmente a 

política externa é construída com base não apenas nos interesses do governo central, mas 

também pelas influências do que é prioritário para as esferas federadas, especialmente no 

tocante às questões econômicas de investimentos infraestruturais e modelos de gestão. 

 Para além da participação na confecção da política externa, os entes subnacionais 

atuam concomitante à diplomacia tradicional central, resguardando os assuntos da high 

politics à União. Atualmente, por exemplo, existem 125 redes multilaterais e fóruns de atores 

subnacionais, como as Eurocidades, Mercocidades, os Governos Locais para a 

Sustentabilidade (ICLEI) e a Aliança Eurolatinoamericana de Cooperação entre Cidades (AL-

LAS) (Tavares, R., 2016). 

Com base no exposto, recepcionamos positivamente o termo ―atores mistos‖, adotado 

por Hocking e Paquin, ao enfatizarem a perspectiva multiníveis da diplomacia e da política 

externa, em uma visão de elos necessários entre as esferas de governo. Corrobora essa 

percepção o excerto Aldecoa e Keating (2013, p. 201): ―Diplomacia não é mais o monopólio 

exclusivo de um ‗eu‘ monístico, o Estado central. Isso é verdade especialmente, se estamos 

falando de democracias descentralizadas‖
17

.  

Os autores, porém, criticam as abordagens pós-modernas que tiveram apenas um efeito 

―arqueológico‖ no discurso sobre paradiplomacia, recentralizando a conceituação das 

atividades internacionais de atores subnacionais, para-nacionais e transnacionais no 

referencial teórico da soberania e do Estado-Nação (ALDECOA E KEATING, 2013 p. 202). 

Ou seja, não tratou o ponto focal da natureza contemporânea própria de envolvimento 

internacional das formas dos governos não centrais As abordagens mais empíricas, como os 

estudos de caso e estudos comparados, ainda de acordo com os autores, seriam mais 

elucidativas no que concerne ao que de fato fazem tais entes e por que eles são agentes de 

relações internacionais.  

                                                                                                                                                         
 
17

 Tradução livre do original: ―Diplomacy is no longer the exclusive monopoly of a monistic ‘self’, the central 

state. This is true of course, if we are speaking of decentralized democracies‖. 
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Perfazendo expoente de abordagens mais empíricas, os estudos de Kuznetsov (2015)
18

 

concentram-se nos fatores motivadores das relações externas empreendidas por tais agentes.  

Fazem isso acessando de forma mais objetiva o link contemporâneo e complexo entre o 

inside/outside. Um desses fatores motivadores, segundo Sanchez (2003) pode ser a promoção 

de cidades modelo, ou gestões modelo, a fim de atrair maior atenção e investimentos na lógica 

competitiva da nova ordem mundial, em que especialmente os investimentos infraestruturais 

não podem ser supridos pelo governo central do país. As obras de Manuel Castells se 

concentram justamente nas estratégias de internacionalização traçadas por cidades numa 

perspectiva de redes.  

Em relação aos aspectos motivacionais, Hocking (2004) identifica duas estratégias para 

o exercício da paradiplomacia por este nível de governo: por meio de atuação direta no 

cenário internacional, representando o papel de atores internacionais ―principais‖, buscando 

seus próprios interesses; e indiretamente, como mediadores, exercendo influência sobre 

governos nacionais para atingir os seus propósitos (Hocking apud Ribeiro, 2009).  

Contudo, Keating (2000) chama atenção para a restrição da atuação dos entes 

subnacionais em vista da sazonalidade dos governos, que não contam nos planos subestatais 

com políticas de Estado bem definidas e circunscritas ao interesse nacional como efetuada 

pelo governo federal e sua diplomacia. Na maioria dos casos, a atividade internacional de 

entes subnacionais é limitada a projetos esparsos, carentes de coordenação, tendo como fator 

motivacional principal as estruturas de oportunidades criadas por condições internas e 

externas que muitas das vezes fogem ao controle dos agentes. Keating também assevera que a 

atuação internacional dos entes subnacionais ocorre majoritariamente em conjunto com a 

sociedade civil e o setor privado e enumera a influência de fatores institucionais e políticos 

para a participação desses outros atores. 

De toda forma, o peso do Estado continua forte nas abordagens, quer seja ao menos pelo 

componente histórico, sociológico. Nessa medida, na pesquisa aqui empreendida 

consideramos extremamente relevante a discussão sobre o agenciamento do ente subnacional 

sob o viés do Estado, especialmente por ser uma pesquisa concentrada no período das décadas 

                                                 
18

 KUZNETSOV (2015) relaciona 11 fatores motivacionais para a atuação internacional de entes subnacionais: 

(i) globalização contemporânea; (ii) regionalização; (iii) democratização; (iv) domesticação da política externa e 

internacionalização da política doméstica; (v) federalização e descentralização; (vi) problemas na construção de 

uma nação; (vii) ineficiência da política externa do governo central; (viii) assimetria entre unidades constituintes; 

(ix) estímulos externos; (x) papel do líder regional ou do partido político; (xi) relações fronteiriças. 
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de 1970-1980, início dos estudos sobre paradiplomacia e do ―boom‖ das atividades 

paradiplomáticas no cenário mundial.  

Os primeiros estudos paradiplomáticos selecionaram casos em governos federados e 

democráticos, como Canadá, Estados Unidos, Argentina e México. Porém, a configuração de 

governo não é limitante, vez que países como Espanha e França apresentam profícuo grau de 

atividades paradiplomáticas. A égide federal é predileta, de acordo com Rabat (2002), pois a 

autonomia dos entes subnacionais é mais debatida. No Brasil, os estudos paradiplomáticos 

concentram-se na abordagem federalista e conceituam paradiplomacia sob o viés legalista, 

federalista (VIGEVANI et al, 2004).  

 

Há um entendimento - e uma prática política - de que os governos subnacionais 

podem atuar internacionalmente no âmbito de sua autonomia federativa, ou seja, no 

campo balizado de suas competências constitucionais expressas, sendo elas 

exclusivas ou comuns, desde que não contrariem o interesse nacional ou invadam a 

seara da alta política (high politics), ou seja, o núcleo duro das relações 

internacionais do Estado. Pode-se tomar como parâmetro as relações diplomáticas e 

consulares, o reconhecimento de Estado e de governo, e o campo da defesa. No 

Brasil, parte da literatura especializada sustenta essa ideia. (RODRIGUES, 2008, p. 

1017) 

 

Segundo, Junqueira (2017, p. 56): 

 

[...] oficialmente, no país o discurso governamental optou pelo uso da expressão 

―diplomacia federativa‖ para fazer jus às ações externas empreendidas por entes 

federativos brasileiros, sejam de estados ou municípios, tendo em vista a sua 

organização política ratificada na Constituição de 1988. Nos dizeres de Manoela 

Miklos (2011), o termo apareceu de maneira mais destacada em janeiro de 1995, 

quando o então Ministro de Relações Exteriores, Luiz Felipe Lampreia, afirmou em 

discurso ser necessário à política brasileira a inclusão da participação de municípios 

e estados em suas ações.  

 

A diplomacia federativa, pelo seu próprio nome, enfatiza a relação da federação em 

aspecto de colaboração, tornando-se, segundo Lessa (2002), importante instrumento de 

coordenação e cooperação entre o governo federal, estados e municípios. Outro termo 

destacado na produção acadêmica brasileira é o de política externa federativa, original da tese 

de Gilberto Rodrigues (2006), que reflete a perspectiva autônoma dos entes subnacionais. A 

esses pesquisadores somaram-se diversas dissertações e teses que buscaram alcançar 
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compreensões e terminologias mais compatíveis à atuação dos atores estatais não centrais
19

. 

Nesse sentido, o termo ―relações externas de entidades subnacionais‖ empregado por Vital 

(2016) em sua tese é o que acolhemos como próprio para a pesquisa efetuada por melhor 

qualificar o agenciamento de um ente subnacional em seu estágio inicial. 

As principais temáticas brasileiras relacionadas ao estudo do fenômeno paradiplomático 

são: a) estados e municípios, b) federalismo e questões jurídicas; c) questões institucionais; d) 

Mercosul e fronteiras; e) desenvolvimento; f) alternância de governos, personalismo e 

partidos políticos aspecto funcionalista das categorizações iniciais da abordagem federalista 

(Fróio, 2015, p. 54). Na pesquisa aqui empreendida o aspecto federal jurídico não foi isolado, 

também não foi realizado um esforço de descrição institucional funcional em vias de 

conceituação acadêmica, tampouco discutimos questões de integração regional de blocos. 

Buscamos, compreender, a partir da temática do desenvolvimento e por meio de uma 

metodologia de resgate histórico, como o agenciamento de um ente subnacional é constituído, 

quais as suas motivações e como se relaciona com o Estado central.  

Em síntese, o aspecto federativo é relevante para o estudo realizado. Todavia, não em 

um sentido limitante, taxonômico. Mas pela relação de proximidade e colaboração que os 

vários níveis do governo efetuam nas relações internacionais, em referência às multicamadas 

de Hocking. Destarte, concebemos que o Estado é ainda um referencial significativo ao se 

falar de entes subnacionais.  

O papel do Estado é compreendido no contexto da globalização não a partir do seu 

enfraquecimento, como muitos autores da literatura de paradiplomacia colocam, mas por meio 

da mudança de seu papel frente aos novos desafios e oportunidades do cenário mundial e das 

relações internacionais. A área temática dessa pesquisa sobre paradiplomacia gira, portanto, 

em torno do desenvolvimento e de como as configurações da nova ordem mundial e nova 

divisão do trabalho influenciam o agenciamento do ente subnacional em relação cooperativa 

com o governo federal, como também via fortalecimento de sua autonomia. Buscamos mais 

do que categorizar as estruturas de negociação internacional dentro de uma abordagem 

paradiplomática, compreender como e por quais motivações elas foram forjadas. 

                                                 
19

 Para uma leitura sobre os novos termos utilizados na atuação de atores não estatais ver: YAHN FILHO, A. G. 

Relações Internacionais e atores subnacionais: um estudo da inserção internacional da região metropolitana de 

Campinas. Tese (Doutorado) – Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Estadual de Campinas, 

Campinas, 2011;  MÈRCHER, L. Paradiplomacia do Rio de Janeiro: variáveis explicativas à política externa de 

uma cidade. 2016. 304 f. Tese (Doutorado em Ciência Política) – Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 

2016; GOMES FILHO, F. A paradiplomacia subnacional no Brasil: uma análise da política de atuação 

internacional dos governos estaduais fronteiriços da Amazônia. 2011. 276 f. Tese (Doutorado em Relações 

Internacionais e Desenvolvimento Regional) – Universidade de Brasília, Brasília, DF, 2011. 
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Ao situar a institucionalização das negociações internacionais no estado da Bahia no 

período que vai da década de 1970 a 1980, está-se falando também, do movimento de 

revalorização dos agentes subnacionais no Estado brasileiro, por meio da descentralização 

federativa estendida na Constituição Federal de 1988, cujo texto atribui autonomia e 

competência própria em várias áreas, apesar da ênfase no aspecto tributário. O processo de 

descentralização está relacionado à nova ordem internacional neoliberal que insurge no 

período, com o aumento das pressões pelo ―enfraquecimento‖ do Estado. 

Ainda que a política externa em seu aspecto formal esteja limitada ao governo federal 

na Constituição Federal de 1988, retemos a importância que os estados e municípios passam a 

ter na Carta Maior e, especialmente, às consequências que tal feito produz na prática. 

Exemplificadas nas conclusões de Hocking (2004) e Paquin (2005) quanto ao ganho 

discricionário que as entidades subnacionais dispõem por não terem disposições legais e 

protocolares específicas quanto à atuação em política externa e consequente flexibilidade em 

termos de negociação internacional. 

De fato, o número de secretarias de assuntos internacionais cresceu significativamente 

nos estados e municípios brasileiros a partir da década de 1990. As atuações via participação 

em redes internacionais de prefeituras, governadorias ou em negociações de empréstimos e 

projetos internacionais pelos entes subnacionais também foram alavancadas nos últimos anos 

do século XX e crescem exponencialmente no século XXI. Essas ações ocorrem no Brasil 

muito mais em consonância com os princípios e objetivos de política externa do governo 

federal do que em conflito com este. Como Paquin (2005) assevera, o aspecto cooperativo é 

elemento fundamental das relações entre os governos central e subnacional. Ou, utilizando-se 

as expressões de Soldatos, o esforço de cooperação é maior que o esforço de conflito.  

Levando em consideração o peso do elemento econômico sobre as novas configurações 

de política internacional, a relação harmônica e complementar entre governo central e 

subnacional faz-se necessária para a conquista eficiente do encadeamento produtivo na nova 

divisão internacional do trabalho. As redes de informações e a facilitação de intercâmbios 

subjetivos e objetivos entre o aparelho público subnacional e os atores externos são de 

extrema relevância para a consolidação da nova ordem internacional, numa perspectiva de 

porosidades e relativização de soberania.  

O governo central torna-se nesse processo progressivamente incapaz de acessar de 

forma eficiente todos os caminhos para o sucesso econômico em um cenário de pressões pelo 
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enfraquecimento do Estado nacional concomitante à multiplicação de competências 

demandadas pela sociedade civil (surgimento e fortalecimento de Direitos). 

Entretanto, o papel do governo federal (Estado) persiste, mas sob nova roupagem. A 

nova institucionalidade liberal da década de 1980 (neoliberalismo) necessita do aparelho 

estatal para a transposição de um Estado central forte para um Estado pulverizado e poroso, 

aberto à interação de novos agentes e à expansão do capital financeiro internacional de forma 

flexível.  Caso do agenciamento do estado da Bahia para as negociações internacionais 

analisado nessa pesquisa.  

 Porém, para que essa relação seja vista de forma mais clara, é necessário incorporar à 

análise conceito relevante da luta de classes a partir de uma perspectiva neocorporativista do 

Estado, que será discutido na próxima seção. Por meio desse instrumental teórico a lógica 

econômica de nova divisão internacional do trabalho e a reconfiguração das relações 

internacionais, discutida acima, ficam mais visíveis como elementos causais do agenciamento 

do ente subnacional (Bahia) na medida em que explica como o link entre o governo federal e 

o governo subnacional é forjado, assim como o link entre o governo subnacional e o capital 

internacional (Banco Mundial) é construído por meio de institucionalidades gestadas.  

Nessa medida, buscamos agregar ao elemento econômico das relações externas de entes 

subnacionais a importância do social, especialmente no caso brasileiro. Partimos então para 

uma abordagem que concebe as ligações entre o social e o econômico como indissociáveis da 

análise institucional e que validam a figura do Estado como elemento essencial para a 

compreensão do agenciamento subnacional, não em uma lógica de soberania estrita, mas 

atinente à plasticidade dos conceitos e acima de tudo, das formações históricas. No limiar, 

fala-se de Estado e seus encadeamentos com o interno e externo. 

A perspectiva de atuação internacional de entes subnacionais em consonância com a 

sociedade civil e o setor privado, discutida por Keating (2000), é também fortuita a essa 

pesquisa, na medida em que a abordagem neocorporativista selecionada explora justamente as 

ligações entre o Estado e as classes (empresariado urbano, agrário exportador, e 

trabalhadores) na conformação de políticas e estratégias específicas à constituição de 

estruturas negociais internacionais no estado da Bahia, em um movimento de acomodação de 

interesses, onde o Estado é uma arena que reflete e constrói a imagem da sociedade (interna e 

externa) nos resultados do processo decisório.  
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2.2 A ABORDAGEM NEOCORPORATIVISTA: INSTRUMENTO ANALÍTICO DE 

COMPREENSÃO DO AGENCIAMENTO DE UM ENTE SUBNACIONAL SOB A 

TEMÁTICA DO DESENVOLVIMENTO. 

 

Em estudo sobre os conceitos aplicáveis à política externa brasileira, Cervo (2008) 

utiliza o recurso histórico para ressaltar o caráter contingencial dos mesmos. Por estarmos 

imersos na área de ciências sociais, a história é um pré-requisito de qualquer análise que se 

proponha a capturar com profundidade e maior veracidade as relações sociais do recorte 

pesquisado. O recurso histórico incorporado em uma abordagem interdisciplinar permite 

deslindar os particularismos dos fenômenos sociais, e especialmente nessa pesquisa, no que 

tange aos projetos de desenvolvimento e às suas estruturas negociais.  

No livro Neocorporativismo e Política Pública – um estudo das novas configurações 

assumidas pelo Estado (OLIVEIRA, N., 2004), Nelson de Oliveira propõe uma abordagem 

que depreenda as formas corporativistas, ou os arranjos institucionais, do próprio movimento 

constitutivo das sociedades e dos Estados, por capturar a contingência dos modelos quando se 

trabalha com ciências sociais, enfatizando, deste modo, a importância da história na real 

compreensão dos objetos de pesquisa.  

 

[...] as instituições são criadas e recriadas no tempo, num ciclo que demonstra sua 

necessidade nos diferentes espaços, considerando o próprio modelo de acumulação... 

Em vez de um modelo definido para todas as situações, trata-se de formas 

circunstanciais que se adaptam a necessidades postas pela própria luta entre 

interesses de classes divergentes. (OLIVEIRA, N., 2004, p. 378) 

 

A partir de seu trabalho, retemos a importância de assimilar o Estado como parte 

constituinte e constitutiva das lutas de classe que perfazem o cerne das diferenciações 

regionais e dos modelos de desenvolvimento. Tão logo, para explicar o processo de 

institucionalização das negociações externas na Bahia, recepcionamos a categoria histórica do 

Estado como de suma importância, uma vez que ao se falar em ente subnacional estamos 

lidando com o Estado em última instância.  

Adicionalmente, outra categoria histórica cara à pesquisa é a de luta de classes, uma vez 

que a abordagem de Oliveira N. (2004) enfoca a dinâmica de classes, atrelada ao Estado, 

como fator preponderante para a constituição de uma institucionalidade voltada ao 

desenvolvimento. As diferentes trajetórias de desenvolvimento provêm, em sua concepção, 
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das especificidades das lutas de classes em um determinado espaço. Seguindo seu raciocínio, 

o resultado desses conflitos conforma uma institucionalidade própria para a efetivação de um 

modelo de reprodução capitalista que necessita do Estado para se realizar e ampliar.  

 

 

2.2.1 Do neoinstitucionalismo ao neocorporativismo: processo histórico e particularismo 

como ferramentas de análise e a importância dos conceitos de Estado e de classes. 

 

Com a crise do capitalismo, reificada na falha do sistema de Bretton Woods (início dos 

anos 1970) e a Guerra Fria, era imperioso para as principais potências garantir o modo de 

produção capitalista nos países periféricos com vistas a resguardar as principais fontes de 

suprimentos à expansão das exportações e a conservação da esfera de influência. 

Paralelamente, com a expansão do capitalismo financeiro, a manutenção da corrente crescente 

dos fluxos internacionais de capitais torna-se altamente relevante. Constroem-se então 

estratégias de influência e inserção nos países periféricos a fim de garantir os objetivos 

mencionados. As instituições internacionais exercem nesse sentido papel fundamental no 

equilíbrio sistêmico ao formularem e imporem políticas do bloco dominante, que são 

legitimadas no âmbito do sistema internacional, e assim garantem o controle da periferia e dos 

conflitos sociais como um todo (HIRSCH, 2010). Dentro deste contexto, o institucionalismo 

liberal se apresentava como o paradigma legitimador das estratégias citadas através da 

atuação de ―novos‖ atores na política internacional, quais sejam, as organizações 

internacionais.  

Pode-se falar de teorias liberais nas relações internacionais após o fim da Primeira 

Guerra Mundial. Com a criação da Liga das Nações, o papel das instituições na redução dos 

conflitos e na promoção de um novo padrão de cooperação mundial é intensificado nos meios 

acadêmico e político. O cosmopolitismo, termo grego e recepcionado por filósofos como 

Vattel e Kant, reacendeu o valor do racionalismo humano numa perspectiva universal. Vattel, 

por exemplo, dedicou ao Estado as obrigações do indivíduo por creditar ao ente político, 

enquanto representante da sociedade civil e instrumental do Direito, a possibilidade de 

conquistar a justiça na sociedade internacional e consequentemente o bem comum (VATTEL, 

2004). Contudo, é a partir da abordagem funcionalista ou institucionalista que as teorias 

liberais se solidificam como corrente de pensamento, a partir da Segunda Guerra Mundial. 
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Karl Deutsch, David Mitrany, Ernest Hass, Robert Keohane e Joseph Nye são os principais 

expoentes do institucionalismo nas Relações Internacionais.  

De maneira resumida, buscava-se através de uma epistemologia positivista angariar 

peso científico às teorias institucionalistas e à cooperação internacional. Consoante, o 

pressuposto do homem racional que atua através de cálculos de custo e benefício orienta a 

perspectiva funcionalista. De forma inteligente e absorvendo a crítica realista ao idealismo da 

paz, o funcionalismo teoriza a construção da cooperação internacional ao longo do tempo, via 

redes de organismos internacionais, os quais cada vez mais assumiriam funções que os 

governos nacionais não seriam capazes de desempenhar sozinhos, em especial num contexto 

de interdependência complexa. Além, sob o viés cientificista positivo, o efeito de 

transbordamento de políticas públicas (spill over) não se explicaria por uma lógica político-

social, mas sim funcional, técnica.   

A Nova Economia Institucionalista (NEA) prefigura a abordagem econômica da 

questão. Douglas North, Williamson e Coase são os principais expoentes dessa corrente 

econômica. O neoinstitucionalismo histórico de Douglass North (1990) buscou se dissociar do 

conceito de funcionalismo para explicar a manutenção de arranjos institucionais ―atrasados‖ 

nos países periféricos (denominado path dependence) e propor um modelo de 

desenvolvimento pautado na primazia institucional e nos valores do liberalismo de mercado. 

Entretanto, sua base de pensamento não rompe com a teoria neoclássica e com o viés 

racional-funcionalista (VELASCO E CRUZ, 2003).  

O neoinstitucionalismo histórico, como teoria, pretendeu apresentar uma perspectiva 

capaz de acolher aspectos subjetivos, tais como a mudança e a ciência cognitiva, para explicar 

o êxito ou a falha de desenvolvimento dos países sem, contudo, se desvincular de fato da 

economia neoclássica, o que resultou em fragilidade teórica. O esforço de distanciamento da 

teoria neoclássica, pelos neoinstitucionalistas históricos, advém da constatação das 

insuficiências neoclássicas em solucionar os problemas reais da economia e da sociedade 

como um todo. Nesse sentido, a ontologia conformou o calcanhar de Aquiles do 

neoinstitucionalismo histórico, ao insistir na manutenção de pressupostos ideais, herdados da 

corrente tradicional, impossíveis de serem conciliados com o restante do corpo teórico 

neoinstitucional.  

Os teóricos do neoinstitucionalismo histórico desviam da perspectiva da escolha 

racional, pois defendem que na ação social os comportamentos individuais não apresentam 

sempre o resultado ótimo, agindo o indivíduo muitas vezes segundo uma lógica contraditória. 
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Destarte, na explicação dos fatores estruturais incorpora um grau de importância aos agentes 

(ainda que reduzido), e assume que as evidências históricas podem alterar as hipóteses iniciais 

de trabalho.  

Para Douglass North, o desempenho econômico das sociedades resultará sempre de suas 

dinâmicas institucionais. Nessa medida: 

 

Instituições são as regras do jogo em uma sociedade, ou mais formalmente, são os 

constrangimentos humanos inventados que modelam a interação humana. Em 

consequência, eles estruturam incentivos nas trocas humanas, sejam eles políticos ou 

econômicos (NORTH, 1990, p. 3)
20

. 

 

De acordo com North, o avanço tecnológico não resolve a questão do crescimento 

econômico, muito menos a acumulação do capital. Para alcançar o pleno crescimento é 

necessário constituir estruturas adequadas para a acumulação de fatores tanto físicos quanto 

humanos de acumulação. Seus estudos partem então do recurso histórico como ferramental 

analítico na busca de uma teoria institucional do desenvolvimento econômico, pois julgava a 

economia neoclássica inapropriada para analisar e prescrever políticas que induzem o 

desenvolvimento por desconsiderar a dinâmica histórica, as mudanças e as diferenças de 

crescimentos econômicos entre países
21

. Porém, em sua compilação teórica Institutions, 

Institutional Change and Economic Performance (1990), resta claro como deixa de lado o 

componente analítico da história para utilizá-la como recurso validador de sua teoria.  

Nesta obra, Douglass North aborda o desenvolvimento através de uma categoria 

analítica para além da figura do Estado como fator principal, ainda que conceda ao Estado, e 

mais especificamente a uma teoria do Estado, papel relevante
22

. As instituições de forma geral 

(como os direitos de propriedade, as leis e o próprio Estado) tornam-se o foco de seu estudo a 

partir da defesa da importância dos custos de transação na teoria político-econômica. Desta 

feita, a teoria neoclássica é revista e North destaca o papel dos constrangimentos informais e 

formais no processo de escolha pelos indivíduos. Os constrangimentos constituem, para ele, a 

                                                 
20 Tradução livre do original: Institutions are the rule of the game in a society, or, more formally, are the 

humanly devised constrains that shape human interaction. In consequence they structure incentives in human 

exchange, whether political, social, or economic. 
21

 Tradução livre do original: ―Neoclassical theory simply an inappropriate tool to analyze and prescribe policies 

that will induce development..." (NORTH, 1994, p. 359) 
22

 Tradução livre do original: ―A theory of the state is essential because it is the state that specifies the property 

right structure. Ultimately it is the state that is responsible for the efficiency of the property right structure, which 

causes growth or stagnation or economic decline‖ (NORTH apud FIANI, 2003, p. 142). 
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estrutura institucional que impacta o estabelecimento dos custos de transação e, por 

conseguinte, interferem no processo de produção e desenvolvimento das economias. Por meio 

do paradigma institucional criado, explica como a desigualdade entre nações é construída e 

mantida através do caminho histórico da dependência (path dependence).  

Em linhas gerais, North pretendeu disponibilizar um framework analítico para integrar a 

análise institucional à história econômica e justificou tal propósito a partir do argumento de 

que as instituições estruturam os incentivos das transações humanas em todas as áreas. Assim, 

as mudanças institucionais são responsáveis pela forma como as sociedades se desenvolvem. 

Contudo, ao fazer isso, North atribui a uma variável exógena a explicação de toda e qualquer 

mudança, amparado por uma ontologia do indivíduo de matriz neoclássica. Ankarloo (1999), 

por sua vez, critica a abordagem de North nos seguintes termos: 

 

O problema no antigo modelo de North não é que ele considera algumas variáveis 

como exógenas ao modelo, o problema é que ele assume variáveis que de fato ele 

deveria ter explicado antes se pretendia explicar o capitalismo (ANKARLOO, 1999, 

p. 9)
23

. 

 

Uma das maiores falhas da teoria de North advém de sua herança neoclássica, 

particularmente na dissociação entre agente e estrutura, vez que ao ter o indivíduo homo 

economicus como ponto de partida não é capaz de explicar como as instituições são criadas. 

Nas palavras de Velasco: Se, na ausência das instituições, os indivíduos não têm como chegar 

a acordos que levem à cooperação, como acordariam eles sobre as regras que lhes permitiriam 

cooperar em bases duráveis [?]. (VELASCO E CRUZ, 2003, p. 114). 

Ademais, o Estado que é o requisito de equilíbrio político-social (uma espécie de 

terceira parte capaz de dirimir os litígios provenientes dos contratos, tipicamente incompletos) 

é visto de forma negativa, assombrado pela possibilidade oportunista da política. Infere-se, 

destarte, que a concepção de North sobre o Estado é personalista e restrita. Relaciona 

diretamente o Estado ao grupo dominante, sem recepcioná-lo como o produto dos conflitos de 

interesses de classe e, portanto, reflexo dialético. Paralelamente, a função assumida pelo 

Estado é simplista. Pautado em garantir custos transacionais reduzidos, ao Estado não cabe 

nenhum papel maior na conformação das estruturas para o desenvolvimento. Quiçá menciona 

                                                 
23

 Traduzido do texto original: The problem in this early model of North is hence not that he takes some variable 

as exogenous to the model, the problem is that he ends up assuming some of the variables that in fact he should 

have explained if he wants to explain capitalism. 
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o impacto das relações entre produção e interesses de classe, harmonizadas pelo Estado. Para 

o economista, a relação é sempre unidirecional; a questão é desvendar quem responde pela 

causa e quem pelo efeito.  

Nos seus trabalhos, o estudo da interação entre reality and beliefs será crucial para 

entender a evolução da sociedade no longo prazo (GALA, 2003), dado que o caráter 

disciplinador da ideologia seria capaz de reduzir os custos transacionais.  Consequentemente, 

advoga uma perspectiva de racionalidade ampla em detrimento da rational choice. A 

importância dada ao conceito de incerteza é o principal elemento de sua opção teórica pela 

racionalidade ampla, pois a partir daí concebe a racionalidade como ―agir da maneira mais 

razoável possível na busca de determinados fins, dada a pobreza informacional‖ (GALA, 

2003, p. 94) e não como um resultado ótimo. 

O Estado, ainda que altamente relevante como um dos principais ―agentes‖ garantidores 

e executores da ideologia e dos direitos de propriedade eficientes (ou seja, da estabilidade do 

sistema) é recepcionado de forma superficial, pintado apenas como um produto direto 

daqueles que barganham pelo poder. Por isso, Sebastião Velasco e Cruz assevera que, na 

empreitada de North, é o direito de propriedade que assume o elo decisivo na cadeia causal 

que guiaria as economias norte-europeias ao capitalismo, ou ao que North credita como o 

desenvolvimento. 

Em linhas gerais, North utiliza a incerteza e o fator ideológico para enriquecer a teoria 

neoclássica, mas nesse caminho cria um produto amorfo, sem consistência entre a ontologia e 

a tese. Pelo fato de vivermos em um ambiente com informações imperfeitas e mutáveis, para 

além da incompletude processual dos agentes, os custos transacionais existem. Mas pela 

separação que impõe ao agente e à estrutura, sua abordagem é incapaz de acessar como as 

instituições são produto dos diversos interesses sociais e como a própria estrutura interfere na 

lógica de ação dos agentes e vice-versa. A mudança institucional em North é reduzida à 

alteração dos preços relativos. Assim, a superestrutura permanece isolada, ainda que, no 

limite, permita influências lentas e graduais dos agentes.  Portanto, a ontologia configura o 

calcanhar de Aquiles de North, a partir do momento em que ancorado nos pressupostos 

neoclássicos pretendeu conformar uma teoria universal para tratar das mudanças e dos 

diferentes perfis de desenvolvimento econômico dos países.  

Diversamente desta perspectiva, o neocorporativismo acessa níveis de análise 

intermediários ao discorrer sobre o Estado e seu papel no desenvolvimento nacional, 

atribuindo ao ente nacional e às organizações setoriais maior peso teórico. Contudo é 
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importante levar em consideração as diferentes matizes de abordagens neocorporativistas que 

têm implicações significativas na análise do desenvolvimento. 

O neocorporativismo surgiu como objeto de estudo a partir da constatação de que se 

sabia bastante sobre as formas de ação das autoridades políticas, mas não sobre suas 

motivações e circunstâncias para ação. Entre os anos 1970 o tema proliferou, e como 

consequência o interesse pelo estudo do Estado foi recuperado. O contexto ainda não 

propugnava um ambiente de grande interdependência entre países, o que fortalecia as teses 

sobre o peso estatal nas análises corporativistas. Contudo, com o adensamento e 

imbricamento das relações refletido no deslanchar da era da globalização, o interesse pelo 

Estado decresce, assim como na prática a autoridade estatal (moderna) é relativizada e 

solapada, frente aos novos atores transnacionais, supranacionais e até mesmo regionais e 

locais. Schmitter esclarece, porém que: 

 

Precisamente quando sua especificidade, sua unidade, e sua soberania diminuem, 

parece que o Estado na Europa Ocidental e na América do Norte tem aumentado sua 

capacidade de penetração na sociedade com ‗suas‘ normas – de afetar o 

comportamento dos cidadãos, de extrair recursos, de coletar informações, de regular 

intercâmbios econômicos, de distribuir bens e serviços – de fazer tudo isso com um 

certo grau de ‗autonomia relativa‘ tão confuso como sem precedentes. 

(SCHMITTER, 1985, p. 49)
24

 

 

Independente dos diversos posicionamentos teóricos a respeito do Estado, Schmitter 

assinala o consenso em torno da importância da autonomia relativa do Estado. Porém, resta 

latente os questionamentos sobre o que é mesmo o Estado e qual o seu papel. De forma 

resumida, busca-se responder se o Estado tem uma consciência própria e age singularmente 

aos outros atores sociais e políticos.  

Para Schmitter, a ação do Estado é causa necessária, mas não suficiente das práticas 

corporativas, dado que para a eficácia do neocorporativismo, é necessário um intercâmbio 

político, onde os interesses organizados e organismos oficiais acordam de forma calculada um 

específico modelo de representação formal e negociações básicas, ainda que não ocorra 

sempre de forma motivada, entusiasmada (SCHMITTER, 1985). 

                                                 
24

 Traduzido do texto original: ―Precisamente cuando su especificidad, su unidad y su soberanía han disminuido, 

parece que el Estado en Europa Occidental y en Norteamérica ha aumentado «su» capacidad de penetración en la 

sociedad con «sus» normas —de afectar al comportamiento de sus ciudadanos, de extraer recursos, de recoger 

información, de regular intercambios económicos, de distribuir bienes y servicios— y de hacer todo esto con un 

cierto grado de «autonomía relativa» tan confuso como sin precedentes.‖ 
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Nessa medida, o autor propõe um modelo onde os atores vivem em um ambiente de 

contenção mútua. Ou seja, cada ator é suficientemente capaz de interferir no jogo negocial 

para impedir que o outro ator alcance todos seus interesses diretos. Assim, a interação e as 

negociações entre os atores é requisito imprescindível para a consecução de interesses, ainda 

que parciais, visto que nenhum ator é capaz de manipular de forma isolada os poderes 

públicos. Tal cenário incorre também na participação de uma terceira parte, a partir da qual: 

 

Os representantes públicos adquirem capacidade para contribuir de forma 

independente e significativa na negociação de compromissos de interesses mais 

estáveis e institucionalizados e, ao mesmo tempo, se veem fortalecidos para obter 

dessas organizações algumas concessões ‗para o bem público 
25

. (SCHMITTER, 

1985, p. 50). 

 

A autonomia relativa do Estado nesse modelo é estrutural, visto que o próprio poder 

público; não é reflexo direto das preferências dos funcionários públicos, tecnocratas, 

(autonomia relativa conduzista); não previne a exigência capitalista de assegurar por meio do 

Estado práticas reprodutivas (autonomia relativa funcional); como também não disfarça o 

poder da classe dominante que não está no poder (autonomia relativa tática). A partir dessa 

distinção, o autor delega ao Estado um corpo de interesses próprios, não associado 

estritamente a nenhuma classe. Schmitter então pergunta se: 

 

[...] o Estado pode desenhar seus próprios ‗instrumentos de intervenção‘, ou seja, se 

pode eleger o conteúdo e as formas de sua interação com os grupos sociais e se pode 

impor a esses grupos a concepção de interesses e a forma de ação coletiva que 

prefere. (SCHMITTER, 1985, p. 50)
26

. 

 

Parte para a descrição dos interesses próprios de cada um dos diversos grupos sociais 

(organizações de classe, governo, funcionários públicos e Estado) a fim de consolidar a 

percepção da autonomia relativa como estrutural. Ao descrever os interesses das organizações 

de classe/setoriais afirma que no caso da primeira, o interesse direto é hegemônico e de 

imposição de um projeto de classe. Este se torna, por sua vez, cada vez mais diluído 

                                                 
 
26

 Traduzido do texto original: ―si el Estado puede diseñar sus propios «instrumentos de intervención », es decir, 

si puede elegir el contenido y las formas de su interacción con los grupos sociales y si puede imponer a esos 

grupos la concepción de intereses y la forma de acción colectiva que él prefere‖. 
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transformando-se no desejo de garantir a participação crescente ou estável nos benefícios da 

intervenção estatal.  

Todos os demais grupos (governo, funcionários e Estado) também têm interesses 

estruturais. No caso do governo seria a manutenção dos cargos e funções políticas. Para os 

funcionários, a perpetuação de identidades institucionais, e um certo status social. O Estado, 

portanto, também teria um rol diferenciado de interesses, definidos pelo sistema interestatal 

do que faz parte. Os elementos do Estado seriam: status internacional (referencial); 

integridade territorial; legitimidade (coação física e simbólica). 

Para o primeiro elemento (status internacional), tais interesses são relacionais, refletidos 

na busca por uma melhor posição/situação no sistema econômico mundial pautado pela 

competição. Percebe-se nesse ponto teórico, a importância da dependência para validação do 

neocorporativismo como instrumento viável aos Estados.  

Em todo caso, o esforço descritivo de Schmitter tenciona estabelecer o Estado como 

categoria portadora de interesses próprios, não se resumindo a instrumento de manutenção do 

poder de uma classe. É justamente a capacidade estatal de acomodação de interesses e 

produção de discurso que retém a atratividade do neocorporativismo. A base estrutural reside 

nesse nível intermediário dos acordos por conveniências mútuas entre os representantes das 

organizações de interesse e representantes do Estado (SCHMITTER, 1985, p 58).  

Ainda assim, o neocorporativismo não é o único instrumento político do capitalismo. 

Então por que utilizá-lo? Schmitter assinala que não é este o instrumento preferido por um 

Estado relativamente autônomo, mas sim por grupos relativamente autônomos dentro dele. 

Novamente aqui a situação intermediária é visualizada como ganho negocial. Os acordos 

neocorporativistas são mais plausíveis de ocorrer onde a hegemonia de uma classe já não é 

mais possível. O relevante são as configurações de forças e oportunidades organizacionais, 

como uma matriz. Nessa medida, Schmitter rechaça a visão neoinstitucionalista que sustenta 

nas propriedades de um sistema o equacionamento. Também nega a eficácia de estudos das 

preferências individuais.  

O êxito ou fracasso do neocorporativismo é produto, em última instância, da 

possibilidade de estabelecimento do governo de interesse privado, o qual: 
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Está baseado na autorregulação dos grupos através de organizações formalmente 

privadas, reforçadas por uma delegação da autoridade estatal e legitimada pela 

pretensão de atuar no interesse público.
27

 (SCHMITTER, 1985, p. 60). 

 

A eficácia desse tipo de governo depende de uma distribuição de recursos particular e 

contingente, entre a esfera pública e privada. A participação do Estado, por meio das 

autoridades públicas, não assume contornos mediadores ou negociadores estritos. Mas, são 

percebidas como colaborativas, consensuais. O Estado deve ser suficientemente autônomo 

para não ser colonizado pelo interesse privado, como também deve ter um determinado grau 

de debilidade no que tange especialmente na impossibilidade de dispor de todos seus recursos 

sem elevado custo e assim optar pela delegação de funções para organizações, as quais não 

pode controlar administrativamente.  

O governo de interesse privado é em suma um resultado possível (processo), e não uma 

estratégia. As suas múltiplas variâncias impedem sua visualização desde o início como um 

instrumento de ação coletiva pelos atores. Destarte, Schmitter atribui a sua dependência ao 

cálculo especificamente político, que inclui uma determinada distribuição dos poderes 

existentes e uma reação antecipada sobre o impacto aos interesses afetados. Dentro desta 

perspectiva, Schmitter propõe uma ordem social coorporativa-associativa baseada: 

 

Primeiro, na interação entre organizações complexas e, segundo, nas interações entre 

estas e o Estado, cujos recursos ou apoio são necessários para que os acordos 

pactuados sejam eficazes e continuem vinculando todos os afetados.
28

 

(SCHMITTER, 1985, p. 67). 

 

Os representantes dentro dessa ordem associativa-corporativa são estrategicamente 

interdependentes e a ordem opera basicamente por meio da influência e dos reconhecimentos 

de status e legitimidade. A invisibilidade e ignorância sobre tais acordos são elementos 

altamente relevantes para a eficácia do governo de interesse privado, que procedem a um jogo 

particular de camuflagem de interesses concomitante ao esforço de aquisição de legitimidade 

                                                 
27

 Traduzido do texto original: ―está basado en la autorregulación de los grupos a través de organizaciones 

formalmente privadas, reforzadas por una delegación de la autoridad estatal y legitimadas por la pretensión de 

actuar en interés público‖. 

 
28

 Traduzido do texto original: ―basado, pues, primero, en la interacción entre organizaciones complejas y, 

segundo, en las interacciones entre éstas y el Estado, cuyos recursos o apoyo son necesarios para que los 

acuerdos pactados sean eficaces y continúen vinculando a todos los afectados‖. 
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própria. Conclui, porém, atribuindo ao neocorporativismo o status de consumidor de 

legitimidade, não de produtor.  

Schmitter busca modificar a ordem moderna de comunidade, Estado e mercado, 

inserindo uma camada intermediária dos grupos setoriais. O modelo se assemelha, em certa 

medida, à teoria de jogo de cooperação e competição. Contudo, ao proceder dessa forma 

Schmitter ignora a influência dos fatores econômicos, ou infraestruturais, na análise 

neocorporativista. De fato, como o próprio assinala, a legitimidade e aspectos superestruturais 

são essenciais para a validade da abordagem, contudo o desvio teórico resulta no seu 

enfraquecimento, principalmente ao se propor como modelo. Ao constatar que o 

neocorporativismo não disfruta do apoio de um status simbólico semelhante ao que os três 

grupos sociais da ordem moderna dispõem, o neocorporativismo passa de movimento ativo 

para passivo, de causa para efeito
29

. 

O neocorporativismo de Schmitter insula a superestrutura Os particularismos e 

contextos influem essencialmente no tipo de arranjo neocorporativista de determinada 

sociedade ao longo do tempo. Contudo, a atratividade do modelo reside na capacidade de 

perceber o Estado como espaço de acomodação vários interesses e produção de um resultado 

harmônico ou tendente ao equilíbrio.  

Paralelamente, Nelson de Oliveira dispõe de como o neocorporativismo é fruto do 

processo de busca de novos caminhos e de recolocação em novas bases das relações entre 

Estado e sociedade. Duas preocupações tonam-se a máquina propulsora do corpo teórico: o 

esforço de afirmação do ente como instrumento renovador das formas de funcionamento do 

Estado centralizado, ou como espaço efetivo de democratização dos espaços decisórios; e a 

tentativa de tonar-se o eixo referencial, como paradigma no âmbito sócio-organizativo, ou 

como via possível do processo de renovação estrutural do próprio modelo estatal 

(OLIVEIRA, N., 2004, p. 254). 

Segundo Oliveira, com a intensificação da internacionalização do capital, lastreado pela 

evolução tecnológica dos meios de comunicação, transportes e do próprio sistema financeiro, 

começou-se a falar em uma nova etapa no processo de reprodução do capital em nível 

                                                 
29

 Dentro da ordem social do Estado Moderno, SCHMITTER (1985) atribui legitimidade fundamental às três 

esferas: comunidade, mercado e Estado. As comunidades estão fundadas sobre a acumulação de costumes; os 

mercados fundam-se pela lei da propriedade privada e de forma específica, o mercado político tem nas garantias 

constitucionais e leis eleitorais seu fundamento; o Estado, por sua vez, tem sua legitimidade em última instância 

na garantia da segurança externa, desdobrada no uso da coerção legítima no interior da nação. 
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mundial. Em tempo, as políticas públicas não passariam incólume nesse processo, uma vez 

que o Estado é um dos espaços de ação mais importantes para a garantia da reprodução do 

capital, contrariamente ao que apregoa a teoria liberal. Nesse sentido: 

 

O Estado nacional não só não foi eliminado como instância estratégica como 

continuou a desempenhar papéis importantes na reconstrução dos espaços mais 

atingidos pela crise dos anos 70-80. As novas formas institucionais que passam a 

responder pela regulação do ciclo reprodutivo do capital no âmbito internacional 

mais parece reforçar do que negar alguns de seus papéis históricos fundamentais. 

(OLIVEIRA, N., 2004, p. 234). 

 

O Estado se fortalece, uma vez que sua atuação não se limita ao capitalismo de base 

nacional. Atua de forma articulada, dentro das novas dinâmicas do capital que rompe 

fronteiras. A partir desse cenário, correntes liberais começam a discutir a necessidade de uma 

remodelação das estruturais do Estado, pela conclusão de que o setor privado é incapaz de 

suprir algumas tarefas executadas tradicionalmente pelo ente público. Frente ao exposto, 

Oliveira esclarece como uma alternativa corporativista passa a se insinuar, sem nenhuma 

intenção de ruptura com os quadros estabelecidos, mas aperfeiçoando as regras de seu 

funcionamento: 

 

O neocorporativismo desponta como mecanismo que busca preservar os espaços de 

negociação nos processos decisórios, num momento, ressalta-se, de crise de 

autoridade legítima – ou do Estado – e da própria dinâmica de acumulação [...] 

busca se fundamentar na tentativa de reinstitucionalização dos mecanismos de ação 

coletiva. (OLIVEIRA, N., 2004, p. 236) 

 

Com a crise do sistema de Bretton Woods, nos anos 1970, o Estado tem seu papel 

questionado, mas não superado. A sensação de vazio político que atinge o globo se traduz no 

processo de busca de novos caminhos, no qual o neocorporativismo assume posição. Se de 

um lado, busca se afirmar como instrumento renovador do Estado centralizador ou de espaço 

democrático efetivo dos processos decisórios, do outro lado se propõe como eixo referencial, 

como paradigma no âmbito sócio-organizativo (OLIVEIRA, N., 2004, p. 254). 

Critica-se, por conseguinte, a perspectiva sistêmica do neocorporativismo, a qual delega 

ao Estado papel passivo no momento em que se concentra na reprodução harmônica. 

Criticando especificamente o conceito de neocorporativismo de Schmitter (1985), Nelson de 

Oliveira assinala que por meio dessa perspectiva: 
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[...] o Estado passa a ser inserido como apenas um elemento a mais dentro de uma 

realidade ampla perpassada por um conjunto de organizações, não estando presente 

nenhuma preocupação de perceber os marcos histórico-constitutivos de realidades 

neocorporativistas a partir das características estatais. (OLIVEIRA, N., 2004, p. 256) 

 

No livro Neocorporativismo e Política Pública – um estudo das novas configurações 

assumidas pelo Estado, Oliveira N. (2004) propõe um modelo que depreenda as formas 

corporativistas, ou os arranjos institucionais, do próprio movimento constitutivo das 

sociedades e dos Estados, retendo a importância do particular quando se trabalha com ciências 

sociais. Para ele:  

 

[...] as instituições são criadas e recriadas no tempo, num ciclo que demonstra sua 

necessidade nos diferentes espaços, considerando o próprio modelo de acumulação... 

Em vez de um modelo definido para todas as situações, trata-se de formas 

circunstanciais que se adaptam a necessidades postas pela própria luta entre 

interesses de classes divergentes. (OLIVEIRA, N., 2004, p. 378) 

 

As instituições são compreendidas como parte do processo de desenvolvimento, mas 

sua constituição é mais relevante para se compreender o próprio desenvolvimento do que seu 

funcionamento, diversamente do que apregoava Douglass North. Assim, as lutas de classes, a 

ação dos agentes, ancoradas em um determinado contexto tem maior validade do que critérios 

institucionais ou puramente econômicos (teoria clássica). Esses processos que interferem na 

formação do Estado e em seu funcionamento, por conseguinte, ainda que particulares, estão 

relacionados a um modo de produção e a um modo de regulação que os influencia e os 

universaliza. 

Conforme exposto por Mazzeo (2015) ―[...] o particular é ele mesmo o universal 

concreto‖. Há que se clarificar, portanto, a unidade da diversidade, visto que a universalidade 

é uma abstração realizada pela própria realidade.  Ou seja, a abstração é o momento de 

captação dos processos dados pela própria dinâmica do real, porque sempre remonta ao 

particular. Nesse bojo, Mazzeo assevera como a ―produção capitalista, ao reproduzir sua 

própria existência de forma contínua, desintegra, reintegra ou cria novas realidades 

(particularidades) para se autorrepor‖ (MAZZEO, 2015, p. 69). O modo de produção 

capitalista determina e contém várias formações sociais, onde estão presentes diversos 

estágios e formas de organização do trabalho e de extração de mais-valor. O que não significa 
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que o aspecto econômico seja o determinante em última instância, apenas permite ele uma 

compreensão ampliada dos ―desdobramentos que a base da anatomia social determina‖.  

A diferenciação, ou as formações sociais diversas, compõe a particularidade da 

universalidade produtiva. Tendo isso em mente, pode-se compreender como o capitalismo se 

configura de variadas formas, ou de acordo com Hirsch (2010)
30

, como o capitalismo 

comporta diferentes modos de produção e modos de regulação, mantendo ainda sua essência.  

A partir da análise dos períodos fordista e pós-fordistas, Hirsch demonstra como as 

modificações dos Estados e da sociedade capitalista em si levam aos processos de crises 

seculares e à reinvenção do processo de acumulação capitalista. Conclui-se que, apesar de 

características comuns, as realidades produtivas diferem em cada país devido aos seus 

elementos sociais, culturais e institucionais, de modo que não é possível uma teoria geral 

prever tais particularidades. Além, as crises explicadas como mais do que simplesmente 

econômicas, e a sobrevivência do sistema residem em uma última instância no poder da luta 

de classes e sua interação com os modos de regulação e produção que exigem uma 

legitimidade para se sustentar. A hegemonia seria assim a forma mais estável de manutenção 

do sistema. 

A formação do Estado seria apenas uma pré-condição para a contenção de conflitos 

sociais, e não explicaria como as pessoas aceitam as relações existentes e porque agem para 

que o processo de acumulação seja garantido. A resposta está na complexidade e dicotomia 

inerente ao capitalismo que leva a diferentes dinâmicas de desenvolvimento, onde ações 

conscientes levam a resultados não previamente planejados. Os resultados podem ser a 

ruptura total da ordem capitalista ou sua reinvenção.  

As bases da teoria da regulação localizam-se na crise keynesiana dos anos 1970. Os 

franceses teriam identificado que a construção de modelos abstratos de mercado, sob o 

pressuposto de uma racionalidade igualmente abstrata, ignora que as estruturas e os processos 

                                                 
30

 Para HIRSCH (2010), a teoria da regulação não é uma teoria de ordem. A teoria procura responder como pode 

ser possível e relativamente duradoura a coesão de uma sociedade. Nem os mecanismos de mercado, nem a 

existência do Estado podem explicitar totalmente essa questão, pois é necessário um complexo amplamente 

ramificado de instituições e normas sociopolíticas. Ou seja, as ações sociais (luta de classes) determinam a 

valorização do capital, no limite. Existe uma relação de retroalimentação entre a produção e distribuição material 

e as relações sociais e políticas. Hirsch atribui ao capitalismo a existência concomitante de um modo de 

produção e um modo de regulação. Mas enfatiza que os modos de acumulação e de regulação não se mantém 

idênticos ao longo do tempo e é esse aspecto de dinâmicas diferentes que caracteriza tanto espacialmente quanto 

temporalmente a ―face‖ da sociedade capitalista. 
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econômicos são marcados por relações sociais e de poder. Nasce então uma perspectiva 

histórica de análise do desenvolvimento capitalista, amparada na Escola dos Anais. Busca-se 

com isso, reformular o vazio problemático da tradição marxista. A solução encontrada é a 

análise via categorias intermediárias: regime de acumulação e modo de regulação. 

Ao abordar as características básicas da sociedade capitalista pelo processo de 

acumulação capitalista (distribuição dos valores produzidos entre grupos e classes sociais, 

modos de vida e padrões de consumo, articulação correlata entre ramos e setores, específica 

ligação entre modo de produção ―capitalista‖ e os ―não capitalista‖), Hirsch enfatiza que os 

modos de acumulação e de regulação não se mantém idênticos ao longo do tempo e é esse 

aspecto de dinâmicas diferentes que caracteriza tanto espacialmente quanto temporalmente a 

―face‖ da sociedade capitalista. Nesse sentido, através do recurso da análise histórica, o autor 

conclui que o regime de acumulação é mais dinâmico devido à fluidez da composição do 

capital, enquanto que o modo de regulação é mais rígido dado à solidez burocrática necessária 

para que as instituições tenham legitimidade na sociedade.  

A resposta da crise capitalista reside nessa composição dicotômica do regime de 

acumulação e modo de regulação. Apesar de serem necessários para sustentar o projeto de 

hegemonia que garante a estabilidade e o equilíbrio da sociedade capitalista pautada em 

inúmeras contradições internas, eles tendem à crise por serem aspectos essencialmente 

diferentes entre si. 

Não são apenas as capacidades, mas a condição política formada pelo resultado 

inesperado das lutas de classes e interesses diversos que levam à conformação de uma visão 

geral que será utilizada para dar legitimidade ao sistema capitalista. As instituições, por 

conseguinte, representadas também na figura do Estado, conformam o cimento ideológico que 

resguarda o regime de acumulação, assim como o próprio regime alimenta as instituições, no 

que Hirsch denomina um duplo movimento. O autor concebe, destarte, a teoria da regulação 

como uma rede variável de contextos de acumulação e regulação nacional-regionais que se 

encontram em oposição entre si, mas estando ao mesmo tempo vinculados. 

A partir do pós-fordismo tem-se a própria internacionalização do aparelho do Estado, 

com sua dependência crescente dos movimentos internacionais de capitais e sua regressiva 

capacidade de representar interesses sociais nacionais. Deste modo, a internacionalização do 

Estado representa uma nova configuração da relação entre Estado e Sociedade. O conceito de 

nível é alterado, uma vez que funções do Estado agora são pulverizadas tanto em nível local 

quanto em nível internacional. Contudo, essa nova configuração sociopolítica é também 
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resultado das lutas de classes, ainda que o resultado almejado pelos grupos não seja 

alcançado. Essa é a lógica do capitalismo pela interpretação da teoria da regulação. Os 

espaços sociopolíticos são resultado sempre de confrontações sociais alimentadas pelo regime 

de acumulação e que também influenciam o próprio regime. Assim, explica-se a inter-relação 

entre espaços locais e internacionais, marcados por uma relação estrutural de concorrência e 

conflito. 

O Estado, enquanto condensador material das relações de força garantiria a coesão 

social através de sua dinâmica política própria. No Estado tem-se a regulação das relações de 

classe e conformação de políticas estabilizantes para o capital, de modo que nele refletem-se 

tanto as relações concorrenciais capitalistas, como as relações antagônicas de classe. Por isso, 

Hirsch alerta para o fato de que para além da porosidade das fronteiras e da interdependência 

do sistema internacional, a existência do sistema de Estados singulares é base para o 

desenvolvimento desigual, espacial e temporal do capitalismo e esse desenvolvimento 

desigual é condição para a formação de cadeias de geração de valor rentáveis para além das 

fronteiras nacionais. Além, os Estados são obrigados a investir no limite de suas fronteiras a 

fim de manter a reprodução econômica. Com isso, apesar da contradição entre o movimento 

do capital e a forma de organização política de cada Estado (e dentro de um mesmo Estado), o 

autor localiza nas relações de classe, o elo que apreende a importância do Estado na 

reprodução da acumulação do capital. Para o autor, é o grau de internacionalização do capital 

que determina as relações de classe. 

Consoante, de posse da diferenciação ou desigualdade como ontologia capitalista, 

Nelson de Oliveira direciona a atenção para as lutas de classe como o fator explicativo das 

novas formas institucionais desenhadas no processo de desenvolvimento engendrado nos 

países periféricos, em especial o Brasil, a partir de uma visão diversa das teorias cepalinas e 

dependentistas.  

Não credita à classe burguesa e sua mentalidade o poder exclusivo de propulsão do 

aparelhamento institucional do Estado, muito menos compartilha a visão da superação de um 

―atraso‖ institucional. Portanto, é o Estado (locus principal dos conflitos de classes) que 

configura um dos fatores fundamentais que responde tanto pela distinta dinâmica interna dos 

espaços como por sua diferenciação (OLIVEIRA, N., 2004, p. 317). Deste modo, a 

diferenciação regional atravessa o processo histórico de constituição do Estado tomando-se 

por base os interesses que emergem das relações sociais de produção. Para ele: 
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A questão reside em quando e como atitudes e decisões podem ser encaradas como 

conservadoras dentro de determinado contexto, e o papel das instituições como 

centro de disseminação ou contraponto das referidas tendências. (OLIVEIRA, N., 

2004, p. 316) 

 

Tavares M., (1996) aponta para a inexistência de um modelo único de desenvolvimento 

a partir do que chama modernização conservadora. O capitalismo organizado como lógica 

operativa denota a importância de um modo de regulação sólido para o fortalecimento do 

modo de acumulação (HIRSCH, 2010), assim como expõe a intervenção estatal como 

necessária na estruturação e manutenção da competitividade internacional, em crítica aberta 

ao modelo neoliberal de desenvolvimento defendido pelos EUA e pelas principais potências. 

Segundo Maria Conceição Tavares, a modernização conservadora reside na transformação 

produtiva sem equidade, mais relacionada à transferência de custos entre o centro e a 

periferia, em que a nova divisão internacional do trabalho reproduz as assimetrias de 

transferência tecnológica e condições de trabalho, sumarizadas na ―flexibilização‖. 

Tais análises demonstram como as estruturas e os comportamentos dos agentes são 

muito mais circunstanciais (uma vez produto de processos históricos) do que universais. 

Mesmo o capitalismo, se insere de formas diferentes nos diversos espaços geográficos que 

alcança e com formas regulativas específicas. Ou seja, não existe um modelo único de 

desenvolvimento eficaz a todas as nações do globo. Aprofundando a linha de pensamento, o 

Estado também não pode ser entendido a partir de uma visão unitária e reducionista, posto ele 

próprio ser o resultado das especificidades dos conflitos de classes de um determinado 

território, especialmente quando o objeto de estudo é Brasil, que contém formação social 

iminentemente plural e situada em termos regionais. 

O desenvolvimento diferente que ocorre mesmo dentro de um mesmo quadro nacional, 

é fruto da particularidade histórica. ―Somente na situação concreta de cada formação social 

capitalista – particularidade histórica – torna-se possível determinar o real caráter que a 

revolução burguesa assumirá‖ (MAZZEO, 2015, p. 95). Ainda que as dinâmicas das relações 

sociais de produção expliquem a transição entre os modos de acumulação, a presença do 

Estado e sua composição por meio dos conflitos de classe é elemento-chave para a real 

compreensão da diferenciação nas trajetórias de crescimento. ―As formações sociais 

materializam [...] as formas e conteúdos ontológicos de um modo de produção em processo de 

entificação‖ (MAZZEO, 2015, p. 95). Em outras palavras, as formações sociais no processo 

de consolidação do modo de produção necessitam do espaço (processo) político, a fim de 
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estruturar e legitimar um modo de organização que garanta a manutenção ou sobrevida da 

forma de acumulação. 

Os estudos de Hirsch (2010) sobre a relação entre o modo de acumulação e o modo de 

regulação assinalam a perspectiva da insuficiência de uma análise insulada nos fatores 

econômicos. Ao demonstrar como as modificações dos Estados e da sociedade capitalista em 

si levam aos processos de crises seculares e à reinvenção do processo de acumulação 

capitalista, conclui que, apesar de características comuns, as realidades produtivas diferem em 

cada país devido aos seus elementos sociais, culturais e institucionais, de modo que não é 

possível uma teoria geral prever tais particularidades. Oliveira N. (2004) adensa essa 

perspectiva ao nível de análise do desenvolvimento regional com foco na conformação do 

corporativismo. 

A gênese corporativa, nesse sentido, está intimamente relacionada com o processo 

constitutivo do Estado, compreendido como produto de lutas de classes contínuas, onde a 

assimetria de poder entre dominantes e dominados se traduz em fonte principal de 

conformação de uma institucionalidade própria, destinada a efetivar e legitimar um modo de 

reprodução. Tais estruturas se naturalizam por meio do Estado (imbuído de legitimidade) e 

tornam invisíveis os conflitos, de modo que apenas uma análise aprofundada é capaz de 

revelar as lutas de classes e os reais interesses que concorrem à promoção e manutenção de 

estruturas para o desenvolvimento.  

Nelson de Oliveira pinça o momento de transição de um ―poder estatal submetido aos 

interesses dos cafeicultores para uma caricatura de Estado nacional, na Primeira República‖ 

como fonte de estudo (OLIVEIRA, N., 2004, p. 341). O momento de acúmulo de déficits 

estruturais, que coloca em risco a capacidade reprodutiva de um ciclo é apresentado como o 

período de transição para novas formas corporativistas no Estado brasileiro do fim do 

Império. Como na maioria dos casos, o período de transição é produto de uma crise, que se 

assemelha ao recorte histórico selecionado nesse trabalho.  

No período entre os anos 1970 e 1980, a diminuição nos níveis de investimentos 

produtivos no Brasil, aliado ao vazio político no que diz respeito ao projeto de 

desenvolvimento, favorece a conformação de novas estruturas institucionais no estado baiano.  

A Bahia se vê permeada entre o novo e o velho, em um cenário que poderia parecer 

anacrônico aos olhos do leitor, mas que transveste o aspecto processual da transição, com 

todo seu jogo de consenso em meio à fragilidade. 
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Nessa tessitura é que observamos no Brasil e, especificamente na Bahia, o convívio 

entre órgãos chefiados pela já conhecida aristocracia rural, defensora de formas de reprodução 

por assim dizer atrasadas tecnologicamente, e novos órgãos, comandados pela recém formada 

burocracia institucional, que fomentava a modernização agrícola, ventilada pela nova ordem 

econômica.  O Banco Mundial representa o fator externo do trinômio e um dos principais 

promotores da nova ordem internacional capitalista, especialmente a partir da gestão Mc 

Namara, que incorpora o discurso de mitigação de pobreza como linha de frente dos projetos 

de empréstimos que levaram à readequação dos países à nova divisão internacional do 

trabalho. 

Em estudo sobre a Bahia, Francisco de Oliveira demonstra como os conjuntos de 

classes dominantes diferem em um mesmo espaço ao longo do tempo: 

 

O conjunto de classes e grupos dominantes na Bahia e em Salvador de hoje difere 

extraordinariamente do passado [...] o grupo dominante antes dos processos 

iniciados nos anos 1950 constituía-se, basicamente, de uma poderosa oligarquia cujo 

poder estava fundado no controle do capital bancário e na circulação de excedentes 

produzidos pelo tabaco, pelo açúcar e, mais recentemente, pelo cacau [...] Desde os 

anos 1950, um longo processo de aparição de novos grupos burgueses e, por outro 

lado, de metamorfoses de antigos grupos oligárquicos em burguesia tem lugar. 

(OLIVEIRA, F. 2003, p. 63) 

 

Posteriormente, entre as décadas de 1970 e 1980, uma nova ―classe média‖ irromperá 

no Brasil e na Bahia. A chamada tecnoburocracia. Essa classe média nada tem a ver com a 

pequena burguesia, salvo por analogia sociológica. Por meio da nova estrutura técnica, 

Francisco de Oliveira demonstra que se importa concomitantemente a estrutura da divisão 

social do trabalho. Ou seja, a presença técnica no aparelho do Estado, tanto em nível nacional 

e no caso específico da Bahia, é um símbolo do processo de redefinição e transformação das 

classes sociais. As burocracias e a tecnoburocracias serão nesse período os agentes políticos 

por excelência, revelando a face visível do controle estatal exercido no regime militar 

(OLIVEIRA, F., 2003, p. 78-81). 

O pequeno extrato retirado da obra de Francisco de Oliveira exemplifica como a 

composição de classes muda ao longo do tempo, assim como o grupo dominante e os 

interesses que são recepcionados e executados pelo aparato estatal. No que diz respeito ao 

Banco Mundial, ao destrinchar os componentes políticos, sociais e econômicos dos discursos 

e projetos do Banco, Pereira (2010) revela como as modificações dentro e nos grupos 
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dominantes, aliadas ao contexto de reprodução do capital, se refletem em posicionamentos e 

ações estratégicas diferentes dentro de uma mesma gestão. As ações do Banco e sua relação 

com o Brasil e as classes dominantes no contexto da modernização agrícola serão detalhadas 

no capítulo seguinte. 

Buscamos nessa breve seção de caráter predominante teórico sublinhar como as 

perspectivas econômicas funcionalistas e racionalistas (economia neoclássica e 

neoinstitucionalismo histórico) não teriam condições de recepcionar em sua totalidade o 

processo de constituição de uma institucionalidade que é socioeconômica, uma vez resultado 

das interações humanas, das relações sociais de produção. E por ter o componente social, 

contém desde seu princípio aspectos cognitivos que compõem a legitimidade refletida no 

Estado, seja ele nacional ou subnacional. O Estado assim entendido estrutura a própria ordem 

social e junto, o pensamento da sociedade que o contempla, assim como é influenciado pela 

mesma. Essa noção desvia do pensamento da superestrutura isolada como modelo 

institucional. 

 

[...] os esboços de formas novas de organização do processo decisório não estão 

dissociados do paulatino desmoronamento dos regimes de welfare, tanto nos países 

europeus como em outros onde conseguiu ser implantado. Também não se 

dissociam do que passa a ser considerado uma crise do Estado no geral, mercê do 

crescente aprofundamento da internacionalização do capital, cuja intensidade passou 

a afetar profundamente seus principais fundamentos existenciais. (OLIVEIRA, N., 

2004, p. 231-232) 

 

Com a intensificação da internacionalização do capital, lastreado pela evolução 

tecnológica dos meios de comunicação, transportes e do próprio sistema financeiro, começou-

se a falar em uma nova etapa no processo de reprodução do capital em nível mundial. Em 

tempo, as políticas públicas não passariam incólume nesse processo, uma vez que o Estado é 

um dos espaços de ação mais importantes para a garantia da reprodução do capital, 

contrariamente ao que apregoa a teoria liberal. Nesse sentido: 

 

O Estado nacional não só não foi eliminado como instância estratégica como 

continuou a desempenhar papéis importantes na reconstrução dos espaços mais 

atingidos pela crise dos anos 70-80. As novas formas institucionais que passam a 

responder pela regulação do ciclo reprodutivo do capital no âmbito internacional 

mais parece reforçar do que negar alguns de seus papéis históricos fundamentais. 

(OLIVEIRA, N, 2004, p. 234) 
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No Brasil, a intervenção do Estado na economia brasileira representa um dos 

instrumentos mais efetivos de viabilização de mudanças estruturais. Esse comportamento, 

segundo Nelson de Oliveira, remonta ao trânsito republicado do Estado brasileiro, que sempre 

procurou vincular os processos de acumulação vigentes a nível nacional com a valorização 

dos capitais em nível mundial. 

Para que as bases de constituição hegemônica dos movimentos conjunturais do 

comércio internacional se tornem efetivas no plano interno é necessário que elas se 

institucionalizem e o façam valendo-se do Estado. Em outras palavras, a institucionalidade 

que garante a reprodução do capital nos espaços e aspirada pela classe hegemônica só se 

efetiva por meio do aparato estatal. Além, a institucionalidade desejada precisa estar ancorada 

numa realidade objetiva, ou seja, deve refletir não apenas o modo de reprodução, como 

também a realidade da luta de classes. 

Para o autor, a forma corporativista que melhor se enquadraria ao caso brasileiro seria a 

do corporativismo estatal mais vinculado às realidades marcadas pela fragilidade da burguesia 

nacional, tendo em vista a incapacidade de dar conta dos planos de desenvolvimento quando 

pressionado pela expansão do capital internacional. 

Destarte, o que explicaria performances econômicas tão diferentes em um mesmo país e 

até mesmo em uma dada região (no caso estudado por Oliveira N., Brasil e Bahia, 

respectivamente) seriam as diferentes composições de classes nos espaços. Estas seriam 

relevantes para apreender a dificuldade ou não do trânsito de um modo de produção a outro. O 

foco de seu trabalho reside nas diferenças entre Bahia e São Paulo, mas sua abordagem 

permite extravasar para outros contextos. De toda sorte, busca demonstrar como o 

componente das lutas de classes é basilar para compreender o verdadeiro papel do Estado nas 

novas institucionalidades gestadas. 

Corrobora a ideia a afirmação de que: 

 

[...] a diferenciação entre as distintas realidades regionais [Bahia e São Paulo] – em 

termos sociais, econômicos e políticos – aos poucos ia refletindo a forma concreta 

como os interesses eram mediados, inicialmente junto aos governos regionais e, 

posteriormente, mediante a relação destes com o poder central. (OLIVEIRA, N., 

2004, p. 325). 

 

Conclui-se desse arcabouço que o corporativismo (a atuação organizada de classes) é 

decisivo para que os interesses do bloco dominante, ainda que relativizados, sejam realizados 
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via aparato estatal, uma vez necessitarem de uma institucionalidade para se efetivar. O Estado 

promove, por conseguinte, um espaço legítimo para aplicação do modo de regulação atinente 

ao modo de reprodução. Nesse sentido, os movimentos dos capitais internacionais não 

derrogam o poder do Estado para a consecução do objetivo maior de ampliação dos espaços 

de sua reprodução. 

Tão logo, a categoria histórica Estado, entendida como espaço/parte constituinte e 

constitutivo das lutas de classe que perfazem o cerne das diferenciações regionais e dos 

modelos de desenvolvimento, é recepcionada como de relevância significativa nesta pesquisa 

para explicar o processo de institucionalização das negociações externas na Bahia, uma vez 

que ao se falar em ente subnacional estamos lidando com o Estado em última instância.  

Como consequência, outra categoria histórica cara à pesquisa é a de luta de classes, 

cerne do Estado, e uma vez que a abordagem de Nelson de Oliveira (2004) enfoca justamente 

a dinâmica de classes, atrelada ao Estado, como fator preponderante para a constituição de 

uma institucionalidade. As diferentes trajetórias de desenvolvimento provêm, em sua 

concepção, das especificidades das lutas de classes em um determinado espaço. Seguindo seu 

raciocínio, o resultado desses conflitos conforma uma institucionalidade própria para a 

efetivação de um modelo de reprodução capitalista que necessita do Estado para se realizar e 

ampliar.  

Ressaltamos que o conceito de classe não deve ser aqui compreendido sob a ótica 

econômica restrita e mecanicista, mas sim a partir de uma visão sistêmica.  Jesse Souza 

(2017), ao falar sobre os conflitos de classe no Brasil moderno, discorre sobre a insuficiência 

de uma análise estritamente econômica sobre o conceito de classe. Segundo ele: 

  

[...] as contradições e os conflitos centrais de uma sociedade são sempre relações de 

dominação entre classes sociais, desde que não utilizemos o mote da corrupção para 

esconder a verdade nem reduzamos as classes à mera dimensão econômica. 

(SOUZA, 2017, p. 84) 

 

Concordamos, pois, com a sua tese de que a dinâmica das classes é chave para entender 

tudo o que é realmente importante na sociedade, mas apenas se percebemos as lutas de classes 

além das meras relações econômicas. Ao longo de seu estudo reconstrói as lutas entre as 

classes sociais para provar sua tese e, nesse empreendimento, destaca como as classificações 

restringem e (não) debatem a importância capital do conceito luta de classes, transformando 
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as classes numa leitura arbitrária e tosca da realidade, difundida e transformada em ―crença 

social‖
31

. 

A partir do que foi apresentado nessa seção, buscaremos analisar, no período de 1970 a 

1980, como a institucionalidade para as negociações internacionais é construída na Bahia, no 

contexto da modernização agrícola, por meio do Estado, que se traduz em principal 

instrumento do grupo dominante resultante da luta de classes associadas ao capital 

internacional, representado pelo Banco Mundial. Tal processo reflete a dinâmica da ampliação 

do capital sob a nova ordem internacional neoliberal. 

Ao trabalharmos a institucionalização das negociações internacionais na Bahia dentro 

da temática do desenvolvimento (particularmente sobre o movimento de modernização 

agrícola) temos como pano de fundo teórico o embate entre visões diversas do que seria o 

desenvolvimento. Portanto, nos apoiaremos nos trabalhos e abordagens dos autores ora 

expostos nesse referencial teórico para empreender a análise dos processos que o recorte 

encerra em uma leitura crítica à lógica de ação institucionalista que conformou os discursos 

do Banco Mundial. 

 

  

                                                 
31

 Para um aprofundamento sobre o conceito de classe que extravasa a seara econômica ver: SOUZA, Jessé. A 

elite do atraso: da escravidão à Lava Jato. Rio de Janeiro: Leya, 2017. 
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3. CAPÍTULO 2 - PLANEJAMENTO ECONÔMICO E A INSTITUCIONALIZAÇÃO 

ADMINISTRATIVA COMO BALUARTES DO PROCESSO DE MODERNIZAÇÃO 

DA ECONOMIA NO BRASIL E NA BAHIA 

 

3.1. 1930-1980 – A RELAÇÃO ENTRE INSTITUCIONALIDADES GESTADAS E O 

CONFLITO DE CLASSES COMO GUIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO NO 

BRASIL 

 

O processo decisório político interage com novas institucionalidades criadas na medida 

em que reflete um novo padrão de acumulação. A partir do início do século XX, no contexto 

da industrialização brasileira, particularmente no Estado Novo, embora existissem interesses 

difusos nas oligarquias regionais, as negociações políticas se aproximaram em torno da pauta 

da autorreprodução do capital, criando circunstancialmente um momento de integração no 

Estado, sob o manto da crise de institucionalidade. 

A importância do setor industrial não poderia ser mais ignorada. Portanto, as demandas 

específicas do setor passaram a ser inseridas nos processos decisórios do Estado, sem que o 

setor agroexportador tivesse seu peso absoluto prejudicado. Nelson de Oliveira (2004, p. 349) 

acrescenta que ―[...] esse conflito de interesses [no Estado] demarca todo o período inicial 

desse processo de industrialização, pelo menos entre 1930 e 1955‖.  

Apesar da relevância dada ao setor industrial, a partir da metade do século XX e em 

especial com o II Plano Nacional de Desenvolvimento - PND, a modernização conservadora 

do setor agrário passou a ser uma das principais bandeiras defendida e executada pelos 

espectros público e privado, em consonância com os movimentos de integração do capital 

internacional. Reflete, por conseguinte, no Estado os conflitos de classe e de concentração 

territorial, ainda que em diversos momentos sob o manto cinzento da cooperação 

internacional. 

No início do século XX, a economia brasileira apesar de predominantemente agrário-

exportadora, dava sinais de crescimento manufatureiro por meio da supremacia político-

econômica alcançada por São Paulo via cultura cafeeira.  Tal feito incentivou novas relações 

de produção como a mão de obra livre e assalariada e a pequena empresa, especialmente por 

causa do contingente migratório que trouxe consigo tais ideias trabalhistas já aplicadas na 
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Europa. O crescimento espetacular do café gerou um efeito multiplicador em diversos outros 

segmentos, como transportes, infraestrutura, bancos e na indústria.  

A burguesia cafeeira então capitalizada tomava as rédeas da política nacional, ainda que 

numa acomodação de interesses com as demais oligarquias, no que ficou conhecido como 

República Velha (1989 -1930). Ressalta-se a importância do novo modo de produção e das 

relações sociais de produção para o salto quantitativo e qualitativo da economia paulista no 

cenário brasileiro, visto que os imigrantes tornaram-se também empreendedores e 

estimularam sobremaneira a industrialização da região. 

Segundo Luna e Klein (2016, p. 74-75), o Censo 1920 mostra a importância dos 

proprietários estrangeiros na indústria: ―[...] enquanto as fábricas pertencentes a brasileiros 

natos empregavam 28.466 trabalhadores, as pertencentes a estrangeiros empregavam 25.071 

empregados‖. Salientam também que havia ali um grupo de empreendedores modernos, 

dispostos a defender seus interesses utilizando-se do Estado para tal. Uma mentalidade 

deveras destoante do que se passava no intelecto da elite brasileira, especialmente nos rincões 

do Norte-Nordeste, onde a intervenção estatal centralizada na economia era rechaçada e a 

manufatura era praticada apenas nas entressafras como forma de manter a mão de obra 

escrava ocupada.  

No Centro-Sul, é a incorporação das ideias dos imigrantes acerca das novas relações 

sociais de produção que permitirá a acumulação necessária ao próximo nível de acumulação 

do capital: o capital industrial. Neste bojo, frações da elite cafeeira começaram a constatar a 

importância de um Estado forte, central e bem aparatado, para dar cabo dos projetos 

infraestruturais e das demais políticas econômicas requeridas à transformação produtiva. 

Apesar do esforço industrial do Sul e Sudeste em incorporar a política estatal aos 

objetivos econômicos, a estrutura estatal ainda sofria dos males da informalidade e do 

patrimonialismo. Ademais, não havia uma gestão nacional propriamente dita. Cenário este 

pintado pelas grandes disputas em torno do cargo de presidente, na República Velha. Em 

outras palavras, o candidato alçava-se ao pleito em busca de garantir os recursos financeiros e 

administrativos à determinada região. Dessa maneira, a República Velha conformou um 

período de inexistência de um sentimento nacional de desenvolvimento sólido.  

Paralelamente, os recursos nacionais eram orientados para a sustentação de setores 

exportadores de commodities, numa completa ausência de planejamento econômico ou de 

política fiscal e tributária, flutuando de acordo com a conjuntura, com gostos de grupos 
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políticos e patrimonialismos. Contudo, os efeitos da Primeira Guerra Mundial e da quebra da 

bolsa de valores de Nova York em 1929 impactaram as finanças nacionais, com 

superproduções de café, fuga de capitais do setor e forte crise na balança de pagamentos, 

indicando a necessidade de uma estrutura produtiva mais estável. Quer dizer, mais integrada e 

moderna em consonância com o modelo capitalista vigente. Constatava-se também que o 

Centro-Sul em sua atual condição não seria capaz de manter sozinho o país frente ao capital 

internacional.  

De mãos dadas com essa conjuntura, a crescente urbanização proveniente do êxodo 

rural descontrolado e o fortalecimento da classe trabalhadora por meio da extinção da mão de 

obra escrava e dos contingentes migratórios exerciam mais pressão ao Estado no que diz 

respeito à promoção de melhores condições de vida e trabalho. O adensamento da classe 

média urbana constituiu um dos principais aspectos da mudança engendrada no governo a 

partir do primeiro período Vargas (1930-1945). 

Getúlio Vargas tomara consciência da nova estrutura social que se conformava, ainda 

que a passos lentos. O olhar mais demorado ao social não era apenas uma questão de retorno 

às pressões por direitos, mas a percepção de que o crescimento econômico só se sustentaria no 

longo prazo se incorporasse o novo modo de produção capitalista industrial que já se 

cristalizava nas potências mundiais e, por conseguinte, as novas relações sociais de produção, 

concentradas nos centros urbanos. O antigo sistema liberal foi então substituído por um 

regime autoritário intervencionista com ânsias nacional-desenvolvimentistas.  

Tal inversão só pode ser concretizada pela própria mudança de mentalidade de uma 

porção da elite brasileira: a elite burguesa nascente do Sul-Sudeste que, em contraposição à 

oligarquia agrário-exportadora, percebia a importância da intervenção estatal na economia a 

fim de compor as bases estruturais do sistema industrial que se delineava na primeira metade 

do século XX. Frações da elite cafeeira, embora ainda pautada nas exportações do café, 

lançavam seus olhos para as margens lucrativas da consolidação de um setor industrial em 

solo tupiniquim. Para tal, seriam necessários investimentos infraestruturais modernizantes e 

alguma centralidade político-administrativa que pudesse acomodar de forma mais imparcial 

os interesses assimétricos da classe dominante brasileira, tal como permitir a integração 

industrial nas regiões do país em nível de reprodução nacional do capital. 

Diante desse novo senso de urgência, com Getúlio Vargas a ideia de planejamento 

econômico é implantada. Entre os anos de 1934 até 1944, o país ergueu os primeiros pilares 

de uma arquitetura desenvolvimentista que marcou em definitivo os rumos do Brasil. O 
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planejamento econômico não era visto com bons olhos pela classe dominante, visto ser 

oriundo da União Soviética, entretanto a incorporação da ferramenta na Europa e nos Estados 

Unidos no contexto do Estado de bem estar social viabilizou sua inserção no Brasil de forma 

mais amena. A defesa do planejamento por intelectuais foi essencial para a sua implantação 

no país. 

Nesse sentido, foram criadas algumas instituições estatais que tinham como objetivo 

realizar estudos aprofundados sobre a situação econômica e social brasileira, visando ao 

mapeamento. Destaca-se a figura de Rômulo Almeida, advogado afeito economista baiano, 

que assumiu papel principal no desenho das políticas econômicas desenvolvimentistas a 

serem implementadas nos governos Vargas e que posteriormente iria exercer papel singular 

na institucionalização administrativa baiana.  

 

É desse período a criação de seis órgãos de planejamento com atribuições de alcance 

nacional, no interior dos quais a questão maior da via alternativas de 

desenvolvimento se apresentava como decorrência natural dos problemas tratados: o 

Departamento Administrativo do Serviço Público – Dasp (1938), o Conselho 

Federal do Comercio Exterior – CFCE (1934), O Conselho Técnico de Economia e 

Finanças – CTEF (1937), A Coordenação de Mobilização Econômica – CME 

(1942), O Conselho Nacional de Política Industrial e Comercial – CNPIC (1944) E a 

Comissão do Planejamento Econômico – CPE (1944) (BIELSSCHOWSKI, 2004, p. 

254) 

 

A complexidade administrativa implantada serviu não apenas à racionalização do 

planejamento, como também para a modificação da forma de governar no sentido político. A 

República Velha, baseada apenas em alianças entre oligarquias regionais cede espaço para um 

governo baseado tanto na administração técnica, capitaneada pela nova classe tecnocrata e 

pelos militares, como também nas novas alianças políticas que vão além da propriedade da 

terra; funda-se no compromisso entre grupos concorrentes (Luna e Klein, 2016, p. 88-89). 

 

O crescimento de novas instituições políticas em nível federal, serviu a dois 

propósitos: foi parte do processo de unificação administrativa de um país que se 

ampliava; e ajudou a capacitar o presidente a articular uma rede nacional de alianças 

políticas (SKIDMORE, 1976, p. 57) 

 

A reforma estrutural deu cabo de um processo desenvolvimentista gerador de grandes 

empresas estatais estratégicas e conselhos de área econômica, como a Petrobrás, Conselho 

Nacional de Minas e Metalurgia, Comissão Nacional Têxtil, Comissão Nacional de 
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Combustíveis e Lubrificantes, Companhia Siderúrgica Nacional, Superintendência de Moeda 

e Crédito (Sumoc), entre outras. A proposta getulista era de um processo de industrialização 

profundo, alcançando desde a indústria de base até os segmentos encadeados.  

Embora o projeto modernizante tenha sido intenso, as discrepâncias regionais 

continuaram presentes, o que alimentava os ressentimentos das regiões mais atrasadas contra 

o regime getulista. Segundo o Censo de 1940, São Paulo sozinho, respondia por três quartos 

do valor da produção industrial e pelo valor total de companhias, máquinas, capital e pessoal 

empregado.  

De toda forma, os planos econômicos seguintes seriam tributários do grande projeto 

modernizante varguista, em níveis administrativo e econômico, que deixou o legado de ter 

buscado se distanciar do regionalismo e do personalismo, colocando em seu lugar uma 

máquina pública centralizadora, com objetivos nacionais, e lastreada em uma tecnocracia que 

garantiria o fortalecimento e manutenção do Estado como ator independente. 

O sucesso da era Vargas reside, por conseguinte, em parte na transformação 

administrativa alcançada via estratégia de ação política corporativista. A gestão sustentou-se 

no corporativismo ao incentivar a consolidação da classe burguesa industrial por meio da 

priorização dada à indústria e à urbanização na política econômica, assim como à formação de 

conselhos profissionais. Adicionalmente, cedeu à organização da classe trabalhadora, embora 

numa versão conservadora, com o objetivo de evitar conflitos com os proprietários do capital. 

No contexto brasileiro de quase inexistência de dispositivos reguladores acerca da 

organização e participação das classes no processo governamental, a Lei de Sindicalização de 

1931, tal qual os direitos trabalhistas implantados
32

, não devem ser lidos por uma ótica pró 

social propriamente dita. Senão são fruto de um espaço de ação institucional até então vazio e 

palatável à classe capitalista dentro do arranjo conservador, ainda que nacional 

desenvolvimentista.  

 

A regulamentação das relações entre capital e trabalho foi a tônica do período, o que 

parece apontar uma estratégia legalista na tentativa de interferir autoritariamente, via 

legislação, para evitar conflito social. Toda a legislação trabalhista criada na época 

embasava-se na ideia do pensamento liberal brasileiro, onde a intervenção estatal 

                                                 
32

 O primeiro ato de fortalecimento dos direitos sociais foi em 1930 com a criação do Ministério do Trabalho e a 

Constituição de 1934 instituiu uma série de direitos dos trabalhadores, tais quais a legislação trabalhista e a 

regulamentação do trabalho infantil e feminino, instituição de salário mínimo, jornada de trabalho limitada a o ito 

horas diárias, repouso remunerado, férias anuais remuneradas, regulamentação própria para os trabalhadores 

agrícolas, entre outras.  
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buscava a harmonia entre empregadores e empregados. Era bem-vinda, na 

concepção dos empresários, toda a iniciativa do estado que controlasse a classe 

operária, Da mesma forma era bem-vinda por parte dos empregados, pois contribuía 

para melhorar suas condições de trabalho. (COUTO, 2004, p. 95).  

 

O corporativismo autoritário se apresenta na prática política a partir da Revolução de 

1930, apesar de figurar como ideia no fim da década de 1920, por meio de Oliveira Vianna 

em sua defesa do corporativismo no Brasil como modelo de gestão. Vianna falava sobre a 

necessidade de rever o sistema representativo brasileiro — como forma de superar o 

―insolidarismo‖ que nos caracterizava — por meio da abolição dos partidos políticos e da 

participação das classes organizadas nos negócios públicos (MEDEIROS apud VISCARDI, 

2018, p. 247). Francisco Campos e Azevedo Amaral são figuras expressivas da implantação 

do corporativismo como estratégia de ação política no governo Vargas, propriamente no 

Estado Novo.  

O desenvolvimento nacional da Era Vargas é, pois, tributário deste modelo de gestão 

por meio do qual se organizou um corporativismo societal pelo lado da classe empresária 

(proprietária do capital) e pelo lado da classe trabalhadora, onde foi imposto um 

corporativismo estatal predatório e com o fim último de contenção do conflito interclassista. 

Não decorreu daí uma conciliação de classes ideal. Todavia, tal ação permitiu a transformação 

do setor produtivo brasileiro sob novas bases modernizantes, capitaneadas pela 

industrialização e urbanização. Bresser-Pereira (2008) nomeia o episódio como Pacto 

Nacional Desenvolvimentista, entre a burguesia industrial e burocracia pública, sob o 

comando autoritário de Vargas. 

O pacto político contemplava ainda outras classes, como os setores não exportadores da 

velha oligarquia, de origens patriarcais. Este se forma na era Vargas e perdura ao longo das 

gestões brasileiras, ainda que sob crises. Com o golpe militar de 1964, porém, a classe 

trabalhadora organizada se retira do pacto. O corporativismo assumirá, destarte, no Brasil, 

contornos opacos, traduzido em concertações políticas instáveis e até mesmo aparentemente 

contraditórias, porém fortemente sustentadas por parcelas de classes, as quais irão insular e 

esterilizar os trabalhadores e pequenos proprietários rurais na agenda de participação em 

políticas públicas. 
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Isto porque, no país, nunca houve um corporativismo com bases classistas na concepção 

posta por Nelson de Oliveira
33

, mas um corporativismo fractal, ou seja, composto por frações 

de classes. Visto que a elite brasileira, seja agrária ou nacional, apesar de ter alcance nacional 

(exigência própria da lógica de autorreprodução do capital) jamais aspirou revestir-se de 

identificação nacional. Segundo Oliveira, apenas Vargas ousou respirar os ares da soberania e 

do desenvolvimento nacional buscando criar uma burguesia classista. Os demais governos 

ignoraram relevância das classes na reprodução social e material do capital para o êxito de um 

projeto de desenvolvimento nacional
34

.  

Como consequência, os arranjos políticos e as políticas públicas daí decorrentes são 

produtos de interesses transitórios, conjunturais, os quais prescindem em sua matriz de um 

interesse de classe condensado, quiçá do objetivo de desenvolvimento nacional real. Por isso 

mesmo, não ocorreu a necessária reforma agrária no Brasil, requisito fundamental para a 

transformação estrutural do país ao nível das potências mundiais. Fator que também explica o 

rápido esgotamento do milagre brasileiro, sob o regime militar.  

Nesse esteio, historicamente, os produtos de política pública gestados e implementados 

no Brasil têm o perfil da forma mais cruel do capital: sem qualquer vínculo cultural ou 

nacional, concebidos com o único intuito de fortalecer e ou manter os interesses de um grupo 

dentro das classes dominantes existentes. É a expressão maior do ego humano ou do homem 

hobbesiano. Utilizando a gramática gramsciana, não há pensamento de classe e, portanto, falta 

ao país bases hegemônicas que garantam o crescimento ótimo do capital em nível de nação.  

Juscelino Kubitschek (1956-1961) sabia da impraticabilidade de constituir uma 

burguesia hegemônica, por isso apesar das tentativas de rumar o país para um novo processo 

civilizatório e cultural por meio do lema da urbanização e modernização
35

, o desenvolvimento 

empreendido foi muito mais de um Brasil urbano para inglês ver do que um Brasil potência 

produtora, vez que a elite brasileira não abria mão da manutenção dos seus privilégios 

exorbitantes, negando a distribuição de terra e renda necessária para transformação produtiva 

dos estágios do capital industrial. Retrato nítido é a forma de gestão paralela aos centros 
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 Entrevista realizada com Nelson de Oliveira em 21 de julho de 2019. 
34

 Com exceção do governo João Goulart, o qual teve sua execução impedida justamente pelo projeto de 

autonomia nacional que visava, uma vez que para alçar tal nível seria imperioso realizar a reforma agrária no 

sentido de transformar a base social produtiva do capital, tal qual fortalecer as classes sociais. 
35

 A elite burguesa industrial do Centro-Sul, responsável pelo surto industrial, tem raízes na agricultura 

tradicional de exportação do café. E este mesmo grupo, ciente do valor da terra como mais-valia, jamais desejou 

romper os laços oligárquicos (sedimentados na propriedade da terra) em favor da real formatação de uma 

burguesia nacional, calcada no capital industrial. O desenvolvimento projetado pelos governos pós Vargas segue 

então o modelo de modernização e urbanização superficial, mais no afã de refletir a imagem de potência, nos 

costumes, do que do desejo de viver uma realidade soberana e autônoma.  



 87 

políticos tradicionais (lastreada pela tecnoburocracia) como único meio efetivo de condução 

do projeto modernizante.  

É no governo JK que Celso Lafer (2001) marca a existência efetiva de um planejamento 

econômico, via Plano de Metas, e da consolidação de uma institucionalidade pública. Porém, 

segundo o próprio, o governo Vargas teve o grande mérito de impulsionar o planejamento 

econômico como instrumento de governo, haja vista que a partir da década de 1940 houve 

várias tentativas de compreender, sistematizar, organizar e planejar a economia brasileira
36

.  

O Plano de Metas, embora evidenciasse o fiel retrato do país, fruto de estudos 

exaustivos acerca da economia brasileira liderados pelo engenheiro Lucas Lopes e pelo 

economista Roberto Campos, teve sua execução perscrutada pelos conflitos intraclassistas e 

interclassistas, o que reduziu sua efetividade. Todavia, JK deu prosseguimento à 

industrialização no país, com a substituição de importações alcançando até o setor 

intermediário. Isto foi possível pela associação entre capitais estatal, privado nacional e 

estrangeiro no país. Posteriormente JK fortaleceu a opção de financiamento via capitais 

externos, o que, mais à frente esgotou o modelo de substituição de importações e gerou uma 

fonte de endividamento externo. 

Ao longo de todo o século XX, verifica-se que os projetos de desenvolvimento 

econômico no Brasil têm sua condução em meio a aparentes contradições entre modernização 

e conservação de poder, crescimento econômico e não distribuição de renda.  A matriz capital 

e trabalho deslinda seu inexorável conflito, especialmente com o fortalecimento da 

consciência política de grupos de trabalhadores urbanos e rurais a partir do segundo governo 

de Getúlio Vargas. A classe dominante, segundo Nelson de Oliveira
37

, jamais foi hegemônica 

no país, o que dificulta a durabilidade dos projetos econômicos. Tal cenário se repete no 

governo militar após o golpe de 1964. As institucionalidades criadas e implantadas se tornam, 

nessa medida, rapidamente sobressalentes.  

O governo militar que seguirá ao imbróglio político econômico desde o assassinato de 

Vargas, fortalecerá a égide tecnoburocrática como estratégia corporativa de modernização do 

país via desenvolvimento desigual, posto que ainda que houvesse grupos com real desejo de 

implantação de um projeto de desenvolvimento nacional nos círculos militares, existiam 

                                                 
36

 No período dos anos 1940 vários relatórios sobre a economia e a máquina pública brasileira foram elaborados, 

como: relatório Simonsen (1944-45); Missão Cooke (1942-43); Missão Abbink (1948); Comissão Mista Brasil-

EUA (1951-53). 
37

 Entrevista realizada com Nelson de Oliveira em 21 de julho de 2019.  
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também grupos relevantes de militares apoiadores da entrada do capital externo sem 

quaisquer condições de preservação da autonomia brasileira. 

O governo militar iniciou em 1964 com forte apoio do ora pacto político forjado e 

propôs reformas administrativas significativas no intuito de liberar a máquina pública, a qual 

havia inchado demais na concepção dos homens no poder. Foi proposto, por conseguinte, um 

modelo de gestão autoritário e descentralizador. O decreto-Lei 200/67 é o marco inicial desse 

processo, continuado na gestão Figueiredo pelo Programa Nacional de Desburocratização 

(PrND). Esses instrumentos aproveitaram o modelo inserido por Vargas, caracterizado pelo 

DASP, e o descentralizaram de forma mais radical. O Estado se expande no governo militar, 

porém, via administração indireta.  

O intuito da descentralização administrativa era fortalecer ainda mais a tecnoburocracia 

e o Estado nacional, visto que a orientação de estímulo à multiplicação de estruturas federais 

nos governos estaduais reduzia a autonomia dos mesmos, já solapada no campo político. A 

reforma administrativa tinha, portanto, duas principais metas: centralização das diretrizes 

normativas na esfera federal e diversificação dos órgãos e descentralização das funções 

públicas por meio da administração indireta (fundações, empresas públicas e sociedades de 

economia mista). Hélio Brandão, foi o responsável pela então ―revolução silenciosa‖. 

Havia dentro do regime um conflito entre os militares acerca das ideias sobre o 

desenvolvimento e de que forma o planejamento econômico e institucional deveria ser 

conduzido. É nesse sentido que o regime se traveste ao mesmo tempo de cores nacionais e 

permite a entrada descontrolada (e destrutiva) do capital internacional como fonte de 

investimento, revelando a geografia mutável da reprodução capitalista. Não se pode, portanto, 

ler o período sob apenas um viés ideológico no que tange aos presidentes militares.  

Da mesma forma que o conflito de ideias sobre desenvolvimento se instalou nos altos 

círculos do comando militar, houve intensa fragmentação da burocracia, em nível técnico, 

como também político (tal qual ocorria nas demais composições de classe do país) o que 

desaguou no enfraquecimento do regime frente às pressões políticas de variados grupos. 

Fernando Henrique Cardoso, ao tratar a teoria da dependência, cunhou este momento com o 

termo ―anéis burocráticos‖, em referência aos enclaves formados no interior da máquina 

pública. 

De toda sorte, é nítido que durante o regime a institucionalização de corpo centralizador 

e tecnocrático permanecia em zênite, motivo até do próprio enfraquecimento do governo 
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frente ao apoio de grupos da classe dominante que não percebiam mais a defesa do 

capitalismo liberal no comando militar. Delfim Neto exemplifica propriamente a tecnocracia 

instalada no país como meta. Integrante da ANPES e posterior assessor econômico e ministro 

da fazenda (1967-74) do regime militar, era a figura emblemática do homem tecnocrata e do 

quadro público. Junto a ele seguia-se uma lista de tecnocratas que se tornaram os principais 

think tanks do país, como Roberto Campos, Mário Henrique Simonsen, João Paulo dos Reis 

Velloso (ARANHA, 2016).  

As instituições no Brasil têm vida frágil, ainda que em sua forma tenham estrutura 

lógica coerente. Aquelas sobrevivem dentro da prática social. Advém e estão imersas no 

campo social. Por conseguinte, não estão jamais inócuas à liquidez dos processos políticos e 

econômicos, os quais, em sua raiz, são sociais.  

Embora a partir de Vargas houvesse um movimento progressista em favor do 

fortalecimento institucional tendo em vista o poder deste instrumento, particularmente na 

atuação estatal, as relações sociais de produção que permeiam o modo e a forma que as 

instituições afetam o país, reconfiguram o modo de ação institucional utilizando-se da 

ferramenta corporativa a fim de garantir os interesses de grupos classistas. As reformas 

administrativas implantadas tanto no Estado Novo, como no regime militar, a partir do 

momento que foram colocadas em prática se amoldaram ao tecido complexo do social, 

produzindo um resultado diferente, embora com componentes iniciais das políticas gestadas. 

Vale lembrar que desde o suicídio de Getúlio Vargas, o país aprofundava em um 

processo de instabilidade política. O objetivo de crescimento econômico era comungado pelas 

mais diversas matizes ideológicas, porém com estratégias distintas. O exército que havia 

apoiado Getúlio no início, já não apoiava o projeto desenvolvimentista amplamente, devido à 

propagação das forças sindicais. Mesmo Juscelino Kubitschek governou sob os olhares 

atentos dos militares, mas graças à sua elevada capacidade de formatar alianças conseguiu 

garantir o mínimo de apoio político para as reformas estruturais. É um momento insosso da 

institucionalidade brasileira, que evidencia a difusão de interesses entre grupos de classes e a 

relevância destes na definição dos arranjos e resultados político econômicos produzidos a 

partir do poder do Estado. 

Conforme a análise de Antônio Carlos Mazzeo (2015), apoiada na tese de Caio Prado 

Júnior sobre a via colonial da burguesia brasileira e nas elaborações de Carlos Nelson 

Coutinho sobre o instrumental conceitual lukacsiano, no país as frações de classes dirigentes 

construíram e mantém um Estado autocrático, e conciliam o velho e o novo no itinerário do 
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desenvolvimento do capitalismo no Brasil via reformismo ―pelo alto‖, que exclui a 

participação popular.  A burguesia brasileira, embora débil em seu sentido conceitual, é 

eficiente em manipular as contradições estruturais, fazendo-se uso especialmente do aparelho 

estatal por meio de institucionalidades próprias para manter a conservação do poder via 

modernização subordinada. Ou seja, na completa ausência de um projeto nacional autônomo 

de desenvolvimento
38

.  

Neste momento da análise resta claro que há variáveis mais complexas do que a 

simplista lógica matemática da teoria neoinstitucional. Qual seja, a equação direta onde a 

ótima escolha institucional resulta em desenvolvimento. Consoante, a teoria neoinstitucional 

per se não acessa de forma eficaz as transformações ocorridas nos espaços econômico e 

político brasileiro, vez que a estrutura institucional é muito mais produto (fugaz) da 

conciliação de interesses das classes dominantes no jogo político brasileiro sob o pano de 

fundo das relações sociais de produção do capital.  

A nova institucionalidade gestada no regime militar e o concomitante projeto de 

desenvolvimento conservador deriva muito mais do temor arraigado nos grupos dominantes 

acerca das Reformas de Base enunciadas por João Goulart. Não se discutia aqui o melhor 

projeto para a sociedade brasileira. Era uma disputa pela manutenção do status quo do 

desenvolvimento desigual. Nesse sentido, O golpe de Estado foi ensimesmado poucos dias 

após as anunciadas reformas estruturais na íntegra
39

, que incluíam reforma agrária com 

desapropriação de áreas rurais, tabelava alugueis de imóveis a nível nacional a fim de 

combater a alta especulação, e minava os planos das multinacionais de petróleo a partir do 

Decreto nº 53.701/1964 que declarava utilidade pública, para fins de desapropriação em favor 

do Petróleo Brasileiro S.A (SANTOS, H. 2014). 

                                                 
38

 De acordo com Mazzeo (2015, p. 129-133): ―a teoria da via colonial eleva e possibilita apreender, em sua 

dimensão ontologia, o elemento morfológico da gênese colonial – preconizado por Caio Prado Jr. – que vem 

sendo mantido por uma burguesia débil e que, historicamente não conseguiu realizar mais do que um 

‗transformismo‘ pela metade. Isso porque implementa in continuum, um processo modernizador, o qual além de 

estar situado no terreno da permanente contrarrevolução interna, possibilita também adequações do tipo 

modernização-subalternizada do capitalismo brasileiro, em relação ao conjunto societal burguês‖.  O sistema 

colonial brasileiro encerra, portanto, em si ―socioparticularidades específicas e diversas na objetivação do 

capitalismo‖ que qualificam o sistema brasileiro como autocrático-institucional que sobrevive a partir de uma 

modernização subordinada. 
39

 Em 13 de março de 1964 foi realizado o Comício das Reformas de Base, no Rio de Janeiro, com a presença 

ampla de setores sindicais e uma multidão de mais de 400 mil pessoas. Em 19/03/1964 ocorre a marcha da 

Família com Deus pela Liberdade, a qual protestava contra as reformas de base de Jango. Em 31/03/1964, menos 

de um mês do Comício das Reformas de Base, o então presidente da república é deposto por um golpe civil-

militar e em 15/04/1964 assume o primeiro presidente militar efetivo, Marechal Castelo Branco.  
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Diversas frações de classes se organizaram para fazer frente às reformas enunciadas por 

Jango, pois elas personificavam a sombra da Revolução Cubana. De acordo com Daniel 

Aarão Reis (2014), grandes empresários, representantes de capitais nacionais e estrangeiros, 

proprietários de meios de comunicação, chefes políticos de diferentes partidos, hierarcas civis 

e religiosos, mobilizaram-se e mobilizavam juntamente segmentos das classes média e baixa 

contra a subversão da ordem que as reformas significavam para eles. 

 

Assim o compreenderam as forças conservadoras que passaram a se articular e agir. 

Formaram organizações sociais e políticas, dentre outras, o Instituto de Pesquisas 

Econômicas Sociais (IPES), articulando líderes políticos, religiosos e empresariais; 

o Instituto Brasileiro de Ação Democrática (Ibad) destinado a financiar campanhas 

eleitorais; a Ação Democrática (AD), reunindo parlamentares conservadores de 

diferentes partidos; a Campanha da Mulher pela Democracia (Camde), entre várias 

organizações femininas. Outras entidades forma acionadas na defesa dos interesses 

constituídos: A Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), a Conferência Nacionais 

dos Bispos do Brasil (CNBB), a Confederação Nacional das Indústrias (CNI), a 

Confederação das Classes Produtoras (Conclap), a Federação das Indústrias de São 

Paulo (Fiesp) (REIS, 2014, p. 80) 

 

O apoio dos grupos classistas dado ao golpe de 1964 não se sustentaram, porém, na 

defesa de uma institucionalidade própria. Havia apenas o compartilhamento da importância de 

manter o modelo e mais ainda o valor capitalista, inexistindo um planejamento próprio de 

desenvolvimento nacional, visto, por exemplo, a rápida perda de legitimidade do regime ao 

longo do governo com as reformas implementadas pelos militares, os quais entronizaram com 

a perspectiva de realizar uma revolução liberal radical, mas cedo foram levados a abandonar 

este propósito (REIS, 2014, p.25). 

Portanto, a ausência de classes hegemônicas no sentido grasmciano é a causa da 

efemeridade institucional no país. Ainda que persista em forma, carece de solidez em 

conteúdo. As raízes deste perfil débil da burguesia brasileira são esclarecidas na teoria da via 

colonial, defendida por Caio Prado Júnior e analisada por Antônio Carlos Mazzeo. 

A reforma administrativa concebida a partir de 1964 encapsulou a imagem da eficiência 

e tecnocracia associada ao desenvolvimento nacional, entretanto, sua essência retém a 

necessidade de desburocratização visando à entrada facilitada do capital externo no país. Sem 

condicionantes, sem política industrial autônoma, sem projeto nacional. Institucionalismo 

aparente paradoxal, porém verdadeiro reflexo dos conflitos intraclassistas e interclassistas 

imanentes do jogo capitalista.   
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Sob este raciocínio, é impossível falar em reforma administrativa no corpo do Estado 

sem recorrer aos caracteres político e econômicos que perfazem os pensamentos classistas.  A 

mesma elite burguesa industrial que apoiou o golpe em favor da expansão do capitalismo, sob 

a dita ameaça comunista de Jango, ansiava por liberdade de ação e preservação dos seus 

bolsões de mando, em rota contrária ao fortalecimento estatal como ente independente. Em 

alguns estados, mais do que outros. Contudo, é certo que mais do que nunca, o sentimento 

―federalista porém autônomo‖ se intensificava nas rodas de conversas da classe dominante 

brasileira. Conforme, Bresser-Pereira
40

 (2008, p. 8) expõe: 

 

Se não existia uma burguesia nacional, como equivocadamente então se pensou, a 

ideia de Nação estava inviabilizada Em seu lugar, um novo consenso vai se formar, 

não mais baseado nas ideias de Nação e desenvolvimento econômico, mas na 

reivindicação de democracia e justiça social. Enquanto o Ciclo Nação e 

Desenvolvimento nascera da rejeição da dependência externa, o Ciclo Democracia e 

Justiça parte da aceitação da dependência como fato sociológico e econômico 

inevitável. Enquanto o ciclo nacionalista tivera o desenvolvimento econômico como 

meta fundamental, o novo ciclo, ao qual corresponde a teoria da dependência 

associada, adotará o pressuposto de que o desenvolvimento econômico está 

assegurado, seja pela natureza dinâmica do capitalismo, seja pelo influxo de capitais 

externos. 

 

O nomeado Pacto Popular-Democrático de 1977 rompe a então aliança dos militares 

com os burgueses. Deste ínterim, conclui-se que o pacto anterior refletiu a sobreposição da 

ameaça ideológica à eficácia institucional no que se refere ao arranjo político e à seleção dos 

projetos de desenvolvimento. A conciliação de classes não se guia, pois, pelo melhor projeto 

institucional, mas pelo projeto que mantenha a lucratividade do capital aliada à conservação 

do status quo. O capitalismo, ainda que moderno, permanece conservador (em essência). A 

técnica evolui, os valores persistem.  

Fato é que a partir de Getúlio Vargas inicia-se no país uma série de reformas 

administrativas visando ao fortalecimento do Estado nacional como ente de política 

econômica. O Estado se mune administrativamente de capital humano, na figura dos 

                                                 
40

Ainda de acordo com Bresser-Pereira (2008), a partir do momento que a elite brasileira percebe a possibilidade 

de continuidade da reprodução do capital, em seu estágio industrial, por meio do capital externo não mais 

corrobora a presença do Estado militar no país. Este encerra sua legitimidade, aparelhada antes com o propósito 

de contenção do projeto de desenvolvimento social de João Goulart, pintado de ameaça comunista. ―Como, de 

acordo com a lógica das novas ideias, a continuidade da industrialização estaria garantida, os dois grandes 

problemas não resolvidos pela sociedade brasileira passavam a ser a superação do autoritarismo militar e da 

desigualdade radical existentes no país‖. 
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tecnocratas, que compõem uma classe própria. Adicionalmente, agrega instrumentos 

econômicos e administrativos, em especial, o planejamento econômico de visão macro, a fim 

de compreender, sistematizar, organizar e por fim planejar um projeto condizente à realidade 

brasileira. Seja o projeto conservador ou progressista, o Estado se fortaleceu na segunda 

metade do século XX, paralelo ao que ocorria nas nações desenvolvidas que mantinham as 

ideias keynesianas de bem estar social. 

Francisco de Oliveira (2003) enfatiza o processo de centralização estatal entre as 

décadas de 1940 e 1980 liderado pela constituição de grandes empresas estatais como 

transportes, energia, telecomunicações e com ramificações nos estados da federação. Esse 

processo de ―centralização/equalização/corporativismo‖ ocorre paralelamente ao surgimento e 

fortalecimento da nomeada classe média, e mais especificamente pela tecnoburocracia. 

Segundo o mesmo: 

 

Não é por outra razão que a aparência mais gritante de regimes políticos como o 

brasileiro é a de um controle do Estado pelos burocratas e seus epígonos, 

tecnoburocratas. Essa presença, em parte decorrente do equivalente no aparelho do 

Estado à emergência das ‗classes médias‘ no aparelho das empresas e na estrutura 

social, é ela mesma, um signo do processo de redefinição e transformação das 

classes sociais‖. (OLIVEIRA, F. 2003, p. 78) 

 

Apenas na década de 1980 é que o neoliberalismo e o desaparelhamento estatal será 

implementado. Contudo, o poder do Estado como promotor de política econômica será difícil 

de ser solapado, traduzido no conflito entre a burguesia ansiosa pela revolução liberal e alas 

militares capitalistas, mas conscientes da importância do aparelhamento estatal na política 

econômica. A institucionalidade segue, destarte, no movimento contraditório, de 

racionalidade própria, de acomodação de interesses. O Banco Mundial, atento ao contexto, 

adentrou no país e utilizou desta mesma institucionalidade para encapsular as demandas de 

desenvolvimento com justiça social, limitando seus investimentos à redução de conflitos no 

campo sob a bandeira da redução da pobreza. Ainda, o Banco desdobrou a institucionalidade 

criada em uma institucionalidade própria, revelando a flexibilidade desta aos propósitos da 

reprodução do capital. 

Para melhor entender as reformas administrativas executadas em seu caráter 

espasmódico e contraditório, tanto em nível nacional como subnacional, é imprescindível a 

análise do que foi o II PND e como este impactou a institucionalidade pública. Estes fatores 

combinados desaguam no aparelhamento estatal da Bahia para negociações internacionais sob 
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o pano de fundo da integração do capital internacional via modernização agrícola e contenção 

dos conflitos agrários por meio do discurso de mitigação da pobreza.  

 

 

3.2 O II PLANO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO – A MODERNIZAÇÃO 

AGRÍCOLA COMO PORTA DE ENTRADA DO CAPITAL ESTRANGEIRO E 

INSTALAÇÃO DE UM ARRANJO INSTITUCIONAL CONSERVADOR 

 

Tendo como base o espólio industrial do governo Vargas, ao decorrer do tempo a 

industrialização passou a assumir o principal papel no tocante aos planos de desenvolvimento 

nacional sucessores ao regime getulista. O Plano de Metas (1956-61) do presidente Juscelino 

Kubitschek, por exemplo, já sinalizava a falência da agricultura tradicional como forma de 

acumulação para saltos qualitativos de desenvolvimento, focando na industrialização como 

caminho a ser seguido, por meio de dois aspectos: a conjuntura internacional favorável às 

inversões de capital no país; a necessidade de integração nacional para viabilizar a 

consolidação do novo padrão de acumulação (Oliveira N., 2004, p. 353).  

O Plano de Metas foi gestado entre o BNDE e Conselho Nacional de Desenvolvimento 

e tinha como inovação a associação com o setor privado de forma estruturada, tanto em nível 

nacional como estrangeiro. A internalização do território por meio de grandes obras 

infraestruturais, prioritariamente a malha rodoviária, foi um componente relevante de 

satisfação da opinião pública e das elites regionais. 

De acordo com Carlos Lessa (1982, p. 34) o Plano de Metas ―[...] constituiu, 

provavelmente, a mais ampla ação orientada pelo Estado, na América Latina, com vistas a 

implantação de uma estrutura industrial integrada‖.  As metas do plano podem ser 

classificadas em quatro grandes grupos: a) inversões diretas do governo no sistema de 

transporte e geração de energia; b) instalação e ampliação de setores produtores 

intermediários (siderurgia); c) instalação de indústrias produtoras de bens de capital; d) 

construção de nova sede administrativa do país (Brasília). A agricultura teve alguns pontos no 

referido Plano, nas áreas de comercialização e abastecimento, porém com alcance marginal. 

Na segunda metade da década de 1950, as exportações de café já davam sinais de 

enfraquecimento, apesar dos resultados favoráveis do quadriênio 51/54 chegando a US$ 1.566 
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milhões (LESSA, 1982, p. 57). A análise econômica demonstrava a urgência de um projeto de 

desenvolvimento nacional calcada na industrialização e na integração produtiva nacional. Os 

polos regionais, porém, esbravejaram sua insatisfação para com o governo, diante da 

intensificação das secas, o que reclamava medidas ao longo prazo ao invés da concepção 

circunstancial bastante praticada. Encoberta em tais contendas se cristalizava a desigualdade 

regional entre o Norte e o Sul do país, pois apesar dos planos nacionais enfatizarem o 

desenvolvimento industrial do país, o grosso dos investimentos era concentrado no Centro-

Sul. Além destes fatores, merecia atenção a temática relacionada à produção de alimentos e a 

dependência que a região Nordeste tinha com relação ao abastecimento de produtos oriundos 

da região sul.  

Diante dos conflitos internos e da urgência de se implantar o Plano, o governo recorreu 

ao capital externo como financiador, de modo a obter anualmente US$ 350 milhões de bens 

de capital importados. Indispensáveis ao momento de conformação de uma indústria nacional. 

Desse modo: 

 

A política de capital estrangeiro assumia, assim, lugar fundamental dentro do 

esquema geral do Plano, como única via aberta, dadas as regras institucionais 

brasileiras, à continuidade do processo de substituição das importações (LESSA, 

1982, p. 57) 

 

O recurso ao financiamento externo, apesar de ser justificado devido à situação de 

redução de divisas da exportação e da incapacidade fiscal do Estado, foi realizado com alta 

rentabilidade ao investidor estrangeiro, sendo o registro de capital operado à taxa de mercado 

livre. Entre 1955 e 1962 os financiamentos externos para projetos específicos compuseram 

81,7% das entradas autônomas de capitais. Paralelamente, o BNDE garantia o acesso ao 

crédito externo aos empresários via corresponsabilidade com liquidação do débito externo 

assinada pelo Banco. O cenário instalado resultou numa dependência elevada dos capitais 

externos e na necessidade de constantes operações de regulação, o que desaguou no 

esgotamento das linhas tradicionais de crédito externo. 

Ainda segundo Lessa, apesar da política eficaz de captação de recursos e do incremento 

industrial, aquela significou um alto custo nacional, dada a forma pela qual foram obtidos. 

Houve destarte concentração do parque industrial e intensificação do processo inflacionário, 

particularmente devido à ausência de consciência quanto ao manejo dos instrumentos 

monetários, fiscais e de controle de preços. As dificuldades advindas do processo têm raízes 
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no corporativismo imanente, vez que embora o Plano de Metas tivesse linhas claras sobre os 

objetivos de industrialização e urbanização, os interesses difusos de grupos de classes sempre 

conseguiram chegar aos ouvidos e à caneta dos gestores governamentais.  

 

Em seu conjunto, as práticas imediatistas em relação a preços visavam à obtenção de 

apoio político para a ação governamental e engendravam por outros mecanismos 

derivados (déficits das empresas produtoras de insumos básicos, expansão das 

importações subsidiadas, etc.) problemas à execução da própria política de longo 

prazo‖ (LESSA, 1982, p. 79) 

 

Apenas a partir do II PND a atenção ao setor agrícola será fortalecida e reorientada, em 

um esforço de modernização e industrialização dos processos agrícolas.  Instaurado pelo 

golpe de 1964, o então regime militar atento às demandas classistas regionais, mas 

principalmente ao encadeamento produtivo do capital que já ocorria no cenário internacional, 

forja um modelo de desenvolvimento agrícola capitalista a partir de uma ótica conservadora. 

Ou seja, sem alteração do status quo, ainda que promova o crescimento. O dito 

desenvolvimento desigual.  

O período político econômico desde o suicídio de Vargas até o golpe de Estado, 

percorre o imbróglio classista contra reformas estruturais necessárias para o desenvolvimento 

a longo prazo do país. Destarte, a modernização agrícola executada é produto amplamente 

discutido e traduz a ausência de um projeto de nação que nunca interessou às frações de 

classes brasileiras, tampouco ao capital internacional. 

É imperioso, pois, ressaltar que com o II Plano de Desenvolvimento Nacional – II PND, 

a indústria permaneceu como ponto chave para o desenvolvimento brasileiro, entretanto a 

agricultura passou a receber significativa atenção sobre novas bases de concepção do setor, 

especialmente diante do fracasso da implantação da indústria de transformação e do 

endividamento externo, o qual já dava sinais de assombro. Deste modo, configura uma das 

estratégias prioritárias do Plano a modernização agrícola e sua articulação com a indústria. 

Adicionalmente, o foco na agricultura como meio de desenvolvimento das regiões dita 

marginais (Norte-Nordeste) era uma herança da concepção cepalina sob a defesa de Furtado, 

que via a industrialização dessas regiões sob a ótica prioritária da indústria de abastecimento 

alimentício e não a partir de um desenvolvimento regional orgânico e integrativo que 

fomentasse a instalação industrial, embora não de forma concorrencial com o Centro-Sul, 

conforme defendia Rômulo Almeida e a CPE já nos anos 1950.  
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Embora o país estivesse sob o comando autocrático militar, era urgente produzir 

resultados financeiros de crescimento, principalmente para o âmbito privado, como garantia 

de legitimação dos militares no poder. A sobrevivência política está atada aos arranjos 

classistas acordados, pois mesmo um governo militar carece de uma base de sustentação 

econômica. Por conseguinte, o corporativismo permanece neste período como ferramenta do 

processo decisório, o qual se revestirá do manto técnico e da eficiência em busca do poder 

simbólico governamental.  

Desta feita, no regime militar o modelo administrativo tecnocrático ganha mais corpo, 

como pedra angular de legitimação do governo, aliado à consciência tributária/fiscal de 

eficácia do planejamento econômico como forma de governar. Nesse período, o DASP muda 

de nome enquanto se fortalece como modelo ímpar de administração pública. A centralização 

e tecnocracia do período darão margem, assim como nos períodos anteriores, a críticas, ainda 

que reduzidas em função do contexto, à perda de autonomia dos estados brasileiros. 

A meta proposta a partir do II PND girava em torno do salto qualitativo que apenas a 

indústria seria capaz de gerar no novo padrão de acumulação do capital, seja por meio da 

indústria pesada ou da indústria do agronegócio. Imbuída desse entendimento, uma das 

políticas do regime militar foi a de favorecer e articular grandes empresas, sejam elas 

nacionais, estatais ou estrangeiras. O poder público focava destarte na constituição de 

conglomerados tendo como justificativa o avanço tecnológico. Em alguns setores essas 

grandes empresas receberam incentivos fiscais e creditícios a fim de ganhar competitividade 

nos mercados nacional e mundial via vantagens de escala (SINGER, 2014, p. 189). 

Apesar de o regime militar ter forte caráter intervencionista e keynesiano, buscou 

aproveitar as oportunidades oferecidas para atrair empresas estrangeiras, como as norte-

americanas, japonesas e europeias, guiado pelas diretivas de atração de moeda forte, 

transferência de tecnologia e penetração em mercados fechados (SINGER, 2014, p. 191). 

Em 1974, Ernesto Geisel lançou o II PND, em um contexto de retração dos níveis de 

crescimento, atingidos pelo choque do petróleo, mas também fruto da ausência de uma matriz 

energética autônoma e, de modo geral, de uma malha de infraestrutura que desse fôlego à 

indústria nacional. O II PND tinha como metas prioritárias o desenvolvimento da indústria 

pesada, com recursos provenientes do Estado brasileiro, mas também bastante suportada pelos 

influxos de capital externo. De fato, houve um aumento desses influxos. Singer (2014, p. 206) 

apresenta dados esclarecedores.  
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Nos seis anos anteriores ao choque do petróleo (1967 – 1973) o saldo da conta de 

capital do balanço de pagamentos registrava a entrada líquida de 9.458 milhões de 

dólares no país, ao passo que nos seis anos subsequentes ao choque do petróleo 

(1974 – 1980) a entrada líquida de capitais chegou a 40.606,7 milhões de dólares, ou 

seja, 4,3 vezes maior que no sextênio anterior. 

 

Conforme mencionado, nesse processo de modernização das bases produtivas 

brasileiras, a agricultura também foi objeto de atenção. O movimento se voltava para o 

encadeamento da agricultura à indústria, por meio dos complexos agroindustriais. De acordo 

com Santos, Vale e Lobão (2012): 

 

[...] apesar de alguns autores considerarem que o processo de modernização da 

agricultura venha se processando no Brasil desde o final da década de 1940, é 

pertinente enfoca-lo na década de 1960 e início dos anos de 1970 [...] É a partir do 

início da década de 1970 que a propriedade da terra tornou-se um ativo alternativo 

para o grande capital no Brasil e transformou-se num dos investimentos mais 

frequentes. (SANTOS, VALE e LOBÃO, 2012, p. 178-179) 

 

Para os autores, foi a combinação de fatores que viabilizou o aumento de produção e 

produtividade. Tais fatores importam a incorporação de novas tecnologias com novos 

métodos industriais de gestão e ajuda de setores externos ao setor agrícola. Esclarecem que 

houve de fato uma revolução no modo de produzir, organizar e distribuir a agricultura, e que 

esse processo ocorre pela conjugação entre essa e a indústria. Concluem que o processo de 

modernização da agricultura no Brasil foi facilitado pela conjuntura político-econômica de um 

regime militar que ―contou com o explícito apoio de Estados e corporações economicamente 

fortes mundialmente‖ (SANTOS, VALE e LOBÃO, 2012, p. 180-181).  

Ao adentrar na questão, verifica-se que no fim dos anos 1970 o processo de 

modernização do setor agrícola foi intensificado e as fronteiras agrícolas exerceram forte 

papel para a consecução do plano. ―Buscava-se implantar um padrão técnico-econômico, por 

cima das condições de mercado, e transformá-lo no padrão dominante‖ (SANTOS, VALE e 

LOBÃO, 2012, p. 190). Consequentemente, vários projetos foram lançados nesse período e 

parceria com organismos estrangeiros, em consonância com a estratégia maior do II PND.  

Um dos projetos foi o Prodecer, realizado em forma de cooperação técnica entre o governo 

brasileiro e o governo japonês, através da JICA (Japan International Cooperation Agency). 

Ressalta-se que ―O Prodecer beneficiou prioritariamente os setores ligados ao capital, 
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propiciando a continuidade da expansão industrial, a transformação tecnológica e o 

desenvolvimento, em bases empresariais da agricultura brasileira‖ (SANTOS, VALE e 

LOBÃO, 2012, p. 194).   

A EMBRAPA exerceu grande influência nesse período de modernização do setor 

agrícola, por representar o órgão federal de excelência em pesquisas de seleção, cultivo e 

produção de sementes, fertilização e irrigação de solos. A EMBRAPA traduzia a potência 

tecnológica nacional base da expansão das fronteiras agrícolas e de uma nova forma de 

produção no campo. O pensamento da instituição estava voltado à grande empresa rural. 

Nesse sentido, a EMPRABA participou dos projetos lançados no período, especialmente o 

Prodecer que tinha um cunho mais voltado à grande propriedade rural e às produções em 

escala.    

Ponto relevante desse movimento refere-se à explicitação da necessidade de criação de 

mecanismos e instrumentos próprios, por parte do Estado para apoiar os verdadeiros 

empresários, uma vez entendido que a agricultura moderna tornava-se algo irreversível 

(SANTOS, VALE e LOBÃO, 2012, p. 199). O Estado passa a intervir de forma mais enfática 

e em novos âmbitos, quais sejam: os vinculados a segmentos industriais e os que atuam de 

forma diversa da agricultura tradicional. (OLIVEIRA, N., 2004, p. 358). As reformas 

administrativas realizadas desde Vargas e nos governos seguintes refletem este fortalecimento 

do Estado como ator independente (e principal) de política econômica. 

A participação do Estado na economia no início do século XX era rechaçada pela elite 

brasileira, lastreada no liberalismo clássico, particularmente na agricultura, onde o arcaico 

combinado à empresa individual se sobrepunha a qualquer tentativa de modernização por 

parte da máquina estatal, vista com desconfiança e como parte de um processo de tomada do 

poder da velha oligarquia agrário exportadora. Entretanto, os governos getulistas modificam 

radicalmente o perfil do Estado brasileiro, por meio da constituição de uma estrutura 

centralizada e sustentada por profissionais de carreira selecionados pelo mérito a partir da 

introdução do concurso público. O DASP, conforme anteriormente mencionado, foi 

instituição essencial para consolidação do planejamento econômico no governo brasileiro.   

Para Oliveira, a ação estatal é decisiva na desarticulação do quadro débil da agricultura 

tradicional. ―O agro se industrializa de fato, mas como consequência dessa ação combinada 

dos interesses setoriais organizados e do Estado‖ (OLIVEIRA, N., 2004, p. 359).  



 100 

Ao deslindar as lutas interclasses e entre classes durante o processo de construção do 

Estatuto da Terra e as discussões subsequentes sobre as reformas agrária e agrícola, 

Mendonça (2006) apresenta de forma clara como os grupos dominantes, setores mais 

dinâmicos da classe agrária representados especialmente pelos grandes proprietários do Sul e 

Sudeste do país, via Sociedade Rural Brasileira – SBR, lutaram para defender um projeto de 

agricultura centrada no capital e no direito de propriedade com o objetivo de concretizar uma 

reforma agrária com viés eminentemente produtivista. Por isso mesmo, a SBR, assim como a 

Sociedade Nacional de Agricultura – SNA, embora divergissem em interesses específicos, 

estavam unidas em prol do discurso contra o governo militar, por meio de um sentimento de 

―traição‖ para com este último, uma vez que Castello Branco iniciara as proposições do 

Estatuto da Terra, em 1964. 

Mendonça salienta que o Estatuto da Terra emergiu como instrumento de atuação do 

Estado em dois planos: a reforma agrária e o desenvolvimento agrícola. A reforma agrária 

pensada pelos militares estava suportada pelo ideário da modernização e do progresso técnico. 

 

[...] ela [a reforma agrária] fora concebida como um instrumento para forçar a sua 

modernização, particularmente por prever a sua interpenetração ao conceito de 

empresa, a qual, no estatuto, era isenta de desapropriação (MENDONÇA, 2006, p. 

42) 

 

Portanto, a reforma agrária proposta não ia de encontro à associação da agricultura ao 

capital industrial, nem mesmo ao caráter latifundiário e empresarial. Em linhas gerais, a 

reforma agrária do governo de Castello Branco e atinente ao pensamento do corpo militar 

propunha o aumento da produção e da produtividade, assim como para a consolidação da 

propriedade privada no campo, ainda que sob a égide dos princípios da técnica e da ideologia 

do planejamento e da racionalidade (IANNI, 1981) no que resultou na modernização 

conservadora.  

Entretanto, os grupos dominantes tinham receio da possibilidade de surgimento de 

levantes sociais nos termos que o projeto engendrado pelo governo parecia sinalizar, ao 

incluir um capítulo de política agrícola na legislação majoritariamente agrária e ao propor a 

desapropriação por interesse social e a tributação progressiva e regressiva sobre a terra. Nesse 

sentido: 
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[...] o Estatuto era uma espécie de balão de ensaio no sentido de criar limites ao 

latifúndio improdutivo e atingir, por tal via, o setor da classe dominante agrária mais 

retrógrado e conservador‖ (MENDONÇA, 2006, p. 43) 

 

Como a autora concatena, o direito de propriedade e a manutenção do status quo da 

classe dominante agrária eram objetos fora de questão em qualquer reforma agrária que 

objetivasse lograr sucesso, na visão do grupo dominante. Consequentemente, na aprovação do 

projeto pelo Congresso, restou a garantia de que a reforma agrária seria transitória, cabendo 

papel permanente apenas à política agrícola, por parte do governo federal e o grande vitorioso 

desse processo seria o conceito de ―empresa agrícola‖ (MENDONÇA, 2006, p. 50-51). É 

neste momento que se consolida a separação entre reforma agrária e modernização agrícola. 

Separação que se alastrará nas políticas e projetos implementados ao longo dos estados 

brasileiros, especialmente no caso estado, a Bahia por meio da integração do campo à 

indústria e da abertura de fronteiras agrícolas para o agronegócio no oeste baiano. 

Com o processo de modernização agrícola em curso, a empresa agrícola e o 

agribusiness assumem o foco do planejamento e normatização.  

 

A empresa rural não poderia conter, por exemplo, o mesmo estatuto que o latifúndio 

ou o minifúndio, tampouco uma definição similar ao da pequena propriedade de 

exploração familiar. A empresa não seria, ademais, um mero espaço de produção, 

mas sim, a expressão de novos corpos sociais e políticos. Para tanto, seria necessário 

consolidar-se, igualmente, uma categorização social de novo tipo: o empresário rural 

(MENDONÇA, 2006, p. 52) 

 

A classe dominante agrária percebe, porém, que para que o seu projeto obtivesse êxito 

total, precisaria ir além da modernização da agricultura, promovendo-se, destarte, a própria 

industrialização da atividade. Mendonça apresenta diversos estratos das revistas da SBR e 

SNA, A Rural e A Lavoura, respectivamente, que não temem a explicitação do real teor da 

política agrícola brasileira no período. O discurso de aproximação com a modernidade e de 

elemento de segurança dos povos contra a fome, ou seja, a subjetividade do propósito da 

classe, é alicerçada pela abertura da economia brasileira ao capital estrangeiro e a farta 

concessão de créditos e subsídios, via Estado (MENDONÇA, 2006, p. 54-55). 

Apesar das divergências entre os variados grupos do setor agrário, as classes 

dominantes estavam unidas em favor da garantia da propriedade privada e da capitalização do 

campo. Mendonça fala de uma coalização de interesses no lugar de uma aliança de classes, 
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mas que promove seus objetivos com eficácia, atingindo até mesmo o Estado, representado 

por seus tecnocratas, com base no discurso da penalização da agricultura em benefício das 

atividades industriais. A luta do discurso classista alcança a participação da agricultura na 

pauta exportadora, entre ecos sobre a ―função social‖ do setor, como também a herança e 

destino agrícola do país.  

Em síntese, a coalização de interesses impõe a defesa da ―empresarialização‖ como uma 

realidade iniludível já no início da década de 1980, embora a construção da figura do produtor 

rural moderno ancorado no produtivismo remonte a períodos anteriores (MENDONÇA, 2006 

p. 60). A ideia da modernização agrícola permeou os órgãos do Estado, numa espécie de 

divisão do trabalho entre novas e antigas (redefinidas) agências estatais, em uma segmentação 

entre a questão agrária e a questão agrícola. A farta concessão estatal de créditos e subsídios 

configurava um dos raios de ação dessa segmentação das questões ora mencionadas, em favor 

da agricultura patronal. Nesse contexto, os complexos agroindustriais firmam-se como o 

padrão ―moderno‖ de desempenho e produtividade ao que Palmeira apud Mendonça (2006, p. 

75) assinalará que ―[...] ao longo dos anos de 1970, a agricultura se tornou ‗um grande 

negócio‘‖. 

É nítido na história como o período de transição caracteriza-se pela convivência de 

interesses distintos, e em alguns casos até mesmo ambíguos, por meio de um esforço de 

acomodação de demandas num mesmo espaço político. Como esclarece Oliveira: ―No interior 

da nova institucionalidade que aos poucos vai emergindo, tende a refletir-se essa realidade, 

até mesmo pela utilização de critérios diferenciados para a acomodação desses interesses‖. 

(Oliveira, N., 2004, p. 354).  

Em síntese, a partir do II Plano Nacional de Desenvolvimento (PND) as estruturas de 

poder do Estado nacional mudaram radicalmente suas atitudes frente às atividades agrícolas por 

meio da efetivação de um processo de modernização do campo. Enfatizou as políticas nas áreas 

de crédito agrícola, no uso de insumos modernos, no aproveitamento dos resultados das pesquisas 

agrícolas voltadas à produção, visando a exportação e a criação de estruturas empresariais 

avançadas no campo.  

Para que essa estratégia se transformasse em realidade, foram constituídas políticas e 

programas de desenvolvimento sempre em um movimento de consonância com planos de 

desenvolvimento nacional. Estes ampliaram e tornaram mais complexo o funcionamento do 

aparelho institucional do Estado, propiciando negociações entre agentes e capitais nacionais e 
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internacionais. Tais ações dentro do seio estatal tinham por objetivo a expansão das fronteiras 

agrícolas e empresarialização do campo.  

 

[...] sob a ótica das relações de poder e vocação autoritária, que procurava manter sua 

estratégia desenvolvimentista, tiveram papel relevante na negociação dos níveis de 

participação e formas de integração entre os capitais nacionais e internacionais, e foram 

as grandes responsáveis pela expansão e fechamento da fronteira agrícola, em que se 

criaram novos e poderosos complexos agroexportadores e agroindustriais (com a 

oligopolização e internacionalização dos setores produtivos do agro) e, simultaneamente, 

desfez-se e fragmentou-se a pequena propriedade tradicional, liberando ou expulsando 

populações, forçadas a uma migração interna descontrolada. (FIORI, J. L. apud 

SANTOS, C. 2018, p. 580) 

 

Os projetos e programas do governo federal para o setor rural, embasados nas ideias do II 

PND, passaram a ser elaborados e executados com o fito de serem instrumentos de políticas 

públicas que iriam viabilizar e impulsionar o desenvolvimento econômico a partir da perspectiva 

da integração nacional produtiva. Traziam nas suas concepções que mudanças qualitativas 

radicais nas heterogeneidades estruturais existentes nesses espaços não seriam necessárias. Ou 

seja, a reforma agrária seria desnecessária. 

Nessa medida, a execução dos projetos nos estados nordestinos não incluía em suas 

ações propostas estruturantes e as intervenções não ocorriam de forma homogênea, variando 

ao sabor dos conflitos e interesses locais de classes. Mas, ao mesmo tempo, traziam propostas 

de relevantes transformações econômicas e sociais.  

 

[...] a inteligibilidade desses processos somente era acessível nos quadros de sua 

progressiva integração à dinâmica da economia nacional, e por consequência, do 

processo de acumulação de capitais, da ação do Estado, da internacionalização 

produtiva e financeira, da anulação da presença política de algumas classes e setores 

sociais, da repressão e centralização políticas operadas pelo Estado autoritário, entre 

outros muitos fatores‖ (OLIVEIRA, F., 1998 p. 79-80) 

 

Ao discorrer sobre a política baiana no período dos anos 1930 até 1990, Reis (2010) 

identifica claramente a associação de interesses de classes regionais com a política nacional e 

evidencia como a atuação de figuras políticas como Juracy Magalhães e Antônio Carlos 

Magalhães – ACM foram decisivas para a promoção da modernização do estado em bases 

industriais, até mesmo no setor agrícola, com o surgimento de uma nova elite econômica em 

detrimento da oligarquia agrária tradicional. O movimento de modernização agrícola ocorre à 

margem da integração social de todas as classes no processo produtivo, e todo esse processo 

de modernização da agricultura e sua associação à indústria, por meio de uma base capitalista 

excludente, ocorre na Bahia de forma reflexa ao que se pintava na tela da nação. 
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3.3 REFORMAS ADMINISTRATIVAS NA BAHIA SOB O CONCEITO DO 

PLANEJAMENTO ECONÔMICO – O REFLEXO DO UNIVERSAL NO PARTICULAR 

 

As reformas administrativas que ocorreram no seio do governo federal serão 

reproduzidas também nos espaços subnacionais. Os contextos e interesses refletem na Bahia, 

paralelamente. Nas décadas de 1940 e1950, a Bahia articulou um grande projeto de reforma 

administrativa, em consonância com o espírito industrial e urbano que rondava o país à época. 

Foi o momento de destrinchar o ―enigma baiano‖ e buscar soluções burocráticas e produtivas 

no intuito de recolocar a Bahia nos trilhos do desenvolvimento nacional. Rômulo Almeida 

teve singular importância para a formatação de um pensamento baiano próprio de 

desenvolvimento econômico e institucional, sem que isso significasse uma afronta à União e 

ao projeto nacional.  

Entretanto, neste espaço também, os conflitos intraclasses delinearam o rumo diverso 

dos projetos gestados.  Com a eleição de Juracy Magalhães em 1959, seguido pelo governo de 

Antônio Lomanto Junior em 1963, há uma retomada do governo baiano pelas frações de 

classes mais tradicionalistas e atávica. Os projetos de modernização e industrialização 

desenhados por Rômulo Almeida e sua equipe são descaracterizados e colocados em espera. 

Apenas com Luís Viana Filho (1967-1971) a modernização se materializa, especialmente pela 

implantação do Centro Industrial de Aratu e início das obras do polo petroquímico de 

Camaçari.  

Todavia, a partir da década de 1970, a eleição de governantes arenistas singularizada na 

figura de Antônio Carlos Magalhães – ACM, os projetos de modernização e recuperação 

baiana tomaram cada vez mais um corpo liberal não distributivo, dirigido à formatação de 

ilhas de excelência sem importar uma verdadeira transformação produtiva no estado. A 

modernização se processa muito mais por critérios eleitoreiros e conservadores do status quo 

das frações de classes hegemônicas na Bahia. Nessa medida, a vinda do Banco Mundial para a 

Bahia no setor rural irá ocorrer em consonância com os interesses dos grupos dominantes 

baianos que se associam paulatinamente ao capital externo. 

Pode-se afirmar que, apesar dos desvios dos interesses políticos e econômicos, a Bahia 

implementou de fato uma reforma institucional, embora capturada pelos interesses do grande 

capital. Capital que passa a adentrar a região na década de 1970 por meio dos projetos de 
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desenvolvimento do Banco Mundial, como forma de manter a concentração de rendas e 

direcionar o tipo de transformação da agricultura empreendido. 

Antes de analisar as reformas administrativas implementadas no período estudado e seu 

impacto no objeto de pesquisa proposto, faz-se necessário uma breve apresentação de como se 

encontrava o ente subnacional em termos de política econômica.  

De acordo com Alcoforado (2003, p. 226), a história econômica do Estado da Bahia 

apresentou duas dinâmicas bem distintas: 

  

[...] a primeira, que vai do Século XVI até 1970, corresponde à fase de economia 

primário-exportadora e, a segunda, de 1970 em diante, diz respeito à fase de 

economia predominantemente industrial inaugurada com a implantação da indústria 

petroquímica ampliada pela metalurgia do cobre, pela indústria de celulose e, mais 

recentemente, pela indústria automobilística.  

 

Nos séculos XVII e XVIII a Bahia era o principal centro comercial e produtor do Brasil 

e tinha como base o comércio externo, apesar das diversificações efetuadas no setor produtor 

ao fim do século XVIII. Os principais produtos da economia baiana até o início do século 

XIX eram: o açúcar, o café, o fumo, o cacau e o algodão. O que caracteriza uma economia 

primário-exportadora. Até a década de 1960, a Bahia permanece com uma base produtiva 

predominantemente agrícola, liderada pelo cultivo do cacau.  

Durante o século XIX a Bahia, e de forma mais precisa, o Recôncavo baiano configurou 

o primeiro polo de indústria têxtil do país. Francisco de Oliveira aponta que a fábrica de 

Valença será tida como umas das melhores do Império brasileiro. Todavia, a produção 

manufatureira na Bahia tem um histórico sazonal, caracterizado pelo uso de escravos ociosos, 

especialmente em períodos de entressafras ou de grandes estoques, redução dos preços 

praticados no comércio exterior. Portanto, nos escassos centros urbanos, a oligarquia 

desenvolvia o capitalismo mercantil e comercial, resultante da mais-valia das produções de 

commodities e da produção manufatureira. No final do século XIX: 

 

Embora ainda ancorado na forma escravista [o processo de acumulação que começa 

a se reproduzir por via da moeda, do capital bancário] é clara já a emergência de um 

processo burguês, não apenas da produção do valor, mas de sua representação, uma 

‗coisificação‘ que se faz para além da mercadoria ‗escravo‘ [...]―[A Bahia] É um 

mercado de produção, de exportação e de importação, disputando com o Rio de 

Janeiro o primeiro lugar como porto, mercado de escravos e praça de comércio‖.‖ 

(OLIVEIRA, F., 2003, p. 28-29) 
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Apesar do status político e econômico que a Bahia detinha no século XIX, no século 

XX a região sofreu um declínio alarmante. Destarte, várias hipóteses foram levantadas para 

elucidar o famoso enigma baiano da estagnação, dentre eles fatores externos como também 

internos. Dentro da primeira égide, fatos como a Primeira Guerra Mundial e a crise de 1929 

atingiram em cheio a produção brasileira, suportada em grande medida pela Bahia, 

especialmente a produção de café e fumo na Bahia. Em contrapartida, Francisco de Oliveira 

apresenta a ascensão do Centro-Sul através do cultivo do café como um fator interno 

preponderante para a decadência da Bahia como polo econômico. 

A implantação da cultura de café no sudeste brasileiro, com predominância no estado de 

São Paulo, afetaria significativamente a produção da commodity, ora cultivada no estado 

baiano, sendo então substituída pela cultura cacaueira. O cacau tornou-se o principal produto 

de exportação da Bahia a partir de 1925, contudo não deu fôlego ao encadeamento produtivo 

que possibilitasse a diversificação da estrutura produtiva da Bahia (ALCOFORADO, 2003, p. 

229). 

 

[...] sem produzir efeitos significativos a montante e a jusante, a economia cacaueira 

permitiu a manutenção do modelo primário-exportador, garantindo a liderança do 

setor agrícola na composição do PIB estadual e na pauta de exportações baianas, até 

meados da década de 70. Mesmo após esse período, quando a Bahia abraça, de fato, 

a industrialização, a importância do cacau faz-se ainda presente no âmbito regional e 

nos fluxos de troca internacional estabelecidos pelo Estado. (LIMA e QUEIROZ, 

1996, p.68 apud ALCOFORADO, 2003, p. 229) 

 

Nelson de Oliveira esclarece que, apesar da região baiana ter conquistado o status 

econômico durante o século XIX, não havia no ente subnacional uma presença forte e 

estruturada do Estado, da máquina pública. Era senão ―[...] bastante limitada, com atuação 

localizada em âmbitos quase exclusivamente arrecadatórios e, mesmo assim, de forma 

incipiente‖ (OLIVEIRA, N., 2004, p 309).  

Apenas em torno da primeira metade do século XX é que o governo regional intervém 

significativamente ao nível de infraestrutura produtiva e de escoamento (transportes). 

Portanto, fatores de ordem institucional aliados à inovação tecnológica de plantio que era 

operada no Centro-Sul (herança da onda migrante europeia) assim como as relações de 

produção assalariadas que já eram praticadas nessa região, explicam o atraso baiano. Não 

menos importante é a consciência dos grupos de classes que operavam na região, pois este 
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contexto de escolhas institucionais é perpetrado pelos interesses dos grupos locais das regiões 

aqui analisadas.  

Nelson de Oliveira conclui que as diferenças de desenvolvimento entre a Bahia e o 

Centro-Sul, especialmente São Paulo, têm caracteres estruturais, pois mantidas as proporções 

em termos de peso no produto global e nas exportações nacionais a análise dos principais 

produtos das regiões (Bahia – cacau, São Paulo – café), o cacau não conseguiu realizar 

transformações produtivas. Apesar de a diferença das relações de produções nas regiões ser 

um elemento explicativo relevante, delega à forma da presença do Estado fator causal desta 

tônica, e em consequência o perfil dos grupos dominantes ali instalados. Isto por que: 

  

Neste segmento, quer-se enfatizar como o Estado se postulou como instância 

fundamental de um processo dinâmico que não se esgota em quaisquer dos âmbitos 

regionais, isto é, como expressão da luta de classes implementada, em cada âmbito 

regional, por organizações ou grupos representativos, nem sempre unificados quanto 

às perspectivas estratégicas. (OLIVEIRA, N., 2004, p. 318) 

 

Portanto, até meados do século XX a Bahia encontrava-se em um movimento de 

descendência econômica matizado pelo marasmo socialmente construído do baiano 

preguiçoso e gentio. Nesse período, uma grande leva de nordestinos se deslocaram para o 

Centro-Sul em busca de melhores condições de vida, haja vista a pujança com a qual a região 

se desenvolvia às expensas do setor industrial. As causas para o movimento de descendência, 

não se limitam, porém, na cultura de cultivo e sua tecnologia empregada. O perfil das classes 

dominantes no estado baiano e a reprodução de seus interesses delineiam claramente o papel 

lateralizado do ente subnacional em todo o período. 

A Bahia, primeira capital do país, apresentava um rol de agentes influentes na 

administração da máquina pública ao nível nacional, desde o Império. Contudo, apoiado nos 

estudos de Matoso (1992) e Sampaio (1978), Castro (2010) retrata que a filiação direta aos 

interesses nacionais apesar de facilitar a defesa de causas regionais num segundo momento, 

teve o efeito contrário. Ou seja, os políticos e demais agentes de influência na Bahia pareciam 

não se preocupar com os rumos da região, desde o período provincial
41

.  

                                                 
41

 A elite baiana se caracteriza pelo comportamento paternalista e clientelista, priorizando os privilégios 

familiares. Esse perfil sobrevive no século XX. A transição do Império para a República, portanto não significou 

mudanças no perfil produtivo do estado, tampouco na configuração de suas classes. Inicialmente o status era 

adquirido pela propriedade de terras e posteriormente algumas funções como a magistratura e os cargos 

políticos, públicos irão compor o corpo personalístico desta classe. (OLIVEIRA, F. O Elo Perdido: Classe e 

Identidade de Classe na Bahia. Ed. Fundação Perseu Abramo, São Paulo, 2003). 
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A presença marcante dos políticos locais no governo central, em tese, deveria 

traduzir-se em benefícios relevantes para a província. O poder de influência e seu 

grau de fidelidade aos interesses nacionais e seu adesismo incondicional 

representariam benefícios vultosos para a província que lhes havia delegado poder. 

No caso da Bahia isto se materializava já que os políticos, imantados pelo poder 

central, não priorizam as demandas relacionadas à sua identidade representativa, 

nem menos ainda aos seus eleitores e representados. A Bahia, com toda sua 

relevância no âmbito econômico e sua influente presença na administração pública 

não potencializou esta condição em benefícios concretos para a região.‖ (CASTRO, 

2010, p. 33) 

 

Tal pensamento classista persiste até o século XX: 

 

O século XX se apresenta na Bahia com um Estado disputado por partidos de perfil 

pessoal, sem qualquer possibilidade de exercer suas funções nem de atender as 

demandas mais urgentes da região. Uma economia predominantemente num estágio 

agroexportador e padecendo de evidente estagnação, uma máquina pública orientada 

para atender interesses privados e um descompasso comparativo com relação a 

outros estados do centro sul. (CASTRO, 2010, p. 33) 

 

A elite local, ressentida desde a mudança da capital para o Rio de Janeiro, buscava criar 

um mundo de culto ao passado, vangloriando personalidades e feitos, numa clara resistência a 

encarar o presente acachapante. Contavam para isso com a imprensa local (Jornal A Tarde) e 

a Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia. Chegou-se até mesmo a criar um 

movimento Autonomista no seio político, liderado por Juracy Magalhães, em 1933, em 

contraposição direta ao fortalecimento do Estado central promovido por Vargas. 

Diante da situação agravante que se cristalizava, alguns intelectuais e políticos baianos 

passaram a questionar o porquê do enigma baiano
42

 e como superá-lo. Nesse contexto, 

Antônio Balbino foi eleito como governador da Bahia (1955-59). Balbino tinha um bom 

trânsito federal e conhecia os novos métodos da administração racionalizada empregada no 

governo federal. Ademais, não compunha a ala Autonomista (deslocada para o Partido Liberal 

– PL). 

                                                 
42

 O termo enigma baiano foi cunhado por Octávio Mangabeira. Dentre os autores que trabalharam a questão 

destacam-se: AGUIAR, Manoel Pinto de. Notas sobre o enigma baiano. In: Planejamento. Salvador, nº 5, v. 4, p. 

123-136, out./dez., 1977. ALMEIDA, Rômulo de. Traços da história econômica da Bahia no último século e 

meio. Revista Planejamento, Fundação de Pesquisas CPE, Salvador, v. 1, nº 1, set/out 1973; BATISTA, Celeste 

Maria P. A intervenção planejada do estado: uma interpretação do caso baiano. Salvador: SEPLANTEC/BAHIA, 

1979. 
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O governador pretendia desenvolver a Bahia de acordo com o que ocorria a nível 

federal. Capitaneou, por conseguinte, a ideia do planejamento econômico no estado a fim de 

―restituir a moralidade administrativa e diligenciar a modernização econômica do Estado‖. 

Contudo, mesmo que a elite baiana compartilhe da necessidade de modernização, o conflito 

será latente na gestão regional devido ao ímpeto de centralização estatal para o 

desenvolvimento ir de encontro aos interesses elitistas de manutenção do poder privado da 

terra e do desenvolvimento associado ao capital estrangeiro.  

Apesar do quadro político de contradições imanentes, Balbino nomeou Rômulo 

Almeida para participar do seu governo como secretário da Fazenda com o afã de que 

coordenasse o planejamento econômico e estruturasse a administração do estado. De acordo 

com CASTRO (2010, p. 12-13) Rômulo Almeida já havia acumulado prestígio nacional ao ter 

participado do restrito grupo que compunha a Assessoria Econômica da Presidência da 

República no segundo mandato do Governo Vargas e por ter participado da implantação de 

instituições como a Petrobrás, o Banco do Nordeste do Brasil (BNB) e o Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico (BNDE). 

Foi criada, por conseguinte, a Comissão de Planejamento Econômico (CPE), em 27 de 

maio de 1955, via Decreto nº 16.261, a qual tinha por finalidade conceber e institucionalizar 

um sistema de planejamento econômico na Bahia. A Comissão detinha funções de estudo, 

planejamento, sistematização, organização e controle da economia do estado. Note-se que o 

que ocorria regionalmente ao nível de institucionalização do planejamento econômico e de 

modo geral, de fortalecimento do Estado, era um reflexo do que fora realizado inicialmente no 

período Vargas, e que continuava a ser projetado no governo Juscelino Kubitschek via Plano 

de Metas. 

O plano para o desenvolvimento regional destoava, entretanto, em alguns aspectos do 

que era proposto no Plano de Metas, refletindo as divergências entre Almeida e Furtado. 

Enquanto Almeida buscava sim um alinhamento ao nacional, mas a partir de um 

desenvolvimento regional que fomentasse a industrialização regional por meio de indústria de 

base e de transformação como a indústria petroquímica, aliada a integração setorial da região 

no que tange à modernização das estruturas agrárias e produtivas no campo. As indústrias, 

porém, não seriam concorrenciais ao Centro-Sul. Nesse sentido, esboçam-se as diferenças 

entre os projetos da SUDENE de Celso Furtado com orientação mais centralizadora e de 

industrialização de alimentos, em contrapartida à FUNDAGRO, fundação criada por Almeida 

que propunha reformas estruturais profundas no sistema agrário baiano.  
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De pronto, Rômulo Almeida formatou uma equipe de técnicos e intelectuais a fim de 

compreender a Bahia
43

, e nessa empreitada fortaleceu a profissão dos economistas e o seu 

papel no planejamento público (GUIMARÃES, 1966, p.31). Os estudos foram concatenados 

nas denominadas ―Pastas Cor-de-rosa‖, entre os anos de 1954 e 1955, e serviram de alicerce 

para o posterior Plano de Desenvolvimento Econômico da Bahia (PLANDEB).  

Apesar do caráter progressista das medidas tomadas (ou por isso mesmo), Rômulo 

Almeida e sua equipe foram objeto de elevada contestação nos círculos baianos, 

especialmente nas esferas da classe dominante. O PLANDEB, por exemplo, nem sequer 

chegou a ser votado pela Assembleia Legislativa, vez que fora posto em votação já sob o 

governo de Juracy Magalhães, udenista ferrenho. Rômulo Almeida ainda que fizesse parte da 

escalação de governo, já não era mais secretário da Fazenda, e nem uma pasta específica 

detinha. 

 

Todos esses estudos e projetos não ficaram isentos de resistência e oposição a essa 

nova mentalidade administrativa que se implantou no estado e na dinâmica da 

administração pública. Rômulo e a CPE se transformaram no alvo do desabono por 

parte da elite dirigente da Bahia e, de modo particular, pelo principal matutino do 

Estado o jornal A Tarde, de propriedade de Simões filho. (CASTRO, 2010, p. 13) 

 

Embora houvesse dissonância quanto à implantação do planejamento econômico na 

Bahia e do fortalecimento do aparelho estatal no setor econômico, a carreira sólida de Rômulo 

Almeida dava margem para que sua atuação fosse viabilizada, principalmente devido ao 

passado relevante nos círculos da administração pública federal. 

 

Rômulo chegou à Bahia depois de fecundo trânsito por diversas instituições 

e agências de desenvolvimento federal, além de haver participado, desde sua 

juventude, em diversas agrupações com padrão ideológico que nutriam o 

debate político desde a década de 1930. Entre as de maior relevância se 

encontra o movimento integralista, que na figura de Santiago Dantas e dos 

seus primos Landulpho e Isaías Alves, representou o umbral para sua 

consagração como economista e sua consequente integração ao núcleo 

central do poder Varguista. (CASTRO, 2010, p. 11) 

 

                                                 
43

 Dentre os técnicos baianos citam-se, além de Rômulo Almeida: Álvaro de Oliveira Bahia – CNI; Carlos Sales; 

IBGE; Prof. Oldegar Vieira – Assistente do Reitor; Solange Barbosa – U.B; Zélia Almeida – IBGE; e o Prof. 

Miguel Calmon.  
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A ligação entre Rômulo Almeida e Santiago Dantas (formulador da política externa 

independente iniciada no governo Jânio Quadros e ícone da esquerda moderna pela 

proposição das Reformas de Base) foi altamente benéfica ao networking de Almeida com 

personalidades que ditavam os destinos econômicos do Brasil na época e à consequente 

liquidez de suas ideias nesse rol, alcançando até mesmo a assessoria econômica do presidente 

Getúlio Vargas que contava com a confiança do presidente no segundo mandato.  

Após implementar os princípios do planejamento racional no Banco do Nordeste do 

Brasil (BNB) e contando com uma rica herança de estudos sobre o nordeste, Rômulo parte 

para a construção de uma institucionalidade similar via CPE, na Bahia. Sua concepção sempre 

girou dentro de um espectro de colaboração entre a federação e o estado. Não partilhava, pois, 

do Autonomismo baiano, o que claramente não significa que não desejasse ver o 

desenvolvimento do estado.  

É compreensível, por conseguinte, como PLANDEB estava alinhado ao plano nacional 

de desenvolvimento, seguindo a ―estratégia de desconcentração concentrada‖. Tinha como 

objetivo o equilíbrio setorial no desenvolvimento, envolvendo não apenas o setor industrial, 

como também o agrícola e comercial. Propunha-se a integração desses três setores a fim de 

prover um desenvolvimento efetivo. Rômulo Almeida, por certo, não era um cepalino, mas 

tinha como sua principal influência teórica a obra de Karl Mannheim, compreendendo o 

planejamento econômico orgânico vinculado ao equilíbrio político (SANTANA, C.H.V, 

2002, p. 116). 

Alcoforado (2003, p. 230) esclarece que o PLANDEB objetivava ―[...] o equilíbrio entre 

a produção de bens de consumo e de capital, além de enfatizar a prioridade para a 

especialização das grandes empresas produtoras de bens intermediários, aproveitando alguns 

recursos naturais à época abundantes na região, como o petróleo.‖ Nesse sentido, a estratégia 

do plano contemplava: 

 

[...] a atração de grandes empresas produtoras de bens intermediários que atuariam 

como polos do desenvolvimento industrial juntamente com as empresas produtoras 

de bens finais que se instalariam a jusante nos centros e distritos industriais criados 

para abrigá-las, tanto na Região Metropolitana de Salvador quanto nas cidades do 

interior.‖ (ALCOFORADO, 2003, p. 230, grifo nosso) 

 

O Plano era amplo, englobando toda a região baiana, apesar de que na prática vários 

projetos não foram executados. Principalmente os projetos de desenvolvimento do interior, 
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dada a ênfase pela vantagem produtiva da indústria petrolífera e química na região 

metropolitana de Salvador, particularmente Camaçari e Aratu.  

De toda forma, o esforço de incorporação da ideia do planejamento econômico e de uma 

institucionalização no estado baiano focada na centralidade estatal para a promoção do 

desenvolvimento regional não se limitaram ao quadriênio da gestão de Antônio Balbino.  

 

Os esforços serão galvanizados institucionalmente pela equipe da CPE, pelo 

Instituto de Economia e Finanças da Bahia (IEFB) e pelo Fundo de 

Desenvolvimento Agroindustrial (FUNDAGRO), as quais, conjuntamente, tinham o 

sentido de incorporar o estado ao projeto nacional de desenvolvimento atendendo 

aos apelos nacionalistas do governo federal amparados nas demandas que objetivam 

minimizar as assimetrias federativas do país.‖ (CASTRO, 2010, p. 16) 

 

Entre 1970 e 1980, já na ausência de Almeida na gestão da Bahia, o governo baiano 

incorporou e executou o PLANDEB, por meio de juros subsidiados, isenção de impostos, 

incentivos ficais, doações a fundo perdido tanto de fundos estaduais como nacionais. Foram 

criados o Centro Industrial de Aratu (1967) e o Complexo Petroquímico de Camaçari (com 

início de operações em 1978), que abrangia um parque químico metalúrgico.  

Em consonância com os planos nacionais de desenvolvimento articulados pelo regime 

militar brasileiro e seguindo a política de substituição de importações intensificada no 

governo Juscelino Kubitschek, na década de 1970 a Bahia passou por um processo de 

reestruturação produtiva com cerne industrial e liderado pela indústria petrolífera.  

Kraychete (1986) disserta que o desenvolvimento do capitalismo no Brasil no período 

de 1930 até a década de 1980 compreende três etapas dentro do modelo de substituição de 

importações. A primeira fase contempla a implantação de atividades industriais para a 

produção de mercadorias de consumo não duráveis voltada ao mercado interno. A segunda 

fase foca no desenvolvimento de bens de consumo duráveis e de meios de produção, 

especialmente os intermediários. A terceira e última fase englobaria a produção de máquinas e 

equipamentos e de insumos básicos, contudo não se completa.  

O Plano de Metas e o II PND influenciaram fortemente o desenvolvimento industrial 

baiano, calcado especialmente no investimento na indústria de base liderada pelo setor do 

petróleo.  Embora o setor petrolífero construa e promova articulações com outros setores 

industriais em solo regional, o que se costuma nomear como seu potencial encadeamento 

produtivo, a análise do desenvolvimento do setor na Bahia conclui ter sido empregada uma 
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lógica de produção complementar ao Sul e Sudeste brasileiro, o qual responde pela 

valorização do capital no âmbito nacional (KRAYCHETE, 1986). 

 

O processo de industrialização da Bahia baseado na indústria de bens intermediários 

começou com a implantação da Refinaria de Mataripe na década de 50, 

aproveitando-se da disponibilidade de petróleo existente no Estado, com a formação 

de um complexo minero-metalúrgico em Candeias na década de 60, a implantação 

do CIA — Centro Industrial de Aratu, do Complexo Petroquímico de Camaçari e da 

metalurgia do cobre no início da década de 80.‖ (ALCOFORADO, 2003, p. 230) 

 

Tal transformação econômica pela consolidação industrial na Bahia tornou-a uma das 

principais fornecedoras nacionais de matéria-prima e bens intermediários, especialmente para 

a região sudeste, ratificando o argumento do encadeamento produtivo nacional. Contudo, a 

industrialização na Bahia concentrou-se na região metropolitana de Salvador. As demais 

regiões do estado, ainda que nesse período tenham conquistado alguma diversificação em sua 

matriz produtiva, ainda refletiam uma economia agrícola extensiva.  

Embora o setor petrolífero tenha importante relevância para o desenvolvimento da 

indústria baiana, o processo não rendeu à região uma autonomia na definição de políticas de 

desenvolvimento econômico.  É incontroverso, porém, como o período que compreende os 

anos 1930 e vai até início dos anos 1980 responde por uma priorização do modelo industrial, 

ainda que complementar em termos nacionais, pois o pensamento nacional da época estava 

voltado à transformação produtiva estrutural da indústria. 

Esta consciência do papel do setor industrial como promotor do desenvolvimento, a 

partir da intervenção estatal é reproduzida e forma similar, tanto no nível nacional como 

estadual, como Rômulo Almeida figurando como o link teórico e prático dessas esferas pelo 

seu trânsito burocrático.  

 Assim, a Bahia altera seu ciclo produtivo de um modelo agrário-exportador para um 

modelo industrial, ainda que apenas parcialmente, pois o cacau continuava sendo muito 

importante na pauta produtiva do estado (apenas no final dos anos 1970, após a implantação 

do Polo Petroquímico, o PIB baiano terá a sua maior parcela composta por produtos 

industriais).  

Spinola (2001) resume o quadro baiano na segunda metade do século XX de um 

desenvolvimento desigual, sem justiça social:  
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[...] a Bahia cresceu economicamente no período 1967/1999, mas não se 

desenvolveu. Isto porque, a despeito do aparente progresso material e dos avanços 

tecnológicos, o conjunto dos benefícios por eles gerados não está disponível para 

milhões de excluídos que constituem, preponderantemente, a população estadual 

(…) a Bahia viu agravada a sua dependência externa, tanto no plano nacional quanto 

no internacional, como decorrência de uma política desenvolvimentista 

equivocadamente traçada pela tecnoburocracia regional com a cumplicidade das 

elites agromercantis locais (SPINOLA, 2001, p.35–6) 

 

Em suma, a indústria do petróleo intensificou os influxos produtivos para o estado e 

transformou, ainda que de forma incompleta, a sua base produtiva. Entretanto, é no 

movimento de industrialização do campo que se concentrará o desenvolvimento baiano, 

resultado das lutas de classes e intraclasses sobre o papel do agro na nova divisão do trabalho 

que se descortinava.  A capitalização do campo e sua industrialização advêm não apenas de 

um movimento estritamente interno à Bahia, mas de interesses das classes agrárias do Sudeste 

e Sul do Brasil, mais evoluídas ao perfil do capital industrial e ao capital internacional.  

Indústria no campo e o seu desenvolvimento são frutos de uma lógica capitalista focada no 

produtivismo. O social será matéria de um discurso inócuo e o Banco Mundial será o agente 

externo balizador desse projeto de desenvolvimento.   

O desenvolvimento planejado, a partir dos estudos da CPE, não focou apenas o setor 

industrial, embora este tivesse sido a tônica principal do projeto. Devido ao histórico 

econômico baiano e à própria configuração da agricultura no estado, o setor rural foi objeto de 

atenção. 

 A agricultura baiana se caracterizava pela grande quantidade de pequenas propriedades 

rurais e que tinham um caráter de subsistência (hoje conhecido como agricultura familiar). 

Eram propriedades com déficits produtivos devido à fraca ou total ausência de inovações 

tecnológicas como irrigação e seleção de sementes. As grandes propriedades rurais, embora 

responsáveis pelo setor exportador baiano, também careciam de técnicas agrícolas, sendo na 

maioria das vezes culturas extensivas.  

O capítulo ―Agricultura e abastecimento‖ das ―Pastas Cor-de-rosa‖ revelava destarte 

que, em 1940, 41% da renda territorial da Bahia provinha do setor agrícola e empregava 73% 

da população economicamente ativa, entretanto apenas 9,8% do território baiano era utilizado 

para tal finalidade. O PLANDEB apresentava uma proposta de fomento à agricultura com os 

seguintes tópicos: 
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a) redução das flutuações na produção agrícola ou de suas consequências sobre o 

abastecimento e o comércio, pois que aí já existe o mercado; b) atender às 

necessidades efetivas do abastecimento, com certa margem de subsídio (auxílio) dos 

poderes públicos; c) substituir importações e atender à elevação da demanda, em 

função da elevação da renda, da redução dos preços e do crescimento da população; 

d) atender às possibilidades reais de expansão das exportações para o exterior – 

contribuição sobretudo para o programa nacional; e) atender à demanda das 

indústrias que se criarem. (ALMEIDA, R. apud VALIAS NETO e COSENTINO. 

2014, p. 109) 

 

Na concepção de Rômulo Almeida, o desenvolvimento baiano deveria ocorrer pela 

lógica de aproveitamento de vantagens intersetoriais. Assim, era contrário à instalação de 

indústrias concorrentes ao polo Centro-Sul. A agricultura assumira função importante nesta 

perspectiva, pois que fomentada de forma integrada à indústria nascente, seria umas das bases 

de apoio estruturantes da ascensão industrial baiana. Ademais, havia muito campo para o 

desenvolvimento industrial dentro do próprio setor agrícola. 

Para isso, em 1956, criou-se a FUNDAGRO que tinham como objetivos principais a 

racionalização da produção agrícola integrada à lógica do desenvolvimento nacional. De 

acordo com Souza e Assis (2006, p. 244), o FUNDAGRO retinha apenas capacidade técnica. 

Era uma holding. Formulava projetos, criava e constituía empresas, prestava apoio técnico, 

realizava auditorias e exercia controle de gestão. Não administrava, portanto, diretamente 

nada. A partir do FUNDAGRO diversos projetos e programas foram criados, tais como a 

CASEMBA no ramo de sementes, ECOSAMA no ramo de conservação do solo e FRIUSA na 

área de frigoríficos. 

Ao nível nacional a SUDENE foi criada apenas em 1959, na gestão Juscelino 

Kubitschek, como um dos instrumentos de execução do Plano de Metas no tocante ao 

desenvolvimento integrado e concorria com o órgão estadual, porém com maior vantagens 

devido ao quantitativo orçamentário.  

De toda sorte, é palpável como nas décadas de 1940 e 1950 houve um esforço baiano, 

liderado pela figura de Rômulo Almeida, no intuito de desvendar o ―enigma baiano‖ de forma 

racional e sistemática. Concluiu-se de estudos aprofundados a solução para o 

desenvolvimento baiano por meio da vida integrativa ao circuito nacional. Foram desenhados 

projetos de instalação de um setor industrial petrolífero e químico, e de desenvolvimento 

tecnológico para a agricultura de modo a integrá-la às cadeias produtivas nacionais.   

Embora as Pastas Cor-de-rosa compreendam profundamente o ―enigma baiano‖ e 

tenham proposto projetos executáveis, a Bahia não foi capaz de promover um verdadeiro salto 
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de desenvolvimento. A elite baiana não abria mão de manter seus privilégios em favor da 

promoção da livre concorrência de investimentos pesados na alavancagem do setor produtiva. 

Ou seja, uma classe ideologicamente liberal capitalista, mas na prática rigidamente 

oligárquica. Conclusão, na Bahia, assim como no país, não se consolidou uma consciência 

burguesia como nos moldes europeus.  Ainda que arranjos institucionais de promoção ao 

desenvolvimento tivessem sido exaustivamente programados, a luta de classes respondeu 

como fator preponderante para a sua não execução efetiva. 

 

[...] a tentativa de planejamento implantado na Bahia entre os anos de 1955 e 1961 

[...] permitiu alguns avanços no sentido de assentar as bases institucionais para o 

desenvolvimento do Estado, porém não foi possível materializá-lo de forma 

sistemática. Entre os fatores que impediram esse fracasso pode-se citar o fato 

inegável da ausência de uma elite ativa, dinâmica e disposta a pensar a economia do 

Estado numa perspectiva moderna e de acordo com as demandas nacionais. [...] 

Esteve ausente uma liderança que estivesse atenta às mudanças que aconteciam no 

país e no mundo adaptando verbo e ação às novas circunstâncias. [...]  a Bahia, [...] 

embora tivesse a presença de um economista baiano de prestígio federal, não soube 

decodificar a linguagem dos seus concidadãos. Assim, os desentendimentos abriram 

um abismo instransponível entre o universo técnico do planejamento e das 

estatísticas econômicas e o universo político dos conchavos, as alianças e o jogo de 

interesses, os quais, sempre estiveram crivados pelo patrimonialismo e o 

clientelismo. (CASTRO, 2010, p. 133) 

 

A partir da década de 1960 será posto em execução um projeto de modernização na 

Bahia que se utilizará do aparato estatal como forma de insular as ameaças ao status quo dos 

grupos de classe dominantes. Esta ação será mais evidente no setor agrário, vez que o 

desenvolvimento do setor industrial na Bahia deu margem de crescimento apenas a um 

reduzido número de trabalhadores, estes já especializados, o que não configurava uma afronta 

direta aos interesses dos grupos ora dominantes no estado.  

 

O impacto sobre a criação de empregos diretos [devido à implantação da exploração 

de petróleo] foi, sem dúvida, de pequena escala. Em 1960, tão somente 2.200 

pessoas achavam-se ocupadas como ‗trabalhadores na extração e exploração de 

petróleo e gás natural‘, número que em 1970 subirá para apenas 2.572. [...] A 

criação de empregos não-operários foi bem maior: 7.595 em 1960, baixando para 

7.544 em 1970, compreendendo-se nesses totais pessoal técnico e pessoal de 

escritório‖ (OLIVEIRA, F. 2003, p. 57-58) 

 

De fato, houve uma mudança na estrutura social do estado, com a emergência de uma 

classe média. Contudo, Francisco de Oliveira destaca a formatação de uma ―aristocracia 

operária‖ que não contribuiu para uma transformação radical do pensamento classista no 
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estado no sentido da promoção do desenvolvimento sob bases tais quais as operadas nos 

países onde ocorrera de fato uma revolução industrial lastreada pela organização sindical forte 

dos trabalhadores.  

Já no campo, a conscientização crescente dos trabalhadores rurais refletida nas 

demandas por reforma agrária será tratada como ponto de inflexão do modelo de 

desenvolvimento a ser implementado no setor agrário. Conforme Sônia Regina Mendonça 

(2006) expõe, as discussões entre a SBA e a SNA acerca da reforma agrária e o Estatuto da 

Terra marcam este momento histórico, onde a opção pela modernização conservadora no 

campo será o resultado final.  

O processo decisório nacional reflete ao mesmo tempo em que é alimentado pelos 

interesses regionais e locais. Nessa medida, na Bahia será executado um plano de 

modernização do setor rural a partir de uma reforma agrícola que irá balizar a implantação de 

grandes complexos agrícolas e da expansão das fronteiras, especialmente para empresários 

rurais do Centro-Sul.  

O II PND, que retomará a atenção para o papel do setor agrário na sustentação do 

desenvolvimento capitalista, será implementado regionalmente, tendo a SUDENE como órgão 

nacional de coordenação da modernização agrícola, aliado a entidades de pesquisa como a 

EMBRAPA. Restará, entretanto, a tarefa de isolamento do conflito agrário latente, 

intensificado pelo fato de a Bahia configurar como o estado que detém a maior quantidade de 

pequenos produtores rurais.  

No contexto de retração dos níveis de investimentos públicos do breve milagre 

econômico brasileiro e de mudança do papel desempenhado pelo Estado, grupos do comando 

militar optaram pelo financiamento do desenvolvimento via capital externo. Assim ocorreu a 

entrada do Banco Mundial no país, em um momento externo favorável de busca por 

investimento em países emergentes, especialmente por parte dos Estados Unidos.  

A Bahia será um dos vetores de ação do Banco Mundial, dentro da estratégia do II PND 

de modernização conservadora, aliada ao capital externo. Entretanto, a atuação do Banco se 

circunscreve sob o discurso de mitigação de pobreza, enfocando não o desenvolvimento real 

com objetivo de concorrência no mercado internacional, mas sim um auxílio à política de 

inoculação do conflito de classes no campo (aspecto interno), ao mesmo tempo em que 

provinha alvos de escoamento do capital financeiro a fim de manter a reprodução e 

lucratividade do capital (aspecto externo). 
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O momento chave para se entender a Bahia hoje é a crise dos anos 1970. Desmonta-se 

o modelo de Estado de Bem-estar. A crise do keynesianismo é na realidade uma crise 

do Estado... que vem desde a Paz de Vestfália em 1648. Ou seja, os Estados nacionais 

posto como necessidade para o desenvolvimento se contrapõem a necessidade do 

capital de se expandir. Em 1873 a Europa define na crise agrária que a agricultura não 

é mais poder. Nós não definimos isso. Não definimos o que é o Estado. A postergação 

da crise agrária no Brasil foi definitiva para a não consolidação de um Estado-nação. 

Para mim, a tentativa de Vargas de construir um Estado-nação foi mal sucedida, 

porque nós não resolvemos a questão agrária. Isso nos persegue até hoje.  Na crise dos 

anos 1970, do milagre da ditadura, nós não conseguimos resolvê-la internamente, pois 

nós estávamos sob a égide de uma política agrária da ditadura que era uma 

indefinição. Mas não era reforma agrária.  [...] Em 1970 o Banco Mundial já começa a 

aparecer. A proposta agrária de 1964 da ditadura não funciona e a partir daí o Banco 

Mundial entra no Brasil, na América Latina. O Banco Mundial entrou na América 

Latina pela via agrária. (OLIVEIRA, N. 2019) 

 

A ação do Banco Mundial é formatada sob uma institucionalidade própria que se 

alimenta do aparelho estatal nacional e regional para a consecução dos objetivos propostos. A 

vinculação entre Banco e Estado é imprescindível para o êxito do intento. É a partir deste 

entendimento que novas institucionalidades serão gestadas na máquina pública a fim de 

garantir a atuação do organismo internacional no Brasil e na Bahia. 

A ideologia da tecnoburocracia e da racionalidade econômica serão de extrema 

importância para a legitimidade do processo, em consonância com as tendências que ora já 

vinham sendo executadas no mundo e no Brasil sob o signo da administração pública 

racional. Nessa medida, na Bahia haverá um aparelhamento técnico estatal que conduzirá as 

negociações internacionais do Banco no estado, sempre sob uma matriz de cooperação com o 

nível federal. Forja-se, desta forma, o tripé Bahia, Brasil, Banco Mundial, com o objeto de 

modernização conservadora do setor agrário. 
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4. CAPÍTULO 3 – A INSTITUCIONALIZAÇÃO DAS NEGOCIAÇÕES 

INTERNACIONAIS NA BAHIA COMO PRODUTO DO INSTITUCIONALISMO 

NEOLIBERAL DO BANCO MUNDIAL E DO JOGO NEOCORPORATIVISTA NO 

BRASIL E NA BAHIA 

 

Conforme visto nos capítulos anteriores, a partir da década de 1930 entrou em curso no 

Brasil um processo de reforma institucional do aparelho de Estado sob as bandeiras do 

planejamento econômico e da tecnocracia com o fito de promover o desenvolvimento no país. 

O processo de fortalecimento do Estado foi reproduzido nos espaços regionais, em particular 

na Bahia sob o ponto de inflexão do ―enigma baiano‖, o qual ameaçava o passado próspero do 

estado. 

Apesar das mudanças de governos, tanto ao nível nacional como regional, o legado do 

planejamento econômico e da nova institucionalidade no Estado sobreviveu graças à sua 

flexibilidade aos interesses difusos dos grupos classistas. Ponto forte deste momento refere às 

novas demandas da agricultura ao modelo cambiante de produção capitalista. Embora o setor 

industrial tenha sido a tônica do desenvolvimento ao longo do século XX no Brasil, o setor 

agrícola passou a ser pressionado em meados do século, seja pelas exigências crescentes de 

elevação dos rendimentos produtivos a nível mundial, ou pela constatação da necessidade de 

integração da agricultura à indústria para um efetivo salto econômico qualitativo no país.  

A partir do governo Juscelino Kubitschek, a opção pelo financiamento via capital 

externo começa a se espraiar na mentalidade dos grupos de comando e permanecem, ainda 

que sob contradições, no governo militar. É neste momento que a atenção à agricultura é 

intensificada, por meio do II Plano Nacional de Desenvolvimento. O desenvolvimento via 

substituição de importações já mostrava seu esgotamento e um modelo integrativo 

pressionava cada vez mais os agentes do processo decisório brasileiro.  

A opção pelo capital externo foi pautada sobremaneira não apenas pela ausência de uma 

mentalidade burguesa concreta no país, ao nível federal e regional, como também refletia os 

fatores externos de transição para um sistema financeiro internacional e para uma nova forma 

capitalista, nomeada neoliberalismo. Externamente novas institucionalidades são forjadas, a 

fim de dar corpo à nova fase capitalista que já se anunciava. Os organismos internacionais são 

produto reflexo de um novo tabuleiro internacional, onde a cooperação (ainda que leviana) 
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passa a ser o menu do dia, haja vista à crescente intolerância da opinião pública acerca dos 

horrores e dos custos das guerras.  

Solidifica-se então o objetivo de manter a reprodução do capital por meio de estratégias 

pacíficas. Nos países em desenvolvimento a área foco de inserção dos organismos 

internacionais, representantes prioritários das potências político-econômicas (em especial os 

EUA) foi a agricultura, por dois motivos. 

O primeiro, relativo ao modelo de encadeamento produtivo a nível global, que não 

tornava interessante o desenvolvimento total e equânime das indústrias do globo terrestre. O 

capitalismo para sobreviver necessita da desigualdade, criando e recriando espaços de forma a 

sempre dar margem à reprodução do capital. O segundo motivo contempla o crescimento de 

consciência no campo quanto às condições de trabalho e à reforma agrária
44

. O 

desenvolvimento nos países emergentes, mesmo incompleto, mostrou aos trabalhadores as 

possibilidades de direitos sociais, liberdade e propriedade, valores caros à ideologia liberal, 

porém aplicáveis apenas em determinados vieses. 

Desta feita, a atuação dos organismos internacionais buscou garantir níveis de 

investimento eficientes nos países em desenvolvimento, carentes de poupança nacional, como 

também respondia às demandas das elites locais quanto à contenção dos conflitos no campo. 

A reforma institucional e ideológica que ocorreu no Banco Mundial a partir da gestão 

McNamara traduz este momento e esclarece como o Banco Mundial adentrou no solo 

tupiniquim utilizando e criando institucionalidades, sempre a partir do aparelho estatal.  

Na Bahia, as reformas institucionais concebidas na década de 1950 por Rômulo 

Almeida e seu grupo de técnicos, e postas posteriormente em prática pelos governos 

seguintes, embora incompleta e com desvios, servirão de base para a atuação do Banco 

Mundial a nível regional. É justamente o processo de criação de uma base regional de 

técnicos e de expertise (particularmente a formação e atuação da CAR) que permitirá uma 

institucionalização no estado para implementação de negociações internacionais. Entretanto 

este processo se dará sempre sob o aspecto da cooperação com o nível federal.  

                                                 
44

 A partir da década de 1950 ocorreu no Brasil o processo de intensificação da mecanização da produção 

agrícola com a redução dos salários e da oferta de mão-de-obra, especialmente nos espaços rurais nordestinos, 

onde a técnica sempre foi precária. Formam-se as ligas camponesas, em resposta à insatisfação do quadro e em 

busca de maiores direitos sociais. Milhares de trabalhadores rurais que viviam como parceiros ou arrendatários 

nas regiões do nordeste marcharam sob a bandeira da reforma agrária com o lema ―reforma agrária na lei ou na 

marra‖. Tal ação compôs mais um dos motivos encontrados pelos militares, apoiados pelas forças conservadoras 

do país, para executarem o golpe de Estado em 1964. 
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Nos capítulos anteriores falamos sobre dois atores deste tripé, o Brasil e a Bahia. Agora, 

faz-se necessário aprofundar sobre o terceiro ator, o Banco Mundial, a fim de destrincharmos 

como a atuação deste ente na Bahia promoveu, ainda que de forma indireta, o aparelhamento 

do ente subnacional para a realização de negociações internacionais. Este movimento só pode 

ser possível graças à estruturação prévia do Estado seguindo as tendências de 

desenvolvimento planejado que se alçavam no país e no mundo. Dentre os órgãos baianos 

partícipes, destaca-se a atuação da CAR, a qual será abordada em seção seguinte.  

  

4.1 BANCO MUNDIAL – O NOVO DISCURSO PARA A AGRICULTURA NOS PAÍSES 

EM DESENVOLVIMENTO COMO EPÍTETO DA NOVA ORDEM MUNDIAL 

 

O Banco Mundial é um ente político e intelectual altamente relevante para compreender 

a institucionalização das negociações internacionais na Bahia. Enquanto esfera reflexa da 

política externa estadunidense, o Banco produziu as diretivas da nova ordem econômica 

mundial a serem instauradas nos países periféricos. José Márcio Mendes Pereira (2010) 

descreve com riqueza de detalhes as ações do Banco impetradas nesse sentido, onde é 

possível visualizar a atuação de um organismo internacional lastreado pelo objetivo 

primordial do fluxo internacional de capitais. Apesar do seu discurso desenvolvimentista, a 

história do Banco Mundial (especialmente seu perfil de ingerência estadunidense) demonstra 

que o Banco estava mais para um espaço/agente reprodutor de conceitos do hegemon do que 

um ambiente plural e comprometido com a justiça social. 

Na década de 1960, os Estados Unidos viviam sob a sombra da guerra do Vietnã pelo 

dissenso político interno que causava. A década do desenvolvimento, como alardeada pela 

ONU, mostrava resultados insuficientes no que tange à redução das desigualdades de renda 

(que inversamente aumentavam) e ao próprio crescimento econômico, o qual embora 

apresentasse elevação de taxas não era capaz de reduzir a pobreza que se alastrava. Diante 

desse palco, a Guerra Fria e os interesses de uma nova reprodução capitalista direcionaram a 

retórica do Banco Mundial.  

Robert McNamara havia sido secretário de segurança dos governos Kennedy e Johnson 

e nesse período levantou a bandeira da conexão estreita e explícita entre segurança e 

desenvolvimento.  
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Tanto quanto a superioridade no campo militar, a segurança dos EUA dependia, 

agora, também da preservação da ordem política, o que implicava crescimento 

econômico, melhoria dos indicadores sociais básicos e redução da desigualdade 

socioeconômica (PEREIRA, J. M. M. 2010, p. 178) 

 

O ―atraso‖ econômico emergiu então como a causa do distanciamento entre as nações 

em termos de desenvolvimento econômico e este ―atraso‖ se não revertido poderia descambar 

na instabilidade política e social. Para uns, a pobreza, para outros mais inseridos nas 

engrenagens da política econômica mundial, a ameaça comunista. Dentro dessa linha, escreve 

McNamara (1968, p. 12): ―Permanece o fato incontestável de nossa [Estados Unidos] 

segurança estar diretamente ligada à segurança desse novo mundo em desenvolvimento.‖ 

Subjaz a partir daí a conexão da propagação da ordem como carro chefe do desenvolvimento.  

A gestão de McNamara (1968-1981) buscou consolidar a imagem do Banco como uma 

agência de desenvolvimento em um cenário onde Washington se convencia cada vez mais da 

necessidade de aumentar a assistência multilateral em detrimento da ajuda bilateral, apesar 

dos dissensos internos no Congresso. Isto porque ―Para Washington, os bancos multilaterais 

de desenvolvimento (BMD‘s) poderiam alavancar fundos para os países da periferia 

importantes do ponto de vista geopolítico, sem desgastar ainda mais o apoio doméstico à 

assistência internacional‖. (PEREIRA, J. M. M. 2010, p 181).  

Ademais, a roupagem multilateral permitia aos EUA despolitizar a assistência externa e 

evitar tensões diretas com governos. É o que posteriormente será veiculado na abordagem 

institucionalista de dita superioridade técnica e valor apolítico, introduzida pelo Banco ainda 

na década de 1970 e reproduzida por diversos governos de países periféricos capturados pela 

medusa neoliberal. 

Tendo em vista os resultados falhos da década do desenvolvimento, McNamara não cria 

mais válido utilizar o crescimento econômico como sinônimo de redução da pobreza. Partiu, à 

vista disso, para a desvinculação dos conceitos desenvolvimento e pobreza, de modo que a 

última pudesse ser desmembrada em pobreza absoluta e pobreza relativa. Abandonou 

paralelamente o conceito de equidade como unidade de análise e critério operacional 

(PEREIRA, J. M. M. 2010, p. 183).  

Dessa forma, seu esforço teórico isolou e restringiu a pobreza para que fosse 

operacionalizada sem grandes custos aos cofres do Banco, mas com um discurso de 

legitimidade à opinião pública. O enfoque da pobreza em sua gestão é produto da crítica ao 
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efeito derrame
45

, assim como da própria mudança na política de ajuda externa norte 

americana, através do Foreign Assistance Act, PL 93-189 (mais conhecido como ―Novas 

Direções‖). Vale ressaltar que McNamara jamais aceitou que a redução da pobreza pudesse 

ocorrer sem crescimento econômico, mas o discurso devia ser refinado e remodelado ao 

contexto, pois na roda do mundo os dominantes são aqueles que antecipando o fracasso, criam 

novas formas de dominar sobre ele. 

Sob o viés projetista, a agricultura foi o setor escolhido para a expansão do programa 

creditício por representar a pedra angular do crescimento econômico na maioria dos países em 

desenvolvimento e dos conflitos sociais latentes. Outras áreas como saúde, nutrição, educação 

e urbanização de favelas foram abarcadas pela gestão, sempre na linha de combate à pobreza, 

mas sem grande ênfase. Os alvos prioritários seriam a África, a América Latina e Caribe 

(PEREIRA, J. M. M. 2010, p. 195-198).  

Um detalhe interessante da tônica da expansão creditícia é que esta foi obtida através da 

diversificação das fontes de financiamento, onde os capitais privados passam a assumir maior 

parcela de participação, pois a capacidade do Banco Mundial de emprestar estava cada vez 

mais ligada à de tomar empréstimos.  

 

[...] o êxito da empreitada mostrou que a banca privada internacional estava menos 

interessada na qualidade ou quantidade de empréstimos do Banco do que no fato de 

que seus bônus eram garantidos pelas nações mais ricas da Terra. (CAUFIELD, C. 

1996, p. 98 apud PEREIRA, J. M.M. 2010, p 183) 

 

Em outras palavras, o modus operandus do Banco apresentava-se mais e mais como um 

instrumento de manutenção e aumento dos fluxos financeiros internacionais privados do que 

uma agência de promoção do desenvolvimento.  

 

O que importava não era propriamente a qualidade técnica, muito menos a utilidade 

socioeconômica e o impacto potencial dos projetos nos países receptores, mas sim 

que o objetivo de ‗mover o dinheiro‘ ocorresse da maneira mais rápida possível‖. 

(PEREIRA, J. M. M. 2010, p. 186) 

 

                                                 
45

 Efeito ―spill over‖ ou transbordamento. É um conceito que atravessa diversas áreas científicas, como 

Economia, Sociologia, Política e Relações Internacionais. Os conceitos têm significados diferentes nas áreas, 

porém em se tratando da análise de McNamara sua crítica girava em trono da capacidade de investimentos 

econômicos em determino setor terem a real capacidade de transbordar para o resto da sociedade.  
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Nesse sentido, o BM estabeleceu metas anuais de empréstimos para cada país cliente e a 

eficiência dos seus funcionários seria avaliada conforme o volume de recursos contido nos 

projetos sob sua gerência. Foi realizada, por conseguinte, uma reforma administrativa visando 

adequar os incentivos do staff de mover o dinheiro. Essa reforma, de acordo com Pereira, teve 

dois focos: o controle da presidência do Banco sobre a máquina burocrática e o aumento da 

autoridade em unidades regionais e países.  

O foco da gestão era fortalecer o Banco enquanto agência ―autônoma‖ e legítima no que 

tange à sua capacidade operacional do desenvolvimento, para isso dependendo de uma 

expansão institucional através da concentração e descentralização. Concentração do poder 

estratégico e descentralização funcional. Consequentemente, o departamento de 

Desenvolvimento Rural, assim como o de Projetos Urbanos, é criado nos anos 70 sob a ótica 

de departamentalização para melhor acompanhamento, e o Grupo Consultivo para a Pesquisa 

Agrícola Internacional é constituído em 1971. O Banco passa a orientar-se em sua maioria por 

projetos (PEREIRA, J. M. M. 2010, p. 188-189).  

Paralelamente, o Banco passou a estreitar os laços com a máquina pública dos países 

clientes a fim de melhor operacionalizar as concessões de empréstimos. Esta ação ocorre num 

ambiente de crescimento real do setor público nos países em desenvolvimento (1960 e 1970), 

atrelada à própria capacidade do setor em absorver e contrair empréstimos em larga escala 

(basta resgatar a experiência do BNDE como principal fomentador do financiamento 

produtivo no Brasil), tendo em vista a incipiente força e grau organizativo do setor privado 

nestes locais, como também da classe dominante, particularmente no caso brasileiro.  

Some-se às duas questões ilustradas o quadro da política internacional, o qual impunha 

certa tolerância às tentativas desenvolvimentistas dos países periféricos sob o tabuleiro da 

Guerra Fria, assim como às ditaduras de extrema direita. Sumariamente, o Banco inseriu os 

governos nacionais na sua lógica, mas sem implicar qualquer apoio às estratégias soberanas 

de desenvolvimento nacional ou comprometimento à redução das desigualdades. A inserção 

ocorreu, portanto, segundo a eficiência institucional do modelo adotado frente ao ambiente 

interno e externo.    

 

Naquela época, com muito dinheiro no mundo para ser emprestado aos países 

pobres, os governos foram atrás desse dinheiro. E o Brasil foi atrás desse dinheiro. 

[...] Os Estados Unidos, principal acionista do Banco Mundial, sabia que as eclosões 

sociais iriam custar caro aos países como Brasil. Isso foi uma política destinada aos 
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países da América Latina, não foi apenas para o Brasil (informação verbal) 

(SANTOS, C., 2019)
46

 

 

Deste breve histórico sobre a reforma institucional no Banco Mundial evidencia-se 

como o organismo internacional se muniu administrativamente e intelectualmente das 

instâncias necessárias para a execução do projeto de modernização da agricultura nos países 

periféricos, em período próximo às novas institucionalidades constituídas no Brasil e na Bahia 

sob o discurso da modernização conservadora via II PND. 

Segundo Pereira, J. (2010, p. 189-191), o Banco atuou como líder político e intelectual 

na criação de Centros de pesquisas para a agricultura e pecuária, como o Centro Latino-

Americano para Agricultura Tropical (CIAT) na Colômbia, o qual absorveu quantitativos de 

pessoal brasileiro para capacitação ou segundo alguns, doutrinação. Aliado à constituição de 

seus próprios centros de pesquisas, incentivou os países clientes a constituírem centros de 

investigação agropecuária. Dessa forma, o Banco solidifica o complexo de poder para o 

conhecimento, representado pelo CGIARR, através do qual os liames entre a técnica e a 

política embaçaram-se.  

 

Milhares de técnicos e cientistas passaram a ser educados pelo sistema CGIARR e 

muitos deles depois ocuparam posições de destaque como ministros de Estado e 

membros de diretoria de centros de pesquisa e empresas multinacionais (PEREIRA, 

J. 2010, p. 190) 

 

A construção institucional foi um dos meios estratégicos do Banco que se organizava 

em quatro modalidades: a) criação de instituições nacionais; b) criação de unidades de 

projetos dentro de ministérios já existentes; c) reorganização de instituições; d) fortalecimento 

de instituições (AYRES, 1983, p. 46-47 apud PEREIRA, J. M. M. 2010, p. 197-198). Tal 

empreitada se traduzia no reconhecimento de McNamara sobre o perfil da atuação do Banco 

direcionado à formação de ideias e assistência técnica.  

Os principais setores da área rural financiados pelo Banco foram: regularização 

fundiária, assistência técnica, irrigação; drenagem e administração de água; infraestrutura 

viária. No Brasil, o Banco atuou (especialmente no caso baiano) em três linhas de frente: 

                                                 
46

 Entrevista com Clóvis Caribé Santos em 4 de junho de 2019. Clóvis foi técnico da CAR e atuou junto ao PDRI 

Irecê nas décadas de 1970-90. 
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água, terra e social. Essa abordagem condizia com a Revolução Verde
47

, na medida em que os 

insumos propagandeados pela Revolução necessitavam de grandes recursos hidrológicos 

(fator água) e a reorganização das terras era fator preponderante para a distribuição do crédito 

agrícola junto à eficiência produtiva (fator terra). O fator social compunha-se de forma velada 

na contenção dos levantes populares, através de investimentos em educação e saúde e 

principalmente por meio da regularização fundiária que assumiu grandes vultos do orçamento 

dos projetos.  

 

A gente [técnicos do governo] não criava qualquer tipo de conflito com os 

latifundiários. A política do Banco proibia qualquer tipo de conflito. Não era escrito, 

mas era explícito. A lógica do Banco e os financiamentos eram muito claros: se tiver 

regularização fundiária, se reduzir os conflitos, a gente [o Banco] faz. Irecê é o 

melhor exemplo de tudo isso que ocorreu na Bahia. Foi o melhor local que 

incorporou a modernização conservadora na Bahia. (informação verbal) (SANTOS, 

C., 2019)
48

 

 

Apesar do discurso de redução da pobreza, a maior parte do crédito agrícola foi 

devotada aos grandes produtores comerciais. Pereira aponta que, ainda assim, o Banco 

promoveu uma pequena revolução verde e a concentração da propriedade da terra foi tomada 

como um dado referencial por meio do qual os projetos deveriam se acomodar. Consoante, 

afirma que os focos de pobreza absoluta a serem atacados no meio rural seriam aqueles 

voltados para a produtividade da terra, e não do trabalho, de ―pequenos agricultores‖. Assim, 

a tríade capital, terra e trabalho pende para o lado do grande empresariado; único capaz de 

produzir em larga escala com eficiência. 

Outro ponto que merece maior atenção neste estudo é o caso do setor de transportes, que 

deveria priorizar o modelo rodoviário, pelas diretivas do Banco, e ser delegado às entidades 

subnacionais de governo, no que se refere ao financiamento e a responsabilização. Neste 

ponto vivencia a Bahia a constituição do CONDER órgão paralelo ao DERBA, criado 

justamente no contexto de atuação do Banco para facilitar as negociações de licenciamentos 

internacionais de construção de estradas.  

                                                 
47

 A Revolução Verde é um termo cunhado por William Gown, em 1966, durante conferência em Washington 

acerca dos ganhos produtivos adquiridos com o emprego da tecnologia no campo. O processo, porém, se iniciou 

já na década de 1940, com o financiamento de pesquisas pelo grupo Rockfeller em áreas como: seleção de 

sementes, fertilização do solo, agrotóxicos. A Revolução Verde transformou-se então em discurso ideológico 

para os países em desenvolvimento, seguindo a divisão internacional do trabalho, pela qual tais países 

continuaram especializados na produção de alimentos.  
48

 Entrevista realizada com Clóvis Caribé Santos em 4 de junho de 2019. 
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 O arcabouço teórico do desenvolvimento rural integrado materializou-se através da 

publicação do livro ―Redistribuição com crescimento‖. A tônica do livro era a ―distinção da 

pobreza absoluta e relativa, deixando de lado a questão da desigualdade na distribuição de 

renda e da pobreza relativa e trazendo para o primeiro plano o aumento da renda e redução da 

pobreza absoluta‖ (PEREIRA, J. M. M. 2010, p. 204). A questão da pobreza foi trabalhada 

em sua superficialidade, uma vez que a condição dos pobres era percebida como resultado de 

atividades não produtivas, as quais bastavam ser incorporadas à modernização conservadora 

para gerarem o aumento da renda às camadas mais pauperizadas.  

Em outras palavras, buscava-se uma estratégia distributiva incremental através do 

aumento da produtividade dos mais pobres sem alterar o regime de propriedade e estrutura de 

produção. Como exemplificação da incongruência entre discurso e prática, a auditoria interna 

de 1988 veiculada através do Departamento de Avaliação de Operações demonstrou que na 

prática os técnicos definiram como projetos de desenvolvimento rural aqueles que 

contivessem ao menos 50% de futuros beneficiários diretos abaixo da linha de pobreza. O que 

Pereira questiona, por computar no cálculo apenas o conceito estrito de pobreza.  

Se refletirmos sobre o histórico do primeiro quinquênio da gestão McNamara, 

perceberemos que o Banco enquanto ente político e intelectual foi peça fundamental para a 

engrenagem dos fluxos internacionais de capital. Apesar de toda a discussão interna nos EUA 

em meio à Guerra Fria, com o Congresso contestando a ajuda ao desenvolvimento, refletida 

nas dificuldades de obtenção de recursos pelo principal acionista do Banco, a presença do 

Banco Mundial se fazia necessária na política externa estadunidense não pelo altruísmo, mas 

pela visão da eficiência instrumental do Banco na reprodução da natureza primária do 

capitalismo; a acumulação via empréstimos. A política de redução da pobreza atrelada ao 

desenvolvimento tal qual engendrada pelo Banco retrata o que Pereira descreve como ―[...] 

mera acomodação ao modelo econômico convencional e à ideologia liberal do Banco 

Mundial‖.  

A percepção institucionalista omite a real atuação do Banco como um atacadista de 

crédito, especialmente ao levar em consideração que:  

 

[...] com frequência, a velocidade com que autorizava empréstimos era superior à 

capacidade de implementação dos Estados. Isso alimentou a prática neocolonial de 

criação de autoridades especiais segregadas do restante da administração pública e 

dominadas por financiadores estrangeiros (PEREIRA, J. M. M. 2010, p. 212) 

 



 128 

A inclusão de uma massa de novos consumidores (pequenos produtores rurais) no 

mercado global de crédito foi, por conseguinte, um dos objetivos principais do BM em sua 

atuação nos países da América Latina. Oswaldo Barreto
49

, então técnico do Ministério da 

Agricultura a serviço do Estado na Bahia nas décadas de 1970 a 1990 indica que os Projetos 

de Desenvolvimento Rural Integrado – PDRI‘s implementados funcionavam sob a estratégia 

do reembolso e não eram objeto de efetivo controle fiscal. Os montantes eram primeiramente 

desembolsados por bancos nacionais e em seguidas as notas eram encaminhadas ao Banco. 

(informação verbal). 

 

―O Banco não pesquisava irregularidades de corrupção. Era muito 

burocrático. [...] Não estava interessado em apurar nos relatórios 

[corrupções]. Estava preocupado com a execução das metas [...] O interesse 

do Banco era verificar se o projeto estava sendo executado, se o dinheiro 

estava sendo gasto. [...] A prestação de contas era muito simples. Você 

gastava o dinheiro, emitia uma nota fiscal e mandava para o Banco. Aí o 

Banco tinha as supervisões, via que estava ok e transferia o dinheiro. [...] 

Você não tinha essa coisa que existe hoje de controle.‖ (BARRETO, 2019) 

 

Entretanto, havia um grande problema de execução referente à conversão cambial. Os 

desembolsos no Brasil eram feitos em moeda nacional, já as conversões dos gastos, assim 

como os reembolsos em dólar. Em um período de inflação crescente não havia tempo hábil 

para as correções simultâneas, o que ocasionou constantes relatos de impraticabilidade da 

execução total dos recursos estrangeiros, aliado à redução do poder de desembolso 

equivalente do país, visto que os financiamentos dos projetos também eram compostos por 

investimentos do Estado brasileiro, exigência do Banco Mundial. O resultado foi um 

esgotamento da capacidade de financiamento brasileiro nos projetos. 

Ou seja, até que ponto pode-se argumentar a eficiência institucional do Banco na 

promoção do desenvolvimento ou da própria redução da pobreza? Baseando-se em critérios 

puramente técnicos fica claro que não, quando as próprias auditorias e relatórios do Banco 

provam a falta de controle e fidelidade dos objetivos. Precisamos analisar a atuação do Banco 

Mundial por outro paradigma, qual seja um materialismo ampliado que compreende as 

relações imanentes que constituem e são constituídas pelos sujeitos e atores. 

Nesse sentido, o Banco representa um agente da violência simbólica
50

 enquanto 

reprodutor, ou melhor, refletor da política externa do Estado estadunidense. A eficiência do 

                                                 
49

 Entrevista realizada com Oswaldo Barreto em 19 de junho de 2019. 
50

 BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. 10 ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2007b. 
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Banco estava associada à sua capacidade de operacionalizar tanto a hard politics como a soft 

politics através do discurso institucionalista. É relevante ressaltar, porém, que o Banco não se 

resumiu a um fantoche estadunidense na medida em que havia digressões internas sobre a 

eficácia das estratégias adotadas e aos planos traçados. Por conseguinte, se qualifica como um 

espaço de lutas de interesses. 

De acordo com Pereira, ao longo dos 12 anos de gestão McNamara, os empréstimos do 

Banco Mundial para projetos com algum componente de redução de pobreza não 

ultrapassaram um terço do total. O foco dos projetos não era o acesso aos ativos produtivos 

físicos, mas sim a formação de capital humano. Assim, o autor diz que não seria exagerado 

classificar o impacto dos projetos do Banco como insignificantes (PEREIRA, J. M. M. 2010, 

p. 221).  

A influência maior do Banco está no plano político-ideológico, ressaltado pelo 

redirecionamento do gasto público nos países clientes e na formação de estruturas 

institucionais/negociais através da máquina pública. Esta, de fato, foi a forma de inserção do 

BM no estado baiano nas décadas de 1970 e 1980 a partir de projetos de modernização da 

agricultura. O Banco se utilizou das estruturas estatais já existentes e direcionou esforços na 

formação de capital humano especializado na região, como veremos adiante. 

 

[...] em muitos casos, agências e órgãos da administração pública responsáveis pela 

regulação de setores inteiros da economia foram erguidos a partir de empréstimos 

e/ou assessoria do Banco. Nas áreas de desenvolvimento rural e urbano, por 

exemplo, não raro a replicabilidade dos projetos garantida pela internalização de 

modelos, procedimentos e expertise produzidos e difundidos pelo Banco, o que na 

prática acabava por dispensar a contratação de empréstimos (PEREIRA, J. M. M. 

2010, p. 223) 

 

Deste ínterim, conclui-se que a promoção da redistribuição de renda, do 

desenvolvimento enquanto justiça social, e até mesmo dos valores democráticos nunca 

nortearam de fato as ações do Banco Mundial. Há que se falar que o Banco tem um histórico 

de omissão quanto aos direitos humanos e a democracia na aplicação de seus projetos nos 

países periféricos. Desde os fins dos anos 1960 e durante a década de 1970 McNamara viajou 

regularmente ao Brasil para se encontrar com os governantes militares e contemplou nos 

relatórios posições positivas em relação à redução da desigualdade no período da ditadura 

militar, apesar de internamente ao Banco as discussões terem um teor mais azedo, segundo 

Éric Toussaint (2006).  
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Segundo o cientista político, quando o subdiretor do Departamento de Projetos, Bernard 

Chadernet, declarou que a imagem do Banco Mundial deveria degradar-se com o apoio à 

ditadura militar brasileira, McNamara não se deixou levar pelo argumento afirmando que 

―[...] não é necessariamente muito diferente do que tinha ocorrido em governos anteriores e 

que não parecia ser muito pior do que noutros países membros do Banco. O Brasil será pior 

do que a Tailândia?‖ E mais: ―Não parece haver uma alternativa viável ao governo dos 

generais‖. Esses extratos demonstram, segundo o pensamento de Toussaint, a força motora do 

Banco; manter o dinheiro girando, ainda que isso signifique passar por cima do 

desenvolvimento e da democracia. Este argumento torna-se mais sólido na medida em que em 

fins dos anos 1970 e início dos anos 1980 a conjuntura mundial produz nos países periféricos 

uma dificuldade crescente de financiamento do desenvolvimento. 

Ao longo da década de 1980 a política internacional transformou-se de modo 

avassalador, assim como o ambiente econômico. Os principais clientes do Banco começavam 

a dar sinais de inadimplência, especialmente após o segundo choque do petróleo. De maneira 

controversa, o Banco direcionou os empréstimos para modalidades que permitissem 

desembolsos elevados e atrelado diretamente ao balanço de pagamentos. Mantinha-se, assim, 

a crescente espiral de endividamento dos países periféricos através dos projetos tradicionais 

em infraestrutura e os especialmente produtivos, como a agroexportação. 

Essa movimentação do Banco fez parte da estratégia estadunidense de quebrar as regras 

que limitavam o domínio dos EUA no sistema monetário internacional. Os empréstimos do 

Banco via projetos nada mais constituíam do que fugas para frente, as quais já em 1982 deram 

sinal de esgotamento através da decretação de moratória pelo México.  

O Banco Mundial passou por um período conturbado em sua gestão, na década de 1980, 

materializado pelo aumento da ingerência da política interna estadunidense em suas ações 

(retratada em especial pela disputa entre McNamara e Simon - secretário de Tesouro dos 

EUA). Os EUA passaram a constituir os únicos doadores (ainda que principal) a cair em 

atrasos recorrentes junto ao Banco, num ambiente de luta de interesses nacional. Ademais o 

desgaste político-econômico da espiral de endividamento vivida pelos países em 

desenvolvimento fez com que emergissem clamores mais acentuados por uma nova ordem 

econômica internacional e distribuição de poder mais equilibrada nos fóruns e organizações 

internacionais.  

Em virtude do contexto elencado, uma das poucas alterações na gestão foi o fato de a 

questão dos direitos humanos ser incorporada como requerimento no tratamento dos 
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empréstimos do Banco aos seus clientes. Essa demanda do presidente Carter, contudo, foi 

bastante flexibilizada. Como destaca Éric Touissant (2006), o Banco Mundial, assim como o 

FMI, não hesitou em apoiar as ditaduras e nos casos dos projetos de financiamento da 

agricultura (caso Bahia) o foco de contenção do conflito de classes é premente ao invés de um 

enfoque na garantia da autonomia produtiva dos pequenos trabalhadores rurais.  

De acordo com Nelson de Oliveira (2004) e (técnicos da CAR que atuaram junto aos 

projetos do BM), as atividades de mapeamento de terreno com o fito de regularizar as terras 

no território baiano tomou grande parte do orçamento dos projetos. Porém, esse 

procedimento, visava muito mais garantir as grandes propriedades rurais, do que permitir o 

acesso à terra aos pequenos agricultores. Isto porque a divisão das terras impunha a separação 

entre famílias. Ou seja, trabalhadores rurais de uma mesma família não poderiam ter terrenos 

vizinhos ou próximos aos parentes, o que na prática inviabiliza o cultivo vez que a agricultura 

familiar é praticada, como o nome já aponta, em coletivo com os membros parentais.  

Tal situação não impediu a pressão de membros de sindicatos constituídos, ludibriados 

pela expectativa de ganhar um quinhão de terra regularizado, posto que o Estado brasileiro 

não se dispunha a atuar em qualquer aspecto que ressoasse a reforma agrária. Adicionalmente, 

a irrigação das terras, muitas das vezes não alcançava tais terrenos, pois os terrenos próximos 

aos leitos dos rios eram regularizados para as grandes propriedades rurais, caso visível no 

oeste baiano e no norte do estado, que se transformaram posteriormente em grandes fronteiras 

agrícolas comandadas por empresários rurais do Centro-Sul.  

Em suma, os projetos do BM para a agricultura estavam inscritos dentro da lógica das 

classes dominantes nacionais de preservação da estrutura fundiária com o bônus de redução 

do conflito rural. Na Bahia esse pensamento é incrivelmente forte. Apesar de no Brasil a 

questão da agricultura familiar nunca ter sido debatida a fundo, na Bahia não havia qualquer 

vontade política para tal, mesmo sendo o estado que abarcava (e abarca) o maior número de 

pequenos produtores rurais. O corporativismo das frações de classes fazia-se presente de 

forma acachapante nas políticas públicas do estado. 

 

[...] nunca se teve um projeto na Bahia preocupado com aquilo que a gente 

denomina hoje de agricultura familiar e que na época eles chamavam de agricultura 

de subsistência. Nunca teve um projeto. Nunca teve uma capacidade das classes 

dominantes de se preocuparem com isso. Até o início da década de 1970 nunca foi 

um problema a ser resolvido pelas classes dominantes do estado o problema 

agrícola. [Na Bahia] você nunca teve uma agricultura pujante, expressiva de um 

conjunto de produtos. Você tinha um ou dois produtos que tinham alguma pujança. 
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[...] Até o início da década de 70, a perspectiva que tinha as classes dominantes 

baiana era de que a Bahia só se desenvolveria se tivesse indústria. [...] A montagem 

das estruturas da Petrobrás levou a um processo acelerado de concentração da 

riqueza do estado na região Metropolitana de Salvador e foi abandonado, 

praticamente, o resto do estado (informação verbal) (SANTOS, C., 2019)
51

 

 

Segundo os próprios autores do Relatório Mundial sobre o Desenvolvimento Humano, 

realizado pelo PNUD na edição de 1994: ―De facto, a ajuda dada pelos Estados Unidos, 

durante os anos oitenta, é inversamente proporcional ao respeito pelos direitos humanos‖. O 

governo militar atuou de maneira afinada com as resoluções do Banco Mundial e do FMI, 

permitindo que as medidas econômicas exaltadas pelos EUA e operacionalizadas via Banco 

continuassem. As instituições financeiras internacionais consideravam que o governo militar 

brasileiro adotava medidas econômicas saudáveis, segundo Toussaint, apesar de o PIB cair 

7% em 1965 e milhares de empresas irem à falência. 

Portanto, o cerne da questão subsiste em o Banco procurar manter-se presente como 

agência no jogo internacional, criando e recriando institucionalidades em consonância com os 

interesses de classes tanto no plano externo como no interno, pois a entrada do BM no país 

não seria permitida se não houvesse interesse das frações de classes que interagem com o 

processo decisório governamental. 

Diante do contexto desfavorável dos anos 1980 e seguindo a lógica da adaptação, o BM 

articulou um novo conceito de atuação: o ajustamento estrutural. A partir desse instrumental 

defendeu que o financiamento externo deveria ser utilizado como instrumento de apoio ao 

ajuste, não como substituto. Mc Namara discursava em prol da sobrevivência do Banco, pela 

percepção de serem as mudanças em curso um processo longo. Por isso:  

 

Entre 1980 e 1981 [...] o Banco assumiu um papel de liderança político-intelectual 

ao introduzir, com sucesso, o tema do ajustamento estrutural no topo da agenda 

política internacional e no centro do debate econômico‖ (STERN e FERREIRA, 

1997, p. 541) 

 

Nesse período, o Banco se aproximou do FMI porque suas funções tornam-se ambíguas. 

O Banco Mundial da década de 70 que se movia praticamente via projetos orientados para a 

erradicação da pobreza na esteira do novo desenvolvimento toma novos rumos agora atuando 

através de intervenções diretas na política macroeconômica dos países endividados; o ajuste 
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estrutural. Nessa linha, o RDM de 1987 critica paulatinamente o plano de desenvolvimento 

via substituição de importações, apregoando uma volta neoclássica mais tarde conhecida pelo 

termo neoliberalismo (PEREIRA, J. M. M. 2010, p. 262-265).  

A manutenção do status do Banco sofre, porém um abalo considerável com o avanço do 

conservadorismo econômico ao longo do globo. Com o aumento da interdependência entre 

países e a diminuição do tempo de chegada dos efeitos negativos da economia, a opinião 

pública afetou a política externa dos EUA ao ponto de Reagan pleitear uma recuperação da 

assistência bilateral em detrimento das ajudas multilaterais (PEREIRA, J. M.M. 2010, p. 243-

246).  

A diplomacia do dólar forte foi um importante fator de enfraquecimento das agências 

internacionais. Apoiado na ideologia das desregulamentações e da força histórica calcada pelo 

dólar no mundo, os EUA se permitiram valer do poder exorbitante de sua moeda, assim como 

da retomada de sua política bélica mais ofensiva. (TAVARES, M. 1996). O Banco Mundial 

foi até mesmo objeto de estudos para averiguar a existência de tendências socialistas.  

Em face dos novos contextos que se delineavam a nova gestão do Banco resumiu a ação 

do órgão internacional com maior nitidez: a promoção do livre-mercado. Para isso seria 

necessário um redesenho institucional. Se antes o Banco Mundial utilizava-se da máquina 

pública dos países clientes para a promoção dos seus valores, agora a tônica era de uma real 

adequação e modelação do aparelho estatal ao ajuste macropolítico e com garantia dos 

retornos aos principais emprestadores do Banco; o capital privado.  

Pereira elenca a política macroeconômica e a remodelagem institucional como os carros 

chefes do Banco Mundial nos anos 1980. A velha forma de atuação via enclaves dentro do 

aparelho de Estado é dispensada e é criado todo um framework de promoção da gestão 

pública do Banco Mundial. 

 

[...] não por acaso o tema da gestão pública foi objeto do RDM 1983, o primeiro 

produzido após a irrupção da crise do endividamento [...] A partir de 1983, o número 

de cursos, oficinas e encontros voltados para tais finalidades [política 

macroeconômica e remodelagem institucional] ganhou fôlego, enquanto as 

atividades voltadas para a administração de projetos declinaram. (PEREIRA, J. M. 

M. 2010, p. 259) 

 

Processo que se refletiu nos projetos de desenvolvimento da agricultura baiana via 

Banco Mundial. Se no primeiro momento havia um maior assomo de forças voltado à 
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capacitação, acompanhamento e avaliação das atividades pelos técnicos baianos, chegando ao 

ponto de conseguirem incluir o eixo da organização comunitária nos projetos, no segundo 

momento, já na década de 1980, mesmo com a maior autonomia delegada ao estado a partir 

do momento em que se torna mutuário dos projetos, começa a ocorrer um esvaziamento 

institucional, com técnicos partindo para outras atividades devido a um aumento da 

interferência do Banco Mundial, como também da interferência política regional (informação 

verbal)
52

. Fica cada vez mais claro que os conceitos aplicados deveriam seguir a diretriz 

neoliberal do banco, sem espaço para incorporação de ideias brasileiras sobre o 

desenvolvimento e sobre a questão agrária nos projetos.  

 

O conceito de pobreza do BM não era o nosso [técnicos baianos]. Eu fiz um projeto 

pro Banco Mundial e nós discutimos. O rapaz disse pra mim: esses indicadores seus 

não são corretos. Ele era italiano. Eu questionei: mas qual é o correto? Ele disse 

assim: você já traz pronto. Mas eu argumentei: qual é o seu porque eu queria debater 

com você, porque eu estou incluindo aqui a situação concreta do Brasil, você incluiu o 

que?   [...] Não havia uma autonomia da Bahia, nem do Brasil. (OLIVEIRA, N 2019) 

 

A mudança de curso nas ações do Banco decorre em parte da causa atribuída à crise dos 

anos 1980 nos países em desenvolvimento. A categorização da crise como uma questão de 

liquidez e não de solvência restringiu as ações mais pró-desenvolvimento do Banco e 

enfatizou a consecução dos objetivos maiores de promoção do livre-mercado, possíveis 

apenas após o saneamento dos países em desenvolvimento via política de ajuste estrutural que 

tinha como início o arcabouço institucional da máquina pública.   

De tal sorte, o incremento da nova gestão fixou-se nas diretrizes para reorganização do 

Estado, dentre elas, a descentralização da prestação de serviços básicos e da gestão de 

projetos e programas de desenvolvimentos e reforma do setor produtivo estatal. Se por um 

lado, isso pode ter favorecido a atuação de entes subnacionais na execução de projetos de 

financiamento, por outro lado, significou o esgotamento dos projetos por afrouxar a atuação 

técnica e dar margem a crescentes ingerências políticas (como o caso do governo Antônio 

Carlos Magalhães) (informação verbal) 
53

.  

 

No começo a CAR era muito autônoma. Recebeu até muitas críticas. Chegou ao ponto 

de nosso diretor executivo sair, foi exonerado, pois o governo achava que não estava 

necessariamente colaborando ou contribuindo, indo na linha. Foi aquela fase áurea de 
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fazer organização de comunidades. Quando você educa, conscientiza as pessoas que 

são mais quietas, mais pacíficas também começam a ter consciência de seus direitos 

[...] Depois a autonomia passou a ser mais abafada por conta desses reflexos no 

campo. (MOREIRA, 2019) 

  

A descentralização do gasto público foi tema recorrente do Banco Mundial na década de 

1980, concomitante ao que ocorria no plano nacional no regime militar a partir das reformas 

administrativas instauradas. O Plano Baker, por exemplo, principal instrumento a nortear a 

política do Banco, propunha que os bancos privados financiassem os projetos de 

desenvolvimento e os débitos seriam convertidos em ações de empresas dos países devedores. 

Destarte, a fórmula encontrada para gerir a dívida permitiria tanto o estancamento da crise 

como a promoção do neoliberalismo.  

O institucionalismo liberal que atravessou as ideias e ações do Banco Mundial nas 

décadas de 1970 a 1990 criou o discurso tecnicista e despolitizado da reforma do Estado, 

porém seu real cerne era a promoção da ideologia do livre-mercado enquanto pressuposto 

naturalizado diante da mudança para uma nova divisão internacional do trabalho, neoliberal. 

Nota-se que o Estado permaneceu como principal interlocutor das transformações impetradas 

pelo Banco na era neoliberal, contudo sob novas linhas de ação. Como Hirsch (2010) 

assevera, o fato próprio da crise ser estrutural no capitalismo, o modo de produção na medida 

que chega a seu esgotamento impõe um novo modo de regulação. Processo este que ocorre de 

forma não linear, mas que se comunica.  

 

A sociedade capitalista é, em razão de seus antagonismos e conflitos estruturais, 

fundamentalmente portadora de crise, e, por isso, só pode ser estável em suas 

respectivas estruturas sociais, políticas e institucionais por período limitado. Seu 

desenvolvimento não transcorre nem linear, nem continuamente; as fases da relativa 

estabilidade são sempre interrompidas por grandes crises. A pergunta é: como um 

modo de acumulação e regulação, uma vez imposto e estabilizado hegemonicamente, 

entra em colapso? A resposta, formulada de maneira geral, é que tanto o regime de 

acumulação como também o modo de regulação conexo apresentam estruturas e 

dinâmicas de desenvolvimento próprias. [...] De modo simplificado, se pode partir do 

fato de que o processo de acumulação do capital, impulsionado pelo imperativo de 

maximização de lucros e avançando no marco de um regime de acumulação, conduz a 

uma constante modificação da composição do capital, das relações setoriais, das 

tecnologias de produção, das estruturas de trabalho e de classe, como também das 

relações entre as mercadorias e as condições naturais e sociais de produção. Isso deve 

ao final levar a um choque com o sistema de regulação existente. (HIRSCH, 2010, p. 

131) 
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Sob estes matizes, a desregulamentação e a descentralização do gasto público, 

juntamente com o enfraquecimento da legitimidade do governo federal diante do rasante 

milagre econômico, propiciarão a assunção de uma agência (ainda que primitiva) à unidade 

subnacional do Estado, aqui objeto de análise. A busca pela eficiência institucional e a 

recuperação do status político-econômico será a justificativa deste engatinhar nas negociações 

internacionais, no plano do discurso.  No plano prático, o lastro do veio neoliberal será o 

mastro condutor da agência baiana, em reflexo expresso do nacional e do externo. 

 Imperioso ressaltar que se deve compreender este agenciamento sempre sob a ótica de 

um esforço de cooperação com o ente federal, visto que não se pode falar em autonomia 

própria da Bahia, apenas relativa e restrita. Mesmo na década de 1980, com o aumento do 

déficit público, a desaceleração nos investimentos por parte do governo federal e a acentuada 

descentralização federativa da Constituição Federal de 1998, o Estado brasileiro jamais abriu 

mão de sua prerrogativa política como ente natural das negociações internacionais. Fala-se 

aqui mais de derrogação técnica e de execução do que de uma autonomia política.  

 

 

4.2 – OS PLANOS DE DESENVOLVIMENTO RURAL INTEGRADO (PDRI‘S): 

RETRATOS DO II PND NA BAHIA SOB O AMPARO DO CAPITAL EXTERNO 

 

Na década de 1970, seguindo o modelo de desenvolvimento agrário conservador, 

proposto pelo II PND, a Bahia, assim como outras regiões do norte-nordeste constituíram 

planos regionais com foco na modernização agrícola sob a perspectiva de integração ao setor 

industrial. O endividamento externo foi a locomotiva principal deste processo que, de acordo 

com José Menezes Gomes (2015), encontrou no PDRI‘s o instrumento de captação de 

recursos para amortização das dívidas.  

Os PDRI‘s refletiam sobremaneira as novas institucionalidades gestadas no país. 

Continham um forte conteúdo tecnicista e racionalista, alicerçados pela ótica do planejamento 

econômico e da política de integração produtiva nacional. Diante do mapa econômico 

desigual e concentrado brasileiro (Centro-Sul industrializado, Norte-Nordeste agrário 

extensivo), herança do processo industrial, os PDRI‘s propunham inicialmente mitigar tais 

desigualdades, inclusive de cunho social.  
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Os projetos integrados não são uma criação brasileira, tampouco do Banco Mundial. A 

ideia em si foi transplantada da experiência italiana de unificação e transformação econômica 

no período do risorgimento, onde houve uma revolução passiva (visão gramsciana) 

integracionista, sob as características de uma burguesia fraca (consciência de classe) e de um 

enfrentamento acirrado entre o campo e a cidade (informação verbal)
54

.   

 

O Banco Mundial não entra com o objetivo de construir as bases de uma 

industrialização brasileira, em que pese estar na pauta de desenvolvimentistas como 

Celso Furtado, que a ditadura derrubou esse projeto... O Banco Mundial, ele entra, na 

minha visão, basicamente voltando-se para a agricultura. Tinha alguns eixos de 

energia, transporte, infraestrutura de modo geral, mas isso não foi o principal no 

Brasil. E sim, conter realmente os conflitos de classe, decorrência da própria falência 

da própria política fundiária da ditadura.  E eles mais brotavam no campo porque em 

2/3 do semiárido é onde existe mais miséria. [...] O BM se dirige para aqui de forma 

meio acanhada, silenciosa, pois existia uma ideia de implantar PDRI‘s no Brasil desde 

1974, porque foram aplicados na Itália, no sul da Itália. Era uma forma de conter os 

conflitos. Os projetos foram transplantados da Europa [...] Na minha visão, o BM 

embarca aos poucos nos PDRI‘s. (OLIVEIRA, N. 2019) 

 

A estratégia então passou a ser debatida no exterior e no país, sob o contexto da 

elevação do conflito agrário na América Latina que aportava similaridades à Itália do século 

XIX, como uma classe burguesa débil e regiões desintegradas. No nível brasileiro, estudos do 

Ministério da Agricultura, sob a égide do II PND, embasavam o desenvolvimento rural 

integrado. Já no que tange ao Banco Mundial, consultorias como a francesa 

SCET/INTERNATIONAL/SIRAC encabeçaram a ideia de implantação dos PDRI‘s na 

América Latina como um todo.  

Os PDRI‘s, nas décadas de 1970-80 compreenderam projetos como o Polonordeste, 

Projeto Nordeste, Polonoroeste, Prodeagro e Planafloro. Concentrar-se-á aqui nos projetos 

desenvolvidos na Bahia, embora os resultados nas demais regiões tenha sido similares, com 

alguns resultados mais positivos em termos de ganhos sociais nos estados do Ceará e de 

Pernambuco devido à presença institucional forte de órgãos federais nesses territórios e ao 

perfil histórico mais organizado e comunitário dos trabalhadores rurais lá instalados.  

Conforme exposto no capítulo 2, Os PDRI‘s tinham uma matriz de influência nacional, 

a partir dos estudos e resultados do II PND e representavam uma tentativa de continuidade da 

modernização, quando já se esboçava a crise do modelo capitalista industrial de 

desenvolvimento desigual, particularmente o processo de substituição de importações no 
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Brasil. A saída do papel dos projetos deveu-se, porém, à participação do Banco Mundial como 

principal financiador e, nessa medida, influenciador das diretrizes a serem aplicadas. É 

importante ressaltar que a participação do BM ocorre a partir de uma perspectiva associativa 

com o governo federal brasileiro.  

Ou seja, frações de classe que interferem no processo decisório governamental já 

formatavam uma modernização conservadora no setor rural, desde as disputas quanto à letra 

do Estatuto da Terra em 1964, como também estavam afeitas ao desenvolvimento brasileiro 

via capital externo, como alguns militares deixaram explícito em sua afinação direta aos 

Estados Unidos, na política externa.  

Adicionalmente, as reformas institucionais implementadas no país desde o governo 

Vargas até o regime militar, em nível nacional e regional, serviram de sustentáculo dos 

projetos, uma vez que a linha de ação do Banco Mundial apregoava a utilização da máquina 

pública, seja no nível infraestrutural como também de capital humano, inoculando novas 

institucionalidades e subjetividades ao mesmo tempo em que financiava a modernização 

conservadora no campo.   

 

Os Estados localizados na área dos programas (Polonoroeste, Prodeagro e 

Planafloro) estavam em fase de implantação ou de constituição de sua máquina 

administrativa. No entanto, eram estas instituições que iriam executar as ações dos 

programas. Logo, estes programas visavam não somente a constituição de 

infraestrutura física, mas também a estruturação destas instituições. (GOMES, 2015, 

p.20) 

 

A modernização desenhada pelo II PND primava pela abertura de novas fronteiras, 

inicialmente nos territórios rurais de Minas Gerais e Goiás, e na Bahia e demais territórios 

nordestinos em seguida. A partir da década de 1970 os planos para esse tipo de 

desenvolvimento econômico passam a tomar forma e serem executados, transformando via 

políticas públicas a agricultura e pecuária dos territórios via concessão de crédito altamente 

subsidiado e do subsídio direto para aquisição de alguns insumos. Havia neste processo uma 

determinação cultivar, a partir da especialização de alguns produtos (especialmente grãos) 

visando o incremento da produção e da produtividade agrícola. Não por acaso, as 

EMBRAPAS e demais centros de pesquisas instalados, como a EMATER na Bahia, 

obedeciam a uma especialização de cultivo geográfico.  

No caso da região Nordeste, para que o processo de transição da agricultura extensiva 

para a moderna agricultura (mecanizada) ocorresse sem romper os valores capitalistas das 
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oligarquias tradicionais foi pensado, concebido e executado para os espaços rurais dessa 

região um conjunto de projetos e programas que tinha, em sua concepção metodológica, o não 

rompimento das relações de poder e o não questionamento da propriedade fundiária presentes 

nesses espaços. A coordenação e a implementação desses programas ficaram a cargo da 

SUDENE
55

 e outros organismos da estrutura do governo federal.  

Os Programas iniciaram na década de 1970, com o governo federal como mutuário e 

cada ente federativo tinha estruturas de execução coordenadas pela esfera federal na figura 

principal da SUDENE. Entretanto, com as crises de financiamento do governo federal a 

capacidade de contrapartida de financiamento do Estado, conhecida como taxa de 

permanência, (exigência do Banco Mundial para alocação de sua parte do capital nos 

projetos) passou a decair.  

Nesse cenário, já nos idos dos anos 1980, Nádia Moreira (2019)
56

 aponta que os estados 

que detinham alguma capacidade de endividamento tomaram parte da responsabilidade de 

condução dos projetos já sob a formatação de PDRI‘s com uma divisão territorial 

propriamente baiana, e não apenas de polos segundo as macrorregiões estabelecidas pelo 

IBGE para as regiões do Brasil. (informação verbal) 

 

Os projetos [PDRI‘s] vêm sendo financiados desde a década de 1970. O mutuário no 

início era o governo federal. A responsabilidade era do governo federal. Havia 

programações estaduais no nordeste inteiro, mas os recursos estavam concentrados no 

governo federal [...] O governo federal com suas crises financeiras começou a ter 

menos disponibilidade de contrapartida. Esses financiamentos todos têm recursos da 

agência financiadora, especificamente o Banco Mundial, mas têm também uma 

contrapartida nacional. [Sobre] essa contrapartida nacional, como os projetos 

abrangiam todos os estados do nordeste e tinha também outros projetos financiados na 

região Norte, na região Centro-Oeste o governo federal se via às vezes muito apertado 

em liberar esses recursos de contrapartida e o Banco só alocava recursos na medida 

em que a contrapartida nacional era alocada.  Então foi se criando uma crise que 

terminou por o valor que o governo brasileiro pagava de taxa de permanência, que é 

digamos uma taxa de reserva do crédito disponibilizado, fosse quase igual aos 

recursos desembolsados para os projetos.  Foi aí que os estados tomaram a iniciativa, 

                                                 

55
 A Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE, criada em 1959 a partir da concepção de 

um núcleo de economistas coordenado por Celso Furtado, que rejeitava as medidas hídricas até então tomadas, 

sugeria uma reformulação visando à reestruturação da economia rural e uma intensificação do processo de 

industrialização. Terminou trazendo para a Região Nordeste um resultado talvez não esperado, que foi a 

desregionalização da economia regional. 

56
 Nádia Holtz Nova Moreira foi uma das técnicas do governo da Bahia que trabalhou na CAR, em particular no 

que tange à execução dos PDRI‘s nas décadas de 1970 e 1980. Nádia Moreira permanece trabalhando para o 

estado da Bahia, através da Fundação Luís Eduardo Magalhães, desde 2003, assessorando os investimentos 

internacionais capitados pelo estado via projetos fomentados pela CAR, como superintendente técnica, em 

reconhecimento de sua expertise em negociações internacionais e projetos de desenvolvimento para o estado. 

Entrevista realizada em 04 de junho de 2019. 
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aqueles que tinham capacidade de endividamento, começaram a assumir esses 

projetos, como o mutuário efetivamente. Estados como a Bahia, Pernambuco, Ceará... 

Isso já no final dos anos 80. (MOREIRA, 2019) 

 

 

A participação técnica nacional e regional era mais centrada na execução e 

acompanhamento do projeto, pois apesar de participarem das elaborações e ajustes, havia um 

roteiro pré-estabelecido pelo Banco Mundial e, portanto, a margem de proposições deveria 

seguir as diretrizes deste roteiro que não primava pela reforma agrária, embora tivesse como 

beneficiários os pequenos produtores rurais. 

Os principais projetos e programas gestados pelo governo federal em conjunto com o 

Banco Mundial para o Nordeste foram: 

 

4.2.1 Programa de Desenvolvimento de Áreas Integradas do Nordeste 

 

a) POLONORDESTE 

 

Foi criado em 1974 e tinha buscava promover o desenvolvimento e a modernização das 

atividades agropecuárias de algumas áreas consideradas prioritárias do Nordeste, 

transformando progressivamente a agropecuária tradicional em moderna economia de 

mercado (SANTOS, C. 2018, p. 581). 

 O programa fora elaborado pelo SCET/INTERNATIONAL/SIRAC, uma consultoria 

francesa, em convênio com o governo federal. Na formulação inicial o POLONORDESTE se 

baseou numa concepção de modernização em termos de ―Polos de Desenvolvimento‖ e 

representou mais uma aplicação das teorias difusionistas do que uma orientação específica 

para pequenos produtores baseada na autossuficiência da unidade de trabalho familiar 

(WILKINSON, 2008). Para tal foi concebido um conceito próprio acerca do que seria o 

pequeno produtor, objeto central da modernização planejada.  

O programa visava à estruturação de polos rurais, incorporando setores arcaicos à 

economia de mercado. O objetivo central do POLONORDESTE: 

 

[...] é promover o desenvolvimento e a modernização das atividades agropecuárias 

de áreas prioritárias/ transformando progressivamente a agropecuária tradicional do 

Nordeste em moderna economia de mercado". (SAMPAIO, Yoni, apud GOMES. J. 

M. 2015, p. 46) 
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O Programa ainda previa a constituição de infraestrutura, como a construção de estradas 

vicinais, eletrificação rural, construção de armazéns e instalação de serviços de educação e 

saúde. Mais tarde o Programa iria focar suas ideias no combate à pobreza, em consonância 

com aspectos sociais do discurso do Banco Mundial. 

A estratégia do Programa, conforme dito, consistia no desenvolvimento rural integrado 

(DRI) e, por conseguinte, cada região-polo deveria desencadear simultaneamente nos espaços 

e de forma integrada, um conjunto de ações de fomento. Tais ações estavam distribuídas em 

cerca de 15 (quinze) componentes: recursos hídricos, estradas, educação, assistência técnica, 

fomento produtivo etc. (PARREIRAS, 2007, p. 17).  

O POLONORDESTE foi gestado na Bahia a partir da setorialização do território em 5 

(cinco) Planos de Desenvolvimento Rural Integrado – os PDRI‘s: a) PDRI da Bacia do 

Paraguaçu; b) PDRI da Região Além São Francisco; c) PDRI da Região de Irecê; d) PDRI do 

Nordeste Baiano; e) PDRI do Projeto de Colonização Serra do Ramalho. Destes, o PDRI da 

Bacia do Paraguaçu englobava maior número de cidades subsidiadas pelo crédito rural
57

, 

como também consistia o de maior vulto orçamentário.  

Os projetos eram concebidos e executados de acordo com os seguintes segmentos ao 

pequeno produtor: a) crédito; b) comercialização/cooperativismo; c) compra antecipada da 

produção; d) organização da comunidade; e) regularização de terras. 

A implantação do POLONORDESTE previa ações de crédito rural, assistência técnica e 

rural, pesquisa e experimentação agrícola, fornecimento de sementes e reprodutores de 

matrizes melhoradas, abastecimento de insumos, serviços de mecanização, perfuração de 

poços, construção de açudes, implementação de sistemas rudimentares de irrigação e apoio ao 

cooperativismo (BURSZTYN,1984, p. 115). 

                                                 
57

 Banco Central do Brasil MCR 26 DOCUMENTO Nº 1 Circular nº 762, de 23.02.83 - Relação de cidades 

subsidiadas pelo crédito rural – Estado da Bahia – POLONORDESTE: a) PDRI DA BACIA DO PARAGUAÇU 

Abaíra, Andaraí, Anguera, Antonio Cardoso, Baixa Grande, Barra da Estiva, Boa Vista do Tupim, Boninal, 

Cafarnaum, Candeal, Castro Alves, Feira de Santana, Iaçu, Ibicoara, Ibiquera, Ichu, Ipecaeté, Ipirá, Iramaia, 

Iraquara, Itaberaba, Itaetê, Lajedinho, Lamarão, Lençóis, Macajuba, Mairi, Maracás, Marcionilio Sousa, 

Milagres, Mucugê, Mundo Novo, Palmeiras, Piatã, Piritiba, Planaltino, Riachão do Jacuípe, Ruy Barbosa, Santa 

Bárbara, Santa Teresinha, Santo Estêvão, Seabra, Serra Preta, Serrinha, Souto Soares, Tanquinho, Tapiramutá, 

Utinga, Wagner. b) PDRI DA REGIÃO DO ALÉM SÃO FRANCISCO Canápolis, Côcos, Coribe, Correntina, 

Formosa do Rio Preto, Riachão das Neves, Santa Maria da Vitória, Santana, Santa Rita de Cássia. c) PDRI DA 

REGIÃO DE IRECÊ Barra do Mendes, Canarana, Central, Ibipeba, Ibititá, Irecê, Jacobina, Jussara, Presidente 

Dutra, Sento Sé, Uibaí, Xique-Xique. d) PDRI DO NORDESTE BAIANO Antas, Araci, Biritinga, Cícero 

Dantas, Cipó, Coronel João Sá, Euclides da Cunha, Itapicuru, Jeremoabo, Nova Soure, Olindina, Paripiranga, 

Pedro Alexandre, Quijingue, Ribeira do Amparo, Ribeira do Pombal, Santa Brígida, Teofilândia, Tucano. e) 

PDRI DO PROJETO DE COLONIZAÇÃO SERRA DO RAMALHO Bom Jesus da Lapa e Carinhanha. 
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Os projetos, ainda que idealizados a partir do público-alvo do pequeno produtor, da 

agricultura de subsistência, privilegiaram em sua forma institucional de polos rurais, 

concentradores, muito mais os grandes proprietários revelando as contradições imanentes da 

própria sociedade baiana e reflexo do conflito de classes nacional. Os projetos pendiam ora 

para a bandeira do pequeno produtor, ora para os ganhos produtivos de culturas específicas ao 

nível da economia de mercado. 

De acordo com Bursztyn (1984) o POLONORDESTE atraía mais trabalhadores do que 

a capacidade de oferta de mão de obra e as próprias instituições encarregadas de implementar 

a mitigação da pobreza no campo ao pequeno produtor indicam o grau de contradição 

cristalizado no tecido social.  

 

A EMATER, por exemplo, encarregada da política de promoção da agricultura de 

baixa renda, executa, ao mesmo tempo, o programas de "bovinização" ou o 

Proálcool, que favoreceram os grandes produtores. (GOMES, 2015, p. 3) 

 

Pesquisadores como Bursztyn (1984) e Wilkinson (2008) apontam estudos detalhados 

sobre o alcance superficial dos projetos no que tange ao desenvolvimento dos pequenos 

produtores rurais. Wilksinson concatena os resultados do POLONORDESTE nos seguintes 

termos: 

 

A essência da estratégia modernizadora é a integração do minifúndio ao circuito de 

crédito oficial, condicionando-se esta integração à adoção de ‗pacotes‘ tecnológicos 

promovidos pela equipe de assistência técnica dos serviços de extensão rural. A 

tendência imediata [...] é a transformação do minifúndio num produtor de 

mercadorias em tempo integral, dependente da produção de sua unidade agrícola 

para manutenção de sua família. Contudo, o aumento da produção resultante deriva 

principalmente de um dispêndio maior de trabalho e não de aumento de 

produtividade por quantidade de trabalho dispendido‖ (WILKINSON, 2008, p. 205) 

 

E, diante do quadro de capitalização da terra, intensificado pelos projetos financiados 

pelo Banco Mundial, que enfatizaram os processos de regularização da terra, Wilkinson 

assevera como produto final da modernização a exclusão dos pequenos produtores rurais, os 

quais só conseguiriam reduzir sua dependência do trabalho extrafamiliar ao custo da 

dependência do aluguel de equipamentos agrícolas, sem poder de compra de tais ativos. Em 

outras palavras, a estrutura agrária historicamente concentradora persistiu no processo de 
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modernização, em que as bases tecnológicas serviram muito mais de fosso à autonomia do 

pequeno produtor. 

 

Excluídos dos efeitos da modernização, o minifundiário sofre um processo de 

marginalização que tenderá a expulsá-lo, num contexto de rápida valorização da 

terra acarretada pela pronta disponibilidade de crédito subsidiado e pelos programas 

especiais para a agricultura. (WILKINSON, 2002, p. 205) 

 

b) Projeto Nordeste 

 

Criado em 1985, após o término do Projeto POLONORDESTE, o Projeto Nordeste 

continha objetivos similares ao seu predecessor, com público alvo nos pequenos produtores 

rurais e visando à redução das desigualdades sociais e regionais no país. Tanto o 

POLONORDESTE como seu sucessor pretendiam atender um montante de dois milhões de 

pequenos produtores rurais num espaço de quinze anos. 

Apesar de no momento de concepção do Projeto o país estar vivendo a transição 

democrática, não houve participação da sociedade civil em sua criação. Posteriormente, com a 

mudança do perfil federativo do Estado brasileiro, marcado na letra da lei pela Constituição 

Federal de 1988, que outorgou aos entes subnacionais maior autonomia política, legislativa e 

executiva, o próprio Banco Mundial exigiu uma remodelação dos projetos em curso e novas 

concepções para os criados a partir de então. O projeto Nordeste sofre esse processo de ajuste 

para se enquadrar às novas perspectivas nacionais e a Bahia passa a ser a mutuária. 

O Projeto Nordeste fora subdividido em seis Programas, sendo que o Programa de 

Apoio ao Pequeno Produtor – PAPP foi o mais importante. O PAPP continha um programa 

próprio para a regularização fundiária, identificada neste período como maior entrave ao 

desenvolvimento do pequeno produtor. Dessa forma, o Programa de Desenvolvimento do 

Sistema Fundiário Nacional – PDSFN. Contou com um orçamento de U$ 250 milhões de 

dólares (38% financiados pelo BIRD) e visava dar acesso à terra a 129.500 famílias. Do total 

dos recursos empregados, a maioria (68%) foi empregado na aerofotogrametria e 

discriminação e regularização fundiária. A redistribuição de terra baseada na desapropriação 

por interesse social (que beneficiava diretamente os pequenos produtores) ocorreu em mínima 

escala.  
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De acordo com Oswaldo Barreto
58

, técnico baiano atuante durante implantação do 

Projeto, havia um elevado índice de corrupção, com indicação expressa a nível federal das 

empresas responsáveis pela aerofotogrametria.(informação verbal) Adicionalmente, destaca 

que a regularização e titulação fundiária tinham por fim, na maioria dos casos, a contenção do 

conflito agrário em favor dos grandes proprietários de terra, que eram também alvos 

beneficiários (senão os principais) dos procedimentos técnicos e jurídicos de regularização e 

titulação fundiária. Não era intenção do governo militar balizar a reforma agrária, mesmo no 

período de transição democrática. 

A crítica das contradições excessivas ao PAPP é exposta nos seguintes aspectos: ―a) a 

perda parcial de coerência em relação à concepção original porque a metodologia 

participativa do PAPP permaneceu, em boa medida, um discurso teórico bonito ou tomou-se 

um instrumento do clientelismo político, havendo todavia uma pequena abertura para uma 

maior participação da sociedade civil através da Comissão Regional de Desenvolvimento 

Rural (CRDR) (informação verbal)
59

; b) perda parcial de identidade do programa em muitas 

administrações estaduais, dado a sua transformação em mera fonte de financiamento de 

diversos outros programas e sua função de fornecedor de recursos para a manutenção de 

órgãos estaduais; c) esquecimento progressivo de que o pequeno produtor é muito 

diferenciado e, consequentemente, não pode ser realizado a partir de uma visão funcionalista, 

sendo visto como homogêneo; d) existência de diversas instâncias de decisão que dificultam a 

execução e representam conflitos potenciais na operacionalização do PAPP, devido à 

multiplicidade de órgãos e informações desencontradas e contraditórias e a pulverização de 

segmentos e ações sem integração entre eles; e) dependência excessiva dos estados frente as 

orientações da Sudene, dos órgãos federais e, sobretudo, do BIRD; f) forte ingerência política 

estadual e local no preenchimento dos cargos; g) mudanças bruscas na estrutura institucional, 

devido às mudanças políticas‖ (CHALOULT apud GOMES, J.  2015, p. 48). 

O Projeto Nordeste contemplava os mesmos segmentos de atuação do 

POLONORDESTE a) crédito; b) comercialização/cooperativismo; c) compra antecipada da 

produção; d) organização da comunidade; e) regularização de terras. Continha além, políticas 

de segmentos como: recursos hídricos, acesso à tecnologia via pesquisa adaptada e assistência 

técnica.  

                                                 
58

 Entrevista realizada com Oswaldo Barreto em Salvador – Bahia, em 19 de junho de 2019.  
59

 Oswaldo Barreto em entrevista realizada em Salvador – Bahia, em 19 de junho de 2019, aponta, contudo, que 

a Comissão tinha um caráter muito mais figurativo. Não saíam dali decisões relevantes posto que o projeto tinha 

sua concepção e execução nos termos top-down do processo decisório.  
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c) Programa Especial de Apoio ao Desenvolvimento da Região Semiárida do Nordeste - 

Projeto Sertanejo.  

 

Criado em 1976, tinha como objetivo básico tornar a economia da região semiárida 

mais resistente aos efeitos das secas, principalmente mediante a associação da agricultura 

irrigada com a agricultura seca. Estabeleceu estreita articulação com o POLONORDESTE e 

suas ações foram executadas com base nos núcleos de prestações de serviços desenvolvidos a 

partir dos projetos de irrigação do DNOCS ou das áreas de atuação dos PDRI‘s (Projetos de 

Desenvolvimento Rural Integrados) (SANTOS, C. 2018, p. 581). 

 

 

4.3. CAR E SEPLANTEC – O PAPEL DESEMPENHADO PELOS ÓRGÃOS BAIANOS E 

DE SEU QUADRO TÉCNICO NA IMPLEMENTAÇÃO DOS PDRI‘S E DAS 

NEGOCIAÇÕES INTERNACIONAIS. 

 

4.3.1 – A Herança de Rômulo Almeida para o Fomento de Quadros Técnicos 

Especializados na Bahia visando a Atração de Investimentos 

 

Conforme esclarecido nas seções anteriores, a atuação do Banco Mundial na Bahia, via 

projetos de desenvolvimento na agricultura, deveria ocorrer por meio de assistência técnica, 

treinamento e capacitação de capital humano. 

Os projetos eram desenhados em conjunto com os técnicos brasileiros, especialmente os 

baianos (ainda que no fim as diretrizes do BM se superpusessem às ideias dos técnicos 

nacionais, mais atinentes às realidades regionais). Contudo, a execução ficava a cargo da 

administração estadual, restando aos gestores do Banco visitas de avaliação e 

acompanhamento, as quais eram realizadas trimestralmente. O governo federal atuava nestes 

projetos numa espécie de supervisão, principalmente por meio da SUDENE e dos Centros 

Estaduais de Planejamento Agrícola - CEPA‘s.  

Para que a estratégia fosse eficaz fazia-se necessário que o estado alvo dos projetos 

detivesse algum grau organizativo na esfera pública. Embora o Banco possuísse o interesse de 

influência ideológica no que se refere ao desenvolvimento, esperava que seus Centros de 
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treinamento e a gestão autoritária de seus técnicos fossem capazes de garantir a criação de 

novas institucionalidades sem a necessidade de uma intervenção mais intensa e custosa 

(orçamento e opinião pública). 

A Bahia havia passado por um recém processo de reforma institucional e administrativa, 

idealizado por Rômulo Almeida e seu grupo técnico – CPE na gestão Antônio Balbino e 

colocado em prática com Luís Vianna (1967-1971) a partir da implantação do Polo 

Petroquímico, no início dos anos 1970. Rômulo Almeida já previra, desde as divergências 

com Celso Furtado sobre o modelo de desenvolvimento regional, que a Bahia embora devesse 

incorporar o seu desenvolvimento ao projeto nacional teria que o fazer por matizes mais 

autônomas, por meio de uma estrutura pública forte e altamente capacitada. 

O imbróglio entre qual órgão deveria responder pelo desenvolvimento regional do 

Nordeste é então exposto. Rômulo Almeida esperava ser nomeado como diretor da SUDENE 

e em seu lugar Celso Furtado foi nomeado. Fernando Pedrão
60

 retrata o episódio como uma 

queda de braço entre os dois, pois muito mais do que a chefia do órgão estava em jogo o 

projeto político-econômico de desenvolvimento a ser adotado. Furtado propunha que a 

SUDENE fortalecesse um sistema econômico nordestino classificado como marginal e que 

permaneceria com tal status.   

Almeida propunha que a SUDENE atuasse pela lógica da desconcentração concentrada 

no que tange à industrialização, fortalecendo a indústria local. Com a perda da queda de 

braço, Almeida direciona esforços para a composição e fortalecimento da fundação 

FUNDAGRO, e de forma geral, da formatação na Bahia de capital humano de excelência para 

a condução de seu intento de um desenvolvimento regional orgânico, integrado e de certa 

maneira, autônomo, porém sem significar uma afronta à federação. 

Sob esse contexto, Rômulo Almeida sai da fileira de técnicos do governo federal e 

volta-se à Bahia, em ventos auspiciosos da chegada ao poder do estado por Antônio Balbino, 

o qual embora representasse uma fração oligárquica compartilhava de ideais de uma reforma 

institucional baiana profunda a fim de solapar o patrimonialismo e o clientelismo premente 

                                                 
60

 Depoimento de Fernando Pedrão (2001) presente no livro de SANTANA, Carlos Henrique Vieira. 

Intelectuais, Planejamento e Clientelismo. Salvador: Contexto e Arte Editorial, 2002. ―acho que a chance que 

ainda houve foi de uma aliança entre Rômulo e Celso Furtado, só que no começo os dois brigaram porque, na 

verdade, Rômulo esperava ser indicado para SUDENE. Então houve uma queda de braço entre os dois e até a 

Bahia se compor com Celso passou algum tempo, e tem muita história debaixo da mesa que não vai se falar... 

Quer dizer, eu próprio, o grupo do planejamento baiano, me dava com dificuldade com o pessoal da SUDENE, 

até com meus amigos.‖ 
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que impediam o progresso estadual, visto as experiências vividas em torno da administração 

tecnoburocrática no governo federal, inclusive como relator da criação da Petrobrás.  

De acordo com Santana (2002, p. 132-133), a saída de Rômulo Almeida do circuito 

nacional não representa a compreensão de uma intervenção contra-hegemônica no âmbito da 

esfera pública regional.  Almeida, fiel às ideias de Hélio Jaguaribe quanto à atuação dos 

intelectuais no desenvolvimento nacional pela máquina estatal, acreditava que o pacto social 

deveria ocorrer de cima para baixo. Ou seja, sem a participação intensiva da população. Daí a 

importância elevada dos técnicos e da tecnoburocracia, sob uma ótica hierárquica. Nessa 

medida, compartilhava com Balbino a visão do insulamento burocrático como forma de 

contornar o clientelismo por meio da criação de ilhas de racionalidade e de especialização 

técnica. 

 

[...] Posso dizer que ele [Antônio Balbino] veio para cá [Bahia] para iniciar o 

governo certo de que o maior trabalho dele era preparar inteligências da Bahia que 

pudessem elaborar projetos em várias áreas, para merecer uma participação no 

orçamento da União (FIGUEIRA apud SANTANA, 2002)
61

 

 

Em paralelo, a saída para a execução do projeto almediano de desenvolvimento 

integrado giraria em torno da capacidade baiana de atrair investimentos externos. 

 

[...] havia grande expectativa de captar financiamentos junto aos organismos federais 

e estrangeiros e os contatos de Almeida junto a estes alimentava expectativas. Ou 

seja, o desenvolvimento dependia significativamente da possibilidade de atração de 

capitais externos fomentados pelo Estado. (SANTANA, 2002, p. 133) 

 

O processo de composição de um quadro tecnoburocrático na Bahia inicia-se desde a 

criação da Comissão de Planejamento Econômico - CPE em 1954, junto com o Conselho de 

Desenvolvimento Econômico da Bahia. Juntam-se ao órgão o Instituto de Economia e 

Finanças da Bahia (IEFB), diversos técnicos do CONDEB, como também pesquisadores da 

Universidade Federal da Bahia – UFBA. Ainda na década de 1950 entra em curso o projeto de 

formação e capacitação dos técnicos baianos. São trazidos técnicos do DASP e da FGV, e 

também com o Bureau of Budget dos EUA (SANTANA, 2002, p. 140-143). 

                                                 
61

 Depoimento de Jorge Figueira em 2001 retirado do livro SANTANA, Carlos Henrique Vieira. Intelectuais, 

Planejamento e Clientelismo. Salvador: Contexto e Arte Editorial, 2002, p. 133. Jorge Figueira foi secretário 

particular do governador Antônio Balbino e chefe da Casa Civil do seu governo. 
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Com a chegada de Juracy Magalhães ao governo do estado em 1959, e o governo 

posterior de Antônio Lomanto Júnior, ambos udenistas, a execução do desenvolvimento 

integrado é pintada de novas matizes, com um perfil mais liberal e cepalino. Apesar de o 

projeto perder a essência do desenvolvimento equilibrado e orgânico com acepções de 

distribuição de renda, o processo de fortalecimento da burocracia pública baiana sobrevive. 

 Será esta a herança que permitirá posteriormente a atuação da Companhia de Ação 

Regional – CAR (mais tarde nomeada Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional) 

como principal linha de frente técnica na formulação e execução dos projetos de 

desenvolvimento integrado da Bahia para o setor rural, os PDRI‘s e, por conseguinte, serão os 

técnicos os agentes naturais das negociações internacionais com o Banco Mundial. O corpo 

político ocupará espaço muito mais figurativo e legitimador, no primeiro momento. 

 

 

4.3.2 - A Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional – CAR como Baluarte da 

Excelência Técnica Baiana e Força Motriz dos Projetos de Desenvolvimento do Banco 

Mundial 

 

A Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional – CAR, inicialmente era uma 

coordenação parte da Secretaria de Planejamento, Ciência e Tecnologia do Estado da Bahia – 

SEPLANTEC. A secretaria havia sido formada em 1971, mas desde 1966 o governo do 

estado havia instalado o Sistema Estadual de Planejamento, adotando o planejamento como 

―técnica administrativa da aceleração deliberada do processo social, cultural, científico e 

tecnológico e do desenvolvimento econômico do Estado‖
62

. Em 1973, no intuito de 

racionalizar as ações em todo o estado foi realizada a divisão deste em 17 Regiões 

Administrativas e criados os Centros Regionais Integrados (Cerin), pelos técnicos do 

planejamento. A CAR deveria atuar em todas as regiões criadas, ressalvada a região 

Metropolitana.  

Ainda que detivesse certa autonomia, algumas ações da CAR careciam de maior 

flexibilidade e dentro desta perspectiva estavam imersos diversos tipos de interesses, tanto 

                                                 
62 Histórico da Secretaria de Planejamento da Bahia extraído de 
http://www.seplan.ba.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=10, acesso em 29 de agosto de 
2019.  
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técnicos, pró desenvolvimento orgânico, quanto também políticos visando garimpar maiores 

quinhões nos PDRI‘s executados. Desta maneira, em 1983, a Companhia de Desenvolvimento 

e Ação Regional – CAR foi instituída enquanto empresa pública através da Lei Delegada nº 

30 de 3 de março de 1983, com forma de sociedade anônima e personalidade jurídica de 

direito privado, vinculada a então Secretaria de Planejamento, Ciência e Tecnologia. A CAR 

foi concebida de tal forma no intuito de ter um amplo alcance de suas ações, estando mais 

livre da burocracia do sistema público.  

Tanto o foi, que o sistema jurídico do pessoal da empresa era regido pela legislação 

trabalhista, não havendo necessidade de ter um quadro próprio do serviço público, 

concursados. Isso não impedia, porém que servidores do quadro da administração direta e 

indireta fossem cedidos para atuarem junto à CAR. O objetivo principal era fortalecer a noção 

de grupo técnico qualificado e especializado para atuar junto às demandas do 

desenvolvimento baiano integrado à esfera nacional, dando continuidade à ideia de 

desenvolver a Bahia sem concorrência direta com o Centro-Sul.   

A criação da CAR constitui também uma forma de acomodação dos interesses de classe, 

vez que as oligarquias agrárias tinham seus interesses acolhidos em outros órgãos do estado, 

mais conservadores e capturados pelo jogo político. Era uma forma de manter a modernização 

conservadora nos trilhos, sem incorrer em grandes divergências com as frações de classe e 

seus diversos interesses, por vezes, conflitantes.  Essa parece ser a tradição brasileira e que na 

Bahia fincou raízes para sempre. Sempre é força de expressão. 

Tinha como objetivo promover e coordenar a execução da política e programas 

integrados de desenvolvimento regional da Bahia e pautando-se sempre pela sua autonomia 

foi-lhe garantida a celebração de convênios, contratos e ajustes de qualquer natureza, com 

instituições públicas e privadas, nacionais, estrangeiras ou internacionais.  Para tanto, tinha a 

vantagem de não se submeter estritamente à burocracia do serviço público para realizar 

contratos, licitações. Uma forma de agilizar os processos, como também de se adequar à ótica 

liberal de racionalidade e eficiência nas negociações internacionais, especialmente do Banco 

Mundial. 

Na CAR estavam lotados técnicos do planejamento, herdeiros das ideias do Centro de 

Planejamento e Estudos - CPE, do IEFB e da Universidade Federal da Bahia - UFBA. A 

SEPLANTEC era gerida de forma mais autônoma em relação a outros departamentos da 

máquina pública, haja vista sua composição de pessoal e a área atuante. O próprio diretor da 
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secretaria no período, senhor Carlos Miranda, era figura técnica de relevante trânsito no 

cenário nacional e internacional.  

A CAR herdou tanto os ativos como as ideais do CPE e do Centro de Pesquisas e 

Desenvolvimento – CEPED, revelando seu perfil técnico de compromisso com o 

planejamento econômico. Ao longo do tempo, porém, as interferências políticas nacionais e 

estrangeiras desvirtuaram esse ideal e a CAR remodela seu projeto institucional em torno da 

perspectiva neoliberal.  

 Devido à sua alta qualidade técnica e gestora, os trabalhadores foram selecionados para 

comporem a equipe dos planos de desenvolvimento rural integrados, os PDRI‘s, em 

consonância com as exigências do Banco Mundial de ter nos estados setores e equipes de alto 

gabarito e desvinculadas do jogo político. 

 

Eu participei das discussões de fundação [da CAR] e o presidente dizia: olha nós 

não vamos ter diretorias porque esses deputados não vão participar das definições da 

CAR. Se estabelecer diretorias de planejamento os deputados vão lá e indicam seus 

diretores... Nós vamos ter um diretor executivo e as gerências, então nós vamos 

mandar em nós mesmos. Segundo, nós vamos ser uma empresa pública [...] Porque 

não precisava de licitação, não precisava nada. Ela recebe recursos e negocia 

internacionalmente. Ela é um agente do Estado. Para viajar não precisava passar por 

processos de carimbos e mais carimbos... Na verdade, a CAR passou a ser o Estado.  

E os salários eram bem diferenciados, então os deputados não aceitavam isso. 

Porque os deputados tinham outra visão e a CAR não deixava que você penetrasse 

[...] Mas, naquele momento [anos 1980], começava a ceder, como hoje... 

(OLIVEIRA, N. 2019) 

  

Os PDRI‘s baianos Além São Francisco, Tabuleiros Costeiros do Sul, Paraguaçu e 

Nordeste da Bahia estavam ligados à gestão da CAR. O PDRI Irecê estava ligado ao Centro 

Estadual de Planejamento Agrícola - CEPA e o PDRI Serra do Ramalho fora incumbido ao 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. Portanto, com o início dos 

projetos de desenvolvimento do Banco Mundial para a agricultura na Bahia, sob o conceito 

dos PDRI‘s, técnicos da CAR/SEPLANTEC e demais órgãos baianos eram os principais 

agentes atuantes nos projetos. O Secretário de Planejamento geria a pasta, mas o poder de 

ação estava a cargo do presidente da CAR. O governador do estado participava da reunião 

final com os técnicos do Banco Mundial a cada trimestre, entretanto não interferia 

diretamente nas operações dos órgãos baianos. 

A divisão do território baiano sob a bandeira de que os PDRI‘s não deveriam enxergar a 

Bahia como um todo homogêneo (visão nacional do IBGE) teve grande participação de 
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geólogos da UFBA e de técnicos da CAR, como também de outros órgãos. Um dos grandes 

legados deixados pelos técnicos baianos atuantes nos PDRI‘s foi a divisão do estado em 

macrorregiões, ou seja, a organização do território do estado. Amenair Greenhalgh destaca 

que até hoje servem de referência para os planejamentos e projetos concebidos e implantados 

na Bahia.  

Nessa medida, a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural – EMATER/BA, 

assim como a Empresa Agropecuária da Bahia – EPABA compunham grande parte dos 

quadros técnicos especializados nas questões agrárias e agrícolas atuantes nos PDRI‘s, 

enquanto a CAR dispunha de pessoal técnico mais voltado à administração e gestão 

burocrática.  

As primeiras ações dos técnicos baianos, em parceria com os técnicos nacionais, 

consistiram na organização comunitária e regularização fundiária, pois os projetos desenhados 

pelo Banco tinham com exigência o público coletivo, não podendo ser individualizados. Os 

pequenos produtores rurais deveriam, portanto, se associar para serem beneficiados com os 

investimentos dos projetos.   

Tal imperativo era reflexo do objetivo do Banco Mundial de garantir o direito de 

propriedade, mitigando os conflitos no campo, vez que a modernização conservadora 

precisava disso. Consistia passo inicial para a transformação produtiva nos espaços rurais, 

pois, como se conseguiria atrair grandes empresas sem a segurança da definição dos direitos 

de propriedade? Era demasiado arriscado arriscar o capital, o investimento na modernização 

conservadora do setor rural sem a consolidação deste pilar liberal. Assim, a regularização 

fundiária se traveste de contornos sociais, de expansão de direitos, quando na realidade traduz 

passo essencial para a transformação das relações sociais de produção no campo visando ao 

encadeamento produtivo da nova divisão internacional do trabalho sob ótica neoliberal. A 

reduzida consciência de classe dos trabalhadores rurais até então, seu reduzido nível 

organizativo e o amiúdo rol de direitos facilitarão o processo.  

Na Bahia, a organização dos trabalhadores da agricultura de subsistência era altamente 

precária, visto em nenhum momento ter representado uma preocupação do governo, muito 

menos reflexo de políticas públicas. O próprio perfil rural baiano (maior quantitativo nacional 

de pequenos produtores rurais e com índice de organização altamente precário) demonstrava o 

lugar que a agricultura de subsistência tinha na região. Diante disso, a CAR teve a iniciativa 

de prover o estado de associações comunitárias a fim de a execução dos PDRI‘s ser eficaz 

para o público selecionado. 
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Todos os programas, por exemplo, de mobilização dos produtores, formação de 

grupos, de pequenas cooperativas, de pequenas associações, esse componente era 

financiado pelo estado. Não era financiado pelo Banco. Essa foi uma linha de 

atuação, digamos assim, criada pela CAR, pelo corpo técnico da CAR. O Banco não 

se opunha. Mas não era a prioridade para ele. Prioridade de fato era produzir e 

vender. (informação verbal) (GREENHALGH, 2019)
63

 

 

Foi um processo exaustivo de mobilização, conscientização e constituição de 

associações comunitárias no intuito de delegar-lhes competência para a estruturação de suas 

atividades produtivas com maior componente tecnológico e administrativo. Miguel Espinheira 

e Clóvis Caribé Santos foram alguns dos técnicos baianos atuantes nesta tarefa. A Bahia, 

embora respondesse pelo título de estado com maior número de pequenos produtores rurais, 

tinha um histórico de ausência de coletivismo e conscientização no que se refere aos 

trabalhadores rurais. 

Em segundo momento, o levantamento de necessidades (diagnóstico) era realizado com 

a intermediação direta da CAR, em conjunto com assessorias especializadas e demais órgãos 

estaduais e federais, a fim de elaborar projetos para serem analisados e aprovados pelo Banco 

Mundial. O Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura – IICA, vinculado à 

FAO, assim como a Fundação Getúlio Vargas – FGV e demais organizações atuavam em 

regime de colaboração na confecção de diagnósticos e projetos.  

Paralelamente, alguns técnicos receberam também treinamento dos agentes e Centros do 

Banco Mundial a fim de enquadrarem os projetos às diretrizes pré-estabelecidas pelo 

organismo internacional. Assim, alguns técnicos foram enviados a centros de estudo no Chile, 

base de expertise do Banco Mundial na América Latina, como também cursos, seminários e 

treinamentos eram realizados no Brasil por agentes do BM. No caso dos agentes da CAR 

giravam em torno de licenciamentos internacionais e capacitações administrativas como um 

todo. Já para os técnicos da EMATER/BA, EPABA e da EMBRAPA eram fornecidos 

treinamentos de técnicas agrícolas, além de haver grande interlocução e troca de 

conhecimentos entre os estados brasileiros, nesse período.  

                                                 
63

 Entrevista com Amenair Moreira Greenhalgh em 14 de junho de 2019. Amenair foi técnica da CAR por 15 

anos e atuou inicialmente como coordenadora do Projeto Paraguaçu (maior projeto do Programa 

POLONORDESTE para a Bahia) e posteriormente atuou como coordenadora técnica do Programa e presidente 

da CAR em exercício por alguns momentos. Após esse período no estado da Bahia, Amenair atuou como 

supervisora do Banco Mundial para os programas de desenvolvimento rural no Nordeste.  
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Pode-se dizer que havia uma margem de autonomia relativa dos agentes baianos para a 

elaboração dos projetos e relatórios, todavia restrita ao aspecto técnico. O governo federal não 

adentrava muito nas questões técnicas dos projetos, com exceção da participação da SUDENE 

que atuava mais ao nível da execução e acompanhamento. O diagnóstico per se era realizado 

pela CAR.  

 

O escopo era definido pelo Banco Mundial, pelo governo federal e pelo estado. O 

estado poderia na época da negociação inserir questões de interesse. Não era um 

pacote pronto, era negociado (informação verbal) (GREENHALGH, 2019)
64

 

 

Entretanto, no momento em que havia proposições destoantes do receituário do Banco 

divergências entre os agentes das instituições a hierarquia entre os mesmos se revelava com 

maiores contornos. Nesse sentido, Nelson de Oliveira, Oswaldo Barreto e Clóvis Caribé 

Santos, técnicos atuantes junto à CAR e aos PDRI‘s no período, criticam a autonomia do 

estado e do país na formulação dos projetos, pois o espaço de ação era deveras reduzido 

apenas às questões técnicas. A flexibilidade era restrita à atuação no interior, por exemplo, na 

questão da organização e gestão das comunidades, ou seja, a flexibilidade era limitada ao 

aspecto operacional. O Banco Mundial estava comprometido com a transformação da visão 

agrária e não abria mão desse aspecto. A sua própria inserção no país era lastreada por esse 

objetivo maior.  

 

Você teve que construir um aparelho de Estado que se adaptasse aos PDRI‘s. Os 

PDRI‘s não tinham a priori função produtiva. Ideologicamente o BM estava 

comprometido com uma mudança de concepção que existia desde os projetos de 

reforma agrária, que é uma bandeira ideológica, mas que não tinha uma definição 

concreta. O BM tenta destruir o conceito de reforma agrária que está na cabeça dos 

executores de Estado [...] E a Aliança para o Progresso é a base dele. A aliança seria 

isso. O empresariamento das cadeias. Acho que o trabalho do BM foi da 

subjetividade, tanto nos indivíduos, funcionários públicos, como da reconstrução de 

um aparelho público gestor e a mudança no sentido da governança dos projetos com 

envolvimento de entidades para-governamentais e não-governamentais. (OLIVEIRA, 

N. 2019) 

 

No que tange à regularização fundiária, houve grande esforço dos técnicos baianos na 

fase de diagnóstico para formatação do projeto, especialmente na Bahia. O trabalho anterior 

dos CEPA‘s, vinculados à SUPLAN, também foi de especial importância para o levantamento 

da categoria de pequenos proprietários rurais (baixa renda). Os dados do IBGE 

                                                 
64

 Entrevista realizada com Amenair Moreira Greenhalgh em 14 de junho de 2019. 
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referenciavam-se apenas em estabelecimentos, já os do INCRA tinha como metodologia o 

cadastro rural. Entretanto, não havia nos órgãos nacionais, tampouco estaduais, estudos sobre 

a pequena propriedade rural (até dez mil hectares). Portanto, nessa linha, foi realizado um 

amplo trabalho de localização e cadastramento dos pequenos produtores rurais. Os contratos 

de aerofotogrametria eram fechados no âmbito da União. 

 

Os próprios organismos de extensão, por exemplo, a EBDA, antiga EMATER, não 

tinha noção do que era o pequeno produtor [rural]. Eu lembro de viagens para fazer 

levantamento de campo, entrevistas... A gente estudava os dados do IBGE e íamos 

para campo para conhecer a realidade. Quando falávamos pequeno produtor rural, aí 

os caras da EMATER falavam em produtor de 100 hectares, 50, 60... Aí eu falava 

não... Não estou atrás disso (BARRETO, 2019) 

 

O Banco Mundial per se não se envolvia na fase operacional. Havia a solicitação de 

consultorias especializadas como, por exemplo, a IICA, pertencente à FAO, para a elaboração 

de alguns estudos, o que ocorria em comum acordo com o Banco e com o governo federal.  

A assistência técnica era ofertada por órgãos estaduais aos produtores rurais, como, por 

exemplo, a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural da Bahia - EMATER/BA e a 

Empresa Agropecuária da Bahia - EPABA. Principalmente no primeiro período, devido a 

ausência de organizações comunitárias, as intermediações da CAR e dos órgãos de assistência 

técnica eram intensas e chegavam até o nível de gestão da execução, alcançando uma ampla 

gama de projetos infraestruturais como eletrificação, estradas vicinais, irrigação, 

especialmente no PDRI Irecê que recebeu aportes do Banco Interamericano de 

Desenvolvimento – BID e tinha um enfoque em infraestrutura. 

Posteriormente, à CAR foi restringida a atribuição de repasse dos recursos para as 

comunidades e os projetos deixaram de ter o componente infraestrutural de grande alcance 

para focar-se na construção de olarias, casas de farinhas, armazéns, casas de beneficiamento 

de fumo em um cenário de descentralização dos recursos para os beneficiários. Segundo os 

técnicos entrevistados, isso não impediu o desvio de recursos e a alocação ineficiente, 

inclusive no segundo momento, com a redução de participação da CAR.  

As tratativas dos técnicos do Banco Mundial eram feitas diretamente com os técnicos da 

CAR, conforme relatos dos técnicos entrevistados, particularmente dos gerentes de projetos. 

Os técnicos eram responsáveis pela confecção de relatórios exigidos pelo BM, ajustes aos 
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projetos e representavam o estado nas reuniões com a SUDENE e demais órgãos federais. As 

negociações internacionais, portanto, giravam em torno do quadro técnico, restando ao 

governador do estado o efeito simbólico de legitimidade e concordância das ações impetradas.  

O fato de o quadro de trabalhadores atuantes nos PDRI‘s ser composto essencialmente 

por profissionais, não indicados por políticos, mas selecionados pela diretoria da CAR 

permitiu a formatação de um corpo técnico sólido. Segundo Greenhalgh (2019), ―[...] noventa 

por cento dos técnicos da CAR além de ter nível superior eram profissionais‖. 

Nos lugares em que chegava, a CAR era o Estado, e sua atuação singular foi objeto de 

comentário em alguns dos relatórios de encontro de gestores de projetos do Nordeste. Pode-se 

dizer que a estrutura administrativa garantiu a execução dos projetos, apesar de o conflito de 

classes e o perfil baiano de completa ingerência na agricultura familiar ter reduzido o êxito 

das operações, mesmo dentro de uma perspectiva de modernização conservadora. Assim: 

 

A CAR ganhou uma projeção muito grande porque praticamente trabalhava em 

todas as regiões. E trabalhando com crédito, assistência técnica, infraestrutura, 

melhoria de estradas, investimentos na área de produção, comercialização de 

produtos (compra antecipada) [...] Articulava-se com prefeituras para a compra da 

merenda escolar ser feita da agricultura familiar, além da organização de associações 

comunitárias. (informação verbal) (GREENHALGH, 2019)
65

 

 

4.3.3 –   redemocratização no Brasil e seu impacto nos     ’s e nas Relações Externas 

da Bahia.  

 

Quando inicialmente gestados na década de 1970, os projetos de desenvolvimento rural 

para o Nordeste, financiados pelo Banco Mundial, tinham como mutuário o governo federal 

sob o pano de fundo do regime militar. No primeiro momento, os estados da federação não 

participavam financeiramente, apenas por meio da alocação de ativos patrimoniais e recursos 

humanos.  

Segundo Oswaldo Barreto (2019), os próprios PDRI‘s não eram uma ideia de iniciativa 

do estado (ente subnacional), e sim um modelo de intervenção objeto de discussão em toda a 

América Latina, tanto a nível nacional como nos organismos internacionais, quando se 

começava a discutir como incorporar uma massa de produtores, chamados de baixa renda. A 
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 Entrevista realizada com Amenair Moreira Greenhalgh em 14 de junho de 2019. 
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partir do II PND o Estado brasileiro criou os Centros Estaduais de Planejamento Agrícola - 

CEPA‘s, vinculados ao Ministério da Agricultura pela SUPLAN (Subsecretaria de 

Planejamento e Orçamento). Órgãos do sistema nacional de planejamento, incumbidos de 

desenhar um plano integrado de desenvolvimento rural no Nordeste. 

 

Se iniciou a elaboração de projetos de desenvolvimento rural integrado. Eram, na 

realidade, projetos que não eram iniciativa do governo do estado. Eram um modelo de 

intervenção que foi implantado em toda América Latina. [...] Quando começou o 

programa de baixa renda da SUPLAN o Banco Mundial não aparecia. Evidente que 

isso é uma discussão que exista na época em toda América Latina. Você começa a 

discutir como incorporar uma massa de pequenos produtores que não eram objeto de 

nenhuma política pública. Ninguém sabia como as populações eram organizadas, a 

questão dos produtos excedentes gerados, como eram comercializados. A CEPA teve 

o papel de fazer esses estudos. (BARRETO, 2019) 

 

Posteriormente os projetos passam a contar com a participação do Banco Mundial, 

tendo em vista a quantia considerável de aportes internacionais direcionados para o setor. 

Nessa perspectiva: 

 

O governo federal concordou com a vinda do Banco Mundial porque precisava de 

dinheiro e depois percebeu que era importante. O dinheiro internacional foi 

importantíssimo para o Brasil. (SANTOS, C. 2019) 

 

Amenair Greenhalgh e Nádia Moreira destacam que, mesmo nessa época, o governo 

federal participava dos projetos de forma restrita no período da negociação e o Banco 

Mundial ia ao Ministério das Relações Exteriores para colocar alguma questão como, por 

exemplo, o aumento de crédito no orçamento dos projetos. Entretanto, vale ressaltar, que as 

concepções dos projetos já estavam limitadas dentro dos termos de referência e componentes 

elegíveis definidos pelo Banco Mundial e dentro da lógica política de modernização 

conservadora (reforma agrícola sem reforma agrária) priorizada pelo governo federal. Aos 

estados federados cabia apenas uma autonomia relativa no que concerne à execução e ao 

diagnóstico. Segundo alguns técnicos entrevistados, a autonomia de mudança dos projetos a 

nível conceitual era zero.  

 

Você tinha uma diretriz que era originária do Banco Mundial. As estratégias 

vão sendo alteradas, mas a essência é a mesma coisa [...] Tinha uma trama, na 

realidade, de entidades a nível internacional que davam as cartas nesse 

processo. Não era algo que o Estado tinha autonomia. Apesar de ele assinar 
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os contratos, não era ele que tinha a capacidade de ditar os projetos. 

(BARRETO, 2019). 

 

Alguns estados garantiam uma atuação operacional maior devido à composição de suas 

classes dominantes, o tamanho das bancadas e a influência estadual no governo federal 

refletida na presença de relevantes instituições nacionais nos territórios estaduais. Por 

exemplo, a sede da SUDENE localizava-se no estado de Pernambuco, local onde também se 

realizavam as reuniões de supervisão geral do Banco Mundial para os projetos do Nordeste, 

assim como as reuniões do Conselho de Representantes. Já a sede do Banco do Nordeste e do 

DNOCS era o Ceará. Todavia, a autonomia que o estado tinha, na figura dos políticos, estava 

restrita à execução dos projetos, à indicação de locais, comunidades e destinação de 

orçamento.  

 No final da década de 1970 o regime militar se enfraquece. Os choques do petróleo 

reverberam nos resultados econômicos do país e os interesses das frações da classe dominante 

brasileira passam a gravitar em paralelo com a tendência neoliberal internacional de 

enfraquecimento do Estado nacional. O somatório desses elementos gerou mudanças nas 

relações de poder. 

Desde 1979 com a anistia e fim do governo Figueiredo começou-se a sentir no Brasil 

possibilidade de mudança. Ocorrem as eleições estaduais e a rediscussão sobre o papel 

desempenhado pelo Estado. Paralelamente, os estados federados passaram a perceber que 

teriam de participar financeiramente se quisessem continuar a se desenvolver com o 

desmantelamento da máquina pública. Processo este apoiado pelas classes dominantes, as 

quais se associam cada vez mais ao capital externo.  

Na Bahia, a transformação capitalista com a chegada do Polo Petroquímico e pela 

reforma administrativa conduzida por Luís Vianna Filho (1967-1971) não se completa com 

Waldir Pires (1987-1989) seja pelo desvio de seus interesses pessoais à candidatura à 

presidência da república, seja pela insuficiência de vontade política da elite local, cuja 

consciência jamais incorporou de fato o pensamento burguês industrial. Não houve, pois, uma 

transformação produtiva significativa no estado, em virtude da ausência de uma estratégia 

macroeconômica de desenvolvimento ao longo prazo. 

Reproduzindo o quadro em nível administrativo, verifica-se que os órgãos criados 

dentro da máquina pública baiana no contexto dos projetos de desenvolvimento rural 

integrado respondem muito mais a uma exigência do Banco Mundial, sob o aspecto funcional. 
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A descentralização que ocorreu neste momento é, portanto, uma questão técnica e não política 

do estado. Mesmo porque ocorria em todos os estados nordestinos receptores dos projetos do 

Banco. 

Ainda assim, o Banco Mundial proveu os estados nordestinos, particularmente a Bahia, 

de um aparelhamento público estruturado para a condução das relações externas, 

especialmente por meio de diversos treinamentos em licitações internacionais e gestão 

administrativa. Ainda que sob a ótica limitada de criação de novos consumidores de crédito 

internacional e insulamento do conflito agrário, o Banco preparava os estados federados, já no 

contexto de enfraquecimento político e econômico da esfera federal dos países da América 

Latina a se inserirem na nova ordem internacional que se desvelava no início da década de 

1980. Era relevante conter os conflitos de classe no campo, assim como garantir a inserção 

dos países latino americanos no encadeamento produtivo global. 

 

O Banco Mundial criou uma expertise. Foi responsável direto pela montagem de um 

sistema de planejamento no estado da Bahia. E isso é algo internacional. (SANTOS, 

2019)
66

  

 

A atuação dos entes subnacionais ocorria sempre em consonância com os interesses do 

governo federal, numa espécie de esforço de cooperação. Na década de 1970 essa atuação é 

mais restrita pela concentração fixada pelo regime militar, tendo a SUDENE como principal 

representante. Um reflexo direto do padrão internacional do Estado de bem estar, forte e 

centralizador, que cambaleava. 

Nos anos 1980, o enfraquecimento do Estado keynesiano solapado pelos choques do 

petróleo e pela crise monetária dará lugar a novas tendências de governo, neoliberal, que irão 

refratar perspectivas de descentralização federal e desmonte do poder do Estado. No Brasil, o 

desgaste da imagem da ditadura centralizadora e autoritária, abrirá margem para o processo de 

redemocratização e descentralização federativa como nunca antes houvera. Contudo, o 

fomento à autonomia estadual não advém de um compromisso com o progresso nacional ou 

com a atividade estratégica dos entes federados. É antes de tudo, resultado produzido pela 

coalizão de forças e interesses políticos das classes dominantes regionais no jogo raso da 

propriedade do capital. 

 

                                                 
66

 Entrevista realizada em 4 de junho de 2019 com Clóvis Caribé Santos. 
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A descentralização foi imposta por circunstâncias políticas e não nasceu de uma 

estratégia macroeconômica deliberada [...]. A descentralização, fiscal, financeira e 

administrativa, foi idealizada e implementada por uma motivação eminentemente 

política, simples e forte: seria o braço financeiro da redemocratização do País, 

partindo da ideia (simplista) de que a melhor maneira de afastar definitivamente o 

espectro da ditadura militar do horizonte político nacional seria esvaziar 

financeiramente o governo federal. Assim, não houve um mínimo de planejamento 

nacional, nem mesmo negociações ordenadas entre as diferentes unidades federadas 

– salvo uma aliança entre governadores e prefeitos para extrair o máximo de 

recursos tributários das mãos do governo federal com a Constituição promulgada em 

1988, sem que fosse feito, pelo lado dos gastos públicos, um movimento no mesmo 

sentido de transferências de encargos e responsabilidades. (AFONSO E 

JUNQUEIRA, 2008, p. 24) 

 

Ainda assim, a redemocratização em curso nos anos 1980, liderada pelos discursos pró 

direitos humanos e de liberdade política e civil, balizou a demanda por autonomia pelos 

estados. A Constituição Federal de 1988 marcou na letra da lei esses anseios que se 

propagavam no território brasileiro, embora mantendo a soberania federal nas relações 

externas, especialmente no que diz respeito à capacidade para celebração de contratos 

internacionais.  

A CF de 1988 reverberou as demandas por descentralização do modelo federativo, 

denotando mais uma fase pendular da nossa federação. O resultado foi frustrante: um modelo 

carente de estratégia econômica e de equidade, apesar de ser esta a Carta Constituinte com 

maior participação popular, alcunhada cidadã. Nesse processo, restou claro como as frações 

de classe dominantes brasileiras deslindam sua falta de vinculação a um projeto nacional de 

desenvolvimento. Não estava em jogo um projeto de descentralização planejado, que 

incorporasse tanto uma maior autonomia orçamentária como também repartição coordenada 

das responsabilidades aos estados e sob uma transição gradual; um modelo federativo sólido.  

 

A federação brasileira é marcada por uma flexibilidade peculiar: aqui, os ciclos de 

concentração e desconcentração e a tradição conciliadora da política brasileira foram 

facilitando as acomodações necessárias ao longo do tempo. O sistema tributário e o 

fiscal sempre foram utilizados para solidificar interesses regionais divergentes e 

contraditórios. Não é por acaso que os ideais do federalismo fiscal são sempre 

evocados na defesa de interesses localizados e de políticas públicas de impacto 

regional.‖ (AFONSO E JUNQUEIRA, 2008, p. 27) 

 

Em linhas gerais, a Carta Magna de 1988 concedeu grande descentralização fiscal se 

comparado com demais constituições de países federativos. Estabeleceu um sistema de 

competências distribuídas à União, estados e municípios de acordo com a predominância de 

interesse, dividindo-se em competências comuns, privativas e concorrentes.  
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No que tange às relações internacionais, entretanto, os artigos 21 e 84
67

 da CF de 1988 

deixam explícito a competência tão somente da União para a condução de relações com 

Estados estrangeiros, incluindo a celebração de tratados com estes e com organismos 

internacionais. Ou seja, não prevê a possibilidade de que estados, distrito federal e municípios 

desenvolvam relações internacionais. Contudo, assevera a participação dos entes subnacionais 

nas negociações internacionais por meio do art. 52 da referida Constituição. 

 

O art. 52, tratando de competências privativas do Senado Federal, estatui, no inciso 

V, competir à câmara alta ―autorizar operações externas de natureza financeira, de 

interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 

Municípios‖. O efeito prático desse inciso se revela nas negociações diretas que 

vários Estados federados e municípios brasileiros vêm mantendo, desde os anos 

1990, com organismos econômicos internacionais, como o BIRD e o BID, e o 

próprio Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD. 

(RODRIGUES, 2008, p. 1019) 

 

Na prática, as negociações internacionais têm sido iniciadas e conduzidas por entes 

subnacionais em período anterior aos anos 1990, sem afrontar o Estado de direito brasileiro. E 

é justamente por meio da atuação de organismos internacionais tais como o Banco Mundial 

que projetos foram e continuam a ser desenvolvidos tendo os estados e municípios como 

sujeitos partícipes direto do processo, obedecendo ao trâmite constitucional de aprovação dos 

convênios e tratados pelo Senado Federal. 

De acordo com Rodrigues (2008), exemplos concretos de atuação de entes subnacionais 

brasileiros (estados e municípios) ocorrem no âmbito das competências comuns, definidas no 

art. 23 da Constituição. O artigo abrange temas como: saúde; patrimônio histórico, cultural e 

paisagístico; cultura, educação e ciência; meio ambiente; habitação; e combate à pobreza. 

Curiosamente, algum dos temas e em particular o combate à pobreza, foram exaustivamente 

objeto de projetos de desenvolvimento dos organismos internacionais para o Brasil (e para a 

América Latina como um todo) desde a década de 1970 e a partir da década de 1980 com a 

participação ativa dos estados ao nível não apenas de execução como também de 

planejamento e dotação financeira.  

                                                 

67
 Art. 21. Compete à União: I - manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações 

internacionais; Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: VII - manter relações com Estados 

estrangeiros e acreditar seus representantes diplomáticos; VIII - celebrar tratados, convenções e atos 

internacionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional.  
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Embora a CF-88 não tenha delegado especificamente competência para a condução das 

relações externas, esta tem sido realizada na prática dentro das competências comuns da 

autonomia federativa. Este entendimento abarca tanto a prática como a teoria no país, ainda 

que com algum produtivo dissenso.  

 

Há um entendimento – e uma prática política – de que os governos subnacionais 

podem atuar internacionalmente no âmbito de sua autonomia federativa, ou seja, no 

campo balizado de suas competências constitucionais expressas, sendo elas 

exclusivas ou comuns, desde que não contrariem o interesse nacional ou invadam a 

seara da alta política (high politics), ou seja, o núcleo duro das relações 

internacionais do Estado. Pode-se tomar como parâmetro as relações diplomáticas e 

consulares, o reconhecimento de Estado e de governo, e o campo da defesa. No 

Brasil, parte da literatura especializada sustenta essa ideia (VIGENANI et al, 2004; 

RODRIGUES, 2004; 2006). (RODRIGUES, 2008, p. 1017) 

 

Portanto, na década de 1980 já com o crescimento dos movimentos pró 

redemocratização e que culminaram na CF-88, teve início no país um assomo de autonomia 

no aspecto funcional aos estados. A descentralização federativa, lastreada prioritariamente 

pelo repasse orçamentário (custeio) advém não de um movimento estrategicamente planejado, 

com perspectivas macroeconômicas, mas sim de um resultado do pacto político ora gestado 

que advém do desgaste do regime militar frente às intempéries econômicas produzidas na 

década perdida. Fala-se até mesmo da operação desmonte que se seguiu após a promulgação 

da CF, ―[...] um corte de gastos acompanhado de redução da presença federal em áreas e 

programas de maior interesse regional e local‖ que mais tinham de política inflacionária do 

que uma política de descentralização coordenada. (AFONSO E JUNQUEIRA, 2008, p. 6). 

Este cenário foi refletido nos PDRI‘s financiados pelo BIRD e pelo BID e em curso nos 

estados nordestinos, em especial, na Bahia. 

 

Você tem uma mudança radical no perfil dos projetos do Banco Mundial por conta 

da Constituição Federal de 1988, por conta da mudança do perfil federativo do 

Estado e também por uma mudança política que ocorreu no país. Os contratos que o 

Banco teve na época do governo militar foram repensados, reestruturados. Os que 

ainda estavam em vigor foram redimensionados. Foi aí que veio o Projeto Nordeste 

e outros. (SANTOS, C., 2019). 

 

Desta feita, com a reestruturação dos projetos e transferência da responsabilidade 

mutuária, os juros foram todos transferidos para a Bahia fazer novos financiamentos, novos 

investimento. O estado baiano passou, portanto, a aportar recursos próprios como 
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contrapartida nos projetos. Ademais, numa ótica de descentralização e possível redução do 

poder de controle, o próprio Banco exigiu mudança nos projetos: passou a exigir contrapartida 

das comunidades, constituição de organizações formais (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

- CNPJ) e a criar mecanismos de controle, exigências e responsabilidade mais rígidos, o que 

antes com o governo federal como mutuário não era visível. 

Na verdade, Oswaldo Barreto (2019) comenta que as prestações de contas outrora feitas 

eram muito simples. O BM não estava interessado em verificações extenuantes. A própria 

escolha das ONGs passa a ser definida pelo Banco, em clara evidência de que a autonomia da 

Carta Constitucional não resultou em um poder de negociação com os organismos 

internacionais. (informação verbal). A hierarquia entre o capital internacional permanece. 

 

Tem um termo deles impressionante, que é de governança do novo projeto, quando o 

Banco Mundial inclui as ONG‘s. Isso eu recebi um fax na minha sala da ABONG, que 

havia recebido um fax do BM dizendo o seguinte: nós vamos criar um novo projeto 

chamado fundo de parceria. Mas nesse fundo de parceria vai ser dirigido por uma 

nova estrutura de governança onde 17 ONG‘s vão fazer parte desse projeto. Mas as 

ONG‘s quem escolhe sou eu. E elas têm que trabalhar dentro da perspectiva que nós 

definimos. (OLIVEIRA, N. 2019) 

 

Sob a nova perspectiva de condução dos PDRI‘s a partir do fim dos anos 1980 a relação 

com o governo federal resume-se, por conseguinte, aos trâmites legais, e não em um nível de 

hierarquia dos processos internos. Paralelamente, há um esvaziamento nos órgãos nacionais, 

como também regionais, de técnicos, servidores; sinônimo do desmonte estatal em curso. Os 

estados federados que detinham algum grau de interesse na continuidade dos financiamentos 

internacionais e que tinham estruturado um quadro administrativo se viam gradualmente 

tomando as rédeas de todas as fases de planejamento dos projetos.  

 

Não havia hierarquia em termo da condução do processo. O governo federal quase 

não aparecia. Eu considero mais a atuação em termos de desenvolvimento dos 

projetos uma atuação maior do estado [Bahia] e do Banco (informação verbal) 

(GREENHALGH, 2019)
68

 

 

No momento em que o mutuário passou a ser o governo do estado da Bahia o foco 

político maior mesmo, as interferências passaram a ser do governo [da Bahia], na 

minha opinião. Se tinha alguma coisa [hierarquia] era de articulação que não 

chegava para nós técnicos. [O planejamento] não tinha que passar mais pelo Estado 

[União] [...] O que passava pelo governo federal era a provação daquele 

financiamento[...], se precisasse estender o financiamento...Ao longo do projeto se 

                                                 
68

 Entrevista realizada com Amenair Moreira Greenhalgh em 14 de junho de 2019.  



 163 

tinha interferência era uma articulação mais política (informação verbal) 

(MOREIRA, 2019)
69

 

  

Apesar do ganho de autonomia do estado da Bahia (e demais entes federativos) no que 

concerne aos projetos de desenvolvimento financiados pelo Banco Mundial e outros 

organismos internacionais (como o BID) produto do movimento de descentralização 

federativa em curso no país na década de 1980, a interferência política nos projetos se elevou, 

como também os níveis de corrupção. 

Na gestão de Antônio Carlos Magalhães – ACM, houve uma mudança nos projetos no 

sentido de direcionar os aportes para regiões modelos, criando ilhas de excelência no 

semiárido baiano por meio de Programas como o Cabra Forte, mas que não importavam uma 

transformação produtiva do estado (informação verbal) (SANTOS, C. 2019)
70

. Os projetos 

passam a ter mais elemento de campanha política do que do parco objetivo de mitigação dos 

conflitos e da inserção de novos consumidores de crédito.  Assim, ocorreu um esvaziamento 

nos órgãos técnicos do governo do estado, particularmente na CAR, e muitos dos 

profissionais se deslocaram para organismos internacionais ou outros projetos de interesse 

pessoal com a mudança de perfil administrativo.  

Todavia, o legado do aparelhamento técnico-administrativo sobreviveu no estado. Não 

em uma perspectiva de planejamento macroeconômico transformador, mas permitiu que se 

compusesse na Bahia uma expertise voltada às relações externas centrada nos órgãos de 

planejamento e especializada em projetos de desenvolvimento. Em 1998 foi criada a 

Fundação Luís Eduardo Magalhães a fim de gerir exclusivamente os aportes financeiros dos 

projetos. Todavia, até hoje a CAR ainda detém a competência técnica e gerencial dos projetos 

forjados com organismos internacionais. As estruturas criadas durante as décadas de 1970-80 

geraram outros mecanismos de funcionamento. 

 

A CAR existe ainda porque uma parte significativa daquele dinheiro ainda está aí e, 

além disso, ela é a única empresa [instituição baiana] que criou know how para 

discussões internacionais. (informação verbal) (SANTOS, C., 2019)  
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 Entrevista realizada com Nádia Holtz Nova Moreira em 4 de junho de 2019. 
70

 Entrevista realizada com Clóvis Caribé Santos em 4 de junho de 2019. 
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Da análise desse processo, conclui-se que a CAR absorveu não apenas o subjetivismo 

neoliberal do Banco Mundial, no que tange a inserção de uma nova institucionalidade dentro 

do aparelho estatal voltada à expansão do capital internacional por meio da inclusão dos 

pequenos produtores rurais no rol dos consumidores do crédito. A CAR por ter herdado a 

perspectiva do planejamento econômico, da gestão voltada ao desenvolvimento, contava com 

um perfil técnico altamente qualificado e diferenciado.  

A expertise fomentada pelos treinamentos do Banco Mundial associada sobremaneira ao 

aparelhamento estatal iniciado por Rômulo Almeida permitiu que com o enfraquecimento da 

capacidade de financiamento do governo federal nos anos 1980, o estado da Bahia conduzisse 

a continuidade dos PDRI‘s sob uma perspectiva de autonomia operacional, embora sem 

qualquer possibilidade de autonomia no que tange ao planejamento conceitual, intelectual.  

A atuação estadual baiana sobrevive à crise federal dos anos 1980 por ser realizada 

sempre numa perspectiva horizontal, colaborativa. Não havia divergências fundamentais com 

o governo federal que desgastassem a imagem do ente subnacional frente à União, 

especialmente devido às ações se concentrarem na esfera técnica, funcional, assuntos 

previamente delimitados e que não envolviam questões de high politics nas negociações com 

o Banco Mundial.  

O papel desempenhado pela CAR nas negociações internacionais no estado da Bahia 

resvala até os dias atuais, vez que o órgão mantém o papel de liderança e reponsabilidade em 

relação a esse tipo de negociações, especialmente as direcionadas aos projetos de 

desenvolvimento.    

 

 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A institucionalização das negociações internacionais na Bahia é um processo complexo 

que engloba elementos nacionais e internacionais e se estende ao longo de mais de duas 

décadas. Não se pode falar de paradiplomacia na Bahia nesse período, mas da estruturação 

técnica em um aparelho de estado, própria à condução de relações externas pelo ente 

subnacional. 
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Os elementos que perfazem esse processo sob o signo dos Projetos de Desenvolvimento 

Rural Integrado do Banco Mundial são: a) a expansão do capital financeiro internacional para 

novos mercados através da relativização da soberania e da ascensão neoliberal (implementada 

pelos organismos internacionais na América Latina); b) a modernização conservadora do setor 

rural e do desenvolvimento nordestino, pautadas no II PND e apoiada pelas frações de classe 

dominantes nas esferas nacional e regional; c) as reformas institucionais, sob os pilares do 

planejamento econômico e da tecnoburocracia; d) o movimento de descentralização federativa 

coroado pela Constituição Federal de 1988.  

A trama que une tais elementos é a lógica neocorporativa amparada na luta de classes 

que revela como as institucionalidades são criadas e recriadas em reflexo ao jogo de interesses 

das classes e do capital na arena estatal (Oliveira, N. 2004).  O quadro brasileiro de burguesia 

nacional débil e de oligarquia rural atávica sustentou institucionalidades de fortalecimento 

estatal apenas até quando era válido ao seu fortuito próprio. No momento em que o capital 

desenvolveu formas de reprodução que prescindissem do Estado-nação forte e central 

(neoliberalismo) novas institucionalidades foram gestadas no seio do aparelho de Estado 

brasileiro, tanto a nível federal quanto regional. O quadro deixa explícito o caráter cruel da 

classe dominante brasileira, desvinculada de qualquer projeto de transformação econômica 

estrutural ao nível das potências industriais.  

A penetração do Banco Mundial no Brasil entre as décadas de 1970 e 1980 refletiu o 

movimento internacional de mudança do processo de acumulação capitalista comandado por 

políticas de corte keynesiano para a fase neoliberal, quando os países em desenvolvimento 

ainda se encontravam na implantação incompleta do Estado de bem-estar centralizador, 

keynesiano. Em realidade, no Brasil, o Estado carece de definição sólida nas estruturas de 

pensamento dominantes.  A não realização de uma reforma agrária nos moldes europeus, que 

importa uma desvinculação do poder a terra, e a consequente ausência de uma burguesia forte 

e de consciência de classe no país concorreu para o status amorfo e debilitado do Estado-

nação. Esse quadro facilitou a transformação do papel desempenhado pelo Estado brasileiro a 

partir da atuação de entes externos, como os organismos internacionais (Banco Mundial), 

quando da transição da ordem internacional para o neoliberalismo.  

A nova ordem internacional que insurgiu modelava por meio dos organismos 

internacionais sob o discurso da promoção do ―desenvolvimento‖ nos países atrasados. 

Objetivava ampliar os espaços de valorização do capital com a incorporação de novas 

tecnologias e contornar os conflitos de classe ascendentes na América Latina, tal como se 
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propunha a criar novos mercados de consumo (crédito) e de produção, visando o 

encadeamento dos mercados globais e do capital financeiro internacional. A reforma 

institucional do Banco Mundial, a partir da gestão McNamara, com o discurso de mitigação 

da pobreza e fortalecimento do aspecto técnico de eficiência e racionalidade, foi passo 

importante na elevação do organismo internacional como agente dessa nova ordem e do 

capital internacional. 

O Banco Mundial adentrou no país aos poucos, por meio de uma estratégia de foco na 

mudança subjetiva via aparelho público. Utilizou-se, portanto, de discussões em andamento 

acerca da relevância do enfoque no setor rural na América Latina, no sentido de conter os 

levantes crescentes de conflitos no campo, em vista da incorporação e transformação destes 

espaços segundo a lógica de encadeamento produtivo internacional; a empresarialização do 

campo. Os PDRI‘s não são uma criação original do Banco, mas foram instrumentalizados de 

acordo com seus objetivos, assim como será feito com o aparelho público brasileiro. 

Os projetos de desenvolvimento rural integrado realizados no Brasil, e em especial nos 

estados nordestinos, estavam imbuídos desta tônica. O projeto de inserção do Banco Mundial 

no país foi facilitado na medida em que as frações de classe dominantes, tanto no nível 

nacional como regional jamais houvera dedicado espaço para a construção de políticas 

públicas voltadas ao pequeno produtor rural, como também não concebia o desenvolvimento 

brasileiro dentro de uma ótica orgânica que efetivasse a reforma agrária e a mentalidade 

burguesa industrial. A vinda do Banco ao país se soma aos interesses nacionais dominantes 

em voga: a introdução de uma modernização conservadora, com ênfase no produtivismo 

tecnológico da grande propriedade e que preservasse as estruturas classistas arcaicas, o fosso 

da desigualdade social, tal como o poder da terra.  

Para a conformação do intento, o histórico brasileiro de fortalecimento do Estado 

forneceu as bases da estratégia de inserção do organismo internacional sob a nova ordem 

neoliberal, ainda que à primeira vista seja lido como aparente contradição. As reformas 

institucionais e administrativas inauguradas por Vargas no governo federal, e delineadas por 

Rômulo Almeida no governo estadual, permitiram a conformação de uma máquina pública 

forte e eficiente até a década de 1970, pautadas na construção do desenvolvimento via 

industrialização e Estado interventor. Entretanto, foram incapazes de conduzir a 

transformação produtiva do Brasil ao nível dos países industrializados. Fato é que se deixou 

um legado estatal, especialmente de força de trabalho especializada.  
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O aparelhamento técnico baiano (produto do histórico desenvolvimentista nacional e da 

atuação do BM) foi o elemento responsável pela condução das negociações internacionais dos 

projetos de desenvolvimento rural integrado e demais projetos de desenvolvimento 

financiados em parte por organismos e bancos estrangeiros. A CAR, representação máxima da 

SEPLANTEC (atual SEPLAN), figura de forma clara como principal entidade regional na 

condução das relações externas na Bahia.  

A sua constituição permitiu a conciliação ou a convivência dos diversos interesses no 

aparelho estatal baiano, materializando o neocorporativismo. Mantiveram-se os interesses 

oligárquicos em secretárias tradicionais e nos órgãos criados, de perfil mais técnico, associado 

ao planejamento econômico, como a CAR, direcionaram-se profissionais altamente 

gabaritados e desvinculados do jogo político. A CAR herda assim, o legado de Rômulo 

Almeida, ainda que posteriormente suas estruturas tenham se modificado, absorvendo o 

discurso neoliberal externo e as interferências políticas regionais.   

Sua própria forma jurídica e estatuto demonstram como a CAR foi pensada visando o 

desempenho nas negociações internacionais. A sua independência da burocracia estatal e sua 

consequente flexibilidade, tornava a CAR eficiente para a condução das negociações com o 

Banco Mundial e demais organismos internacionais. Não associava a imagem do Banco a 

questões políticas, ideológicas, como também evitava o desgaste com a oligarquia tradicional 

baiana, a qual não tinha capacidade de executar os projetos do Banco haja vista o grau de 

aprofundamento e especialização técnica e administrativa exigida. Os treinamento fornecidos 

pelos organismos internacionais e pelos órgãos nacionais de excelência em pesquisa 

esculpiram a expertise da CAR ao longo do período de vigência dos PDRI‘s. 

A descentralização federativa nos fins dos anos 1980, produto do desmantelamento da 

máquina estatal e das pressões pelo fim da ditadura, também concorreu para o fortalecimento 

da atuação deste corpo técnico nos projetos já em andamento e nos novos projetos pactuados. 

Pode-se concluir que muito mais do que o aspecto legal, jurídico, foi o esgotamento da 

capacidade de financiamento do Estado brasileiro, a União, que permitiu a relativa ascensão 

de autonomia dos entes subnacionais nordestinos que mantinham algum atributo de 

endividamento próprio. Ou seja, o fator econômico foi predominante para o agenciamento do 

estado baiano, ainda que de forma primitiva, voltada às questões de corte mais 

operacional/funcional.  Nessa medida, mesmo a CF-88 atribuindo à União a competência para 

a condução das relações internacionais, na prática tais negociações foram conduzidas pelo 
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ente subnacional por não acionarem questões de high politics, que significariam um 

enfretamento direto à prerrogativa da União. 

Diante deste quadro e de porte do arcabouço teórico, conclui-se que o processo de 

relativização de soberania discutido por Rosenau (1990, 2000), Hocking (1993, 2004) e 

Paquin (2005) é elemento preponderante do agenciamento de entes subnacionais, verificado 

no caso estudado, a partir da transformação do papel desempenhado pelo Estado, assim como 

de sua figura. O Estado forte, centralizador e soberano, voltado às questões de segurança 

transmuta-se no Estado neoliberal, desregulamentado, descentralizado e voltado às questões 

econômicas, financeiras de expansão dos capitais. De forma complementar, a porosidade das 

fronteiras (produto da globalização) e o desenvolvimento tecnológico discutidos pelos 

autores, são materializados no agenciamento baiano de negociações internacionais, na medida 

em que a reforma agrícola e o encadeamento produtivo mundial conformam os pilares da 

estruturação do aparelho público baiano visando às negociações internacionais a partir dos 

PDRI‘s gestados pelo Banco Mundial.  

Ressalta-se que no Brasil, a autonomia delegada aos estados federados por meio da 

Constituição Federal de 1988 partiu de demandas unicamente dirigidas à repartição das 

receitas, sem qualquer preocupação com o fortalecimento da ação dos entes subnacionais no 

que tange à participação no desenvolvimento pelo emprego correto e responsável do capital 

público. Sendo assim, a autonomia delegada produziu concomitante o desvio institucional 

generalizado na estrutura pública pelo assomo da interferência, em particular nos PDRI‘s 

analisados. De toda forma, baseando-se na classificação de Soldatos (1990), o agenciamento 

do ente subnacional ora pesquisado foi viável no país por incorrer sempre em um esforço de 

cooperação, em movimento horizontal à federação, ou de paradiplomacia positiva.  

Todavia, o termo paradiplomacia não se encaixa ao processo estudado, visto que o 

agenciamento ocorreu delimitado pelo aspecto operacional, distanciado do aspecto político 

internacional. Desse modo, a ideia de atores mistos de Hocking e Paquin, sob a noção de 

relativização de soberania melhor explica o que ocorreu na Bahia durante o período de 

implantação dos PDRI‘s. Especificamente, o termo relações externas de ente subnacional 

(VITAL, 2016) é o que se encaixa ao processo, pelo fato de que o agenciamento é primitivo, 

não importando competências totais. Falar de agência em seu sentido global neste caso é 

complexo.  

Voltando-se à análise neocorporativa do processo estudado, a hierarquia do Banco 

Mundial e a ideologia conservadora jamais foram discutidas pela classe política, muito menos 
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pelas frações de classe dominantes, baianas e nacionais. A expertise forjada no estado baiano 

para as relações externas é muito mais produto do modus operandus do Banco Mundial do 

que de uma iniciativa brasileira.  

O Banco se inseriu na Bahia, no Brasil e na América Latina e gestou uma transformação 

institucional por meio do subjetivismo e do discurso técnico, transformando o setor público 

em um dos principais consumidores do capital internacional, sem se importar com a equação 

estrutural das desigualdades. Ressalte-se que a lógica neoliberal jamais prescindiu na prática 

do Estado. Tanto que, a estratégia de atuação do Banco era realizada pelo próprio aparelho 

estatal brasileiro (e da América Latina como um todo). O Estado prevalece como arena 

própria onde o interesse hegemônico impõe institucionalidades.   

Apesar da autonomia limitada ao aparelhamento técnico da máquina pública, o processo 

de implantação dos PDRI‘s na Bahia importou a formação de um agenciamento primitivo do 

ente subnacional. Não se verifica a construção de uma autonomia (estratégica e política) de 

fato no estado baiano. As relações externas na Bahia puderam se desenvolver por ocorrerem 

sempre em um movimento de cooperação com a ideologia hegemônica do processo decisório 

federal (interesses das classes dominantes), tal como em consonância com os interesses 

externos de expansão do capital internacional por meio da lógica neoliberal. 

 Por conseguinte, o processo de agenciamento das relações externas no ente subnacional 

baiano está circunscrito em um movimento global de transição da ordem internacional, sob a 

égide de um novo modo de produção, que já se instalara, e de um modo de regulação que 

passa a ser desenhado e implementado por meio da atuação de organismos internacionais, nos 

países em desenvolvimento. Paralelamente, a composição de classes brasileira e seu perfil 

singular, desvinculado de um projeto nacional de desenvolvimento e da consciência de uma 

mentalidade burguesa de fato, permitiram a criação de novas institucionalidades no aparelho 

estatal que resultaram indiretamente no agenciamento discutido, ainda que primitivo.  
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ANEXO A 

Roteiro Semiestruturado de Entrevistas 

 

1- Em que órgão atuou no momento de planejamento e execução dos PDRI‘s na Bahia e 

em que período? 

2- Quais as atribuições? 

3- Como ocorria a interação do(s) órgão(s) baianos com o Banco Mundial? 

4- Quem gestou a ideia dos PDRI‘s? Foi o governo federal, o Banco Mundial ou os 

estados da federação? 

5- Os PDRI‘s eram implementados inteiramente de acordo com as diretrizes do BM ou 

havia algum espaço de ação própria, de incremento? 

6- Havia participação de técnicos do governo federal? Se sim, em que medida essa 

interação ocorria com os técnicos baianos? Havia hierarquia? Se não, por quê? 

7- Foram criados departamentos, secretárias ou órgãos específicos para implementação 

desses projetos? 

8- Qual a relação das instituições criadas especificamente diante do escopo dos PDRI‘s e 

as já existentes? Existiu divergências? 

9- Poderia dizer que houve algum grau de autonomia do estado da Bahia no que tange à 

gestão e execução dos projetos (concepção, planejamento, execução, avaliação)? 

10- Até que ponto a CAR representava as políticas do governo do estado do período 

(décadas de 1970 e 1980)? 

11- Havia interferência política na atuação dos técnicos responsáveis pela implementação 

dos PDRI‘s? Em que grau de extensão? 

12- Havia uma cooperação intensa entre o Banco Mundial e os técnicos baianos? Em que 

medida ocorria essa interação? 

13- Houve treinamentos realizados pelo Banco Mundial? Em que áreas e com que 

frequência?  

14- A atuação do Banco Mundial e sua inserção no Brasil ocorre em consonância com a 

modernização conservadora ou propagava o desenvolvimento estrutural do país?  

15- Poderia dizer que a inserção do Banco Mundial tinha um componente ideológico, 

especialmente no que tange à incorporação da nova ordem neoliberal pelos países em 

desenvolvimento? 

16- Poderia dizer que o momento de implementação dos PDRI‘s é um momento ímpar no 

que tange às negociações internacionais no estado da Bahia? 
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17- Em que medida a Bahia desempenhou papel de autonomia nas negociações 

internacionais empreendidas a partir da implementação dos PDRI‘s? 

18- Em sua opinião, o aparelhamento estadual promovido pela atuação do Banco Mundial 

via PDRI‘s deixou algum legado? Qual? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


